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APRESENTAÇÃO

Este livro nasce de um encontro. Ou, mais precisamente, de
uma sucessão de encontros que se iniciam em 2022, no con-
texto do 2º Workshop LabIC Novale, e se desdobram ao longo
do tempo em diálogos, escritas, permanências e recomposi-
ções. Ao reunir os capítulos aqui apresentados, esta obra não
pretende oferecer um panorama exaustivo dos laboratórios de
inovação cidadã, tampouco propor um modelo replicável de
atuação. Seu propósito é mais modesto — e, ao mesmo tem-
po, mais exigente: colocar em diálogo diferentes perspectivas
que abordam, a partir de campos, escalas e repertórios diver-
sos, práticas de inovação urbana, social e cidadã. Ao longo do
livro, convivem perspectivas que falam de laboratórios cida-
dãos, de redes bottom-up de inovação urbana, de programas
colaborativos, de práticas institucionais e de experiências
sensíveis de participação. É nessa convivência — por vezes
convergente, por vezes tensionada — que o encontro se pro-
duz como campo de aprendizagem e de respostas coletivas
para desafios comuns.

A chamada pública lançada ao final de 2022 aos participantes
das duas primeiras edições do Workshop LabIC Novale partia
de uma inquietação comum àqueles envolvidos com práticas
de inovação cidadã: como registrar, compartilhar e refletir cri-
ticamente sobre práticas que são, por definição, abertas, ex-
perimentais e situadas? A proposta do livro previa a possibili-
dade de reunir visões plurais e convidava os autores a contri-
buir com capítulos que articulassem teoria, prática e experiên-
cia, em diferentes registros de escrita. Desde o início, assu-
mia-se que os textos poderiam variar em forma, densidade e
abordagem, e que a publicação resultante não buscaria homo-
geneidade, mas coerência.

O processo de construção deste livro acompanhou a própria
natureza dos encontros que lhe deram origem. Ao longo do
tempo, os diálogos iniciados em 2022 se desdobraram em di-
ferentes ritmos de escrita, reformulações de enfoque e esco-
lhas editoriais, refletindo a diversidade de tempos, disponibili-
dades e modos de implicação característicos dos processos
participativos. Entretanto, longe de representar um problema
a ser corrigido, esse percurso evidencia uma característica 
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central dos laboratórios de inovação cidadã: eles se constro-
em a partir de adesões, de permanências e de processos que
amadurecem de forma não linear. O livro assume essa condi-
ção como parte de sua própria lógica, reconhecendo-se como
resultado de um encontro situado no tempo, composto pelas
vozes que permaneceram em diálogo e que, ao longo do pro-
cesso, encontraram condições para registrar suas experiên-
cias. A forma do livro, portanto, performa a lógica dos proces-
sos que busca compreender.

É nesse sentido que este livro é organizado por vozes. Cada
capítulo fala desde um lugar específico, assumindo uma posi-
ção de enunciação própria e contribuindo para a construção de
um campo de reflexão compartilhado. Juntos, eles revelam
aquilo que seus autores vivenciam: a convivência entre dife-
rentes modos de compreender, operar e experienciar a inova-
ção no campo urbano e social. 

O primeiro capítulo abre o livro com a voz de um programa in-
ternacional — o Actors of Urban Change —, o que permite si-
tuar os laboratórios de inovação cidadã em um campo mais
amplo de práticas colaborativas, exemplificando como a inova-
ção pode ser compreendida como processo relacional, susten-
tado por capacidades coletivas e por arranjos intersetoriais.
Em seguida, a voz de uma experiência territorializada e institu-
cionalizada — a do Laboratório de Cidadania pela Inclusão da
Comunidade Africana em Aveiro — mostra como esses princí-
pios se materializam em contextos acadêmicos, com seus li-
mites, tensões e possibilidades de impacto. A voz da coorde-
nação e da pesquisa-ação, que apresenta o caso do LabIC No-
vale no terceiro capítulo, oferece uma chave de leitura concei-
tual para o conjunto da obra. Ao mobilizar a noção de prática
situada, esse capítulo busca explicitar princípios operacionais,
arranjos metodológicos e aprendizados acumulados ao longo
de quatro anos de atuação. Essa voz dialoga diretamente com
as vozes seguintes: a da mentoria, representada pelo relato
de acompanhamento de processos participativos no LabIC No-
vale, e a da experiência sensível, que se debruça sobre as inte-
rações, percepções e afetos mobilizados nos encontros labo-
ratoriais. Por fim, o livro se encerra com uma voz reflexiva e
comparativa, que coloca em diálogo diferentes experiências
de laboratórios acompanhadas ou relacionadas ao LabIC Nova-
le ao longo de suas edições. Em lugar de sintetizar ou concluir
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o debate, esse capítulo de fechamento busca reabrir o campo,
mostrando a diversidade de arranjos, escalas e formas de
atuação que caracterizam os laboratórios, práticas e proces-
sos de inovação cidadã. Ao fazê-lo, reforça a ideia de que não
há um único caminho possível, mas uma ecologia de práticas
que se constituem em relação aos territórios, às pessoas e às
instituições envolvidas.

Ao explicitar essa organização por vozes, esta apresentação
convida o leitor a percorrer o livro como quem atravessa um
conjunto de encontros. Encontros entre diferentes modos de
pensar e fazer, entre escalas locais e internacionais, entre
teoria e prática, entre método e experiência. Encontros que,
como nos próprios laboratórios cidadãos, produzem conheci-
mento não apenas pelo que dizem, mas pelo que colocam em
relação.

Em última instância, este livro afirma uma compreensão com-
partilhada entre seus autores: laboratórios de inovação cidadã
são laboratórios de melhoria da vida em comum. E a melhoria
da vida em comum nasce, antes de tudo, de lugares de encon-
tro. Lugares que permitem que pessoas com trajetórias, reper-
tórios e expectativas distintas se reúnem para observar, ex-
perimentar, aprender e agir coletivamente sobre questões que
afetam a si e a outros. Ao registrar algumas dessas vozes e
encontros, esta obra busca contribuir para o campo da inova-
ção cidadã ilustrando experiências de campo e também abrin-
do espaço para que outras práticas, outros encontros e outras
vozes possam emergir.

Laryssa Tarachucky
Dezembro de 2025.
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Joice Biazoto
Naomi Martin

CAPÍTULO 1.
A COLABORAÇÃO COMO

MOTOR DA INOVAÇÃO SOCIAL:
A HISTÓRIA DO

ACTORS OF URBAN CHANGE



O que os cidadãos podem fazer para tornar suas
comunidades mais sustentáveis e mais resilientes? 
Como as cidades em crescimento podem integrar melhor
os recém-chegados? 
Como a vida cívica pode ser renovada em espaços públicos
negligenciados? 

Para enfrentar mais eficazmente os complexos problemas ur-
banos de hoje, precisamos de uma nova maneira de agir: cola-
borando entre setores e além de fronteiras, e trazendo a cul-
tura local e as vozes dos cidadãos para os processos que mol-
dam o futuro das comunidades – promovendo uma transfor-
mação coletiva e duradoura. 

No espírito de inovação cidadã, o programa Actors of Urban
Change (ACT) ajudou profissionais de diferentes setores e
disciplinas a prototipar ideias para enfrentar desafios urbanos
e a experimentar novas formas de trabalho em equipe. ACT é
uma rede internacional de boas práticas, orientada para a co-
munidade, que promove o desenvolvimento urbano sustentá-
vel na Europa. Implementado pela MitOst e.V. e financiado pela
Fundação Robert Bosch, o programa durou de 2013 a 2023.
Durante estes 9 anos, ACT apoiou 120 cidadãos e profissio-
nais urbanos em 36 cidades espalhadas por 28 países da Eu-
ropa e suas regiões vizinhas, promovendo a colaboração entre
atores do terceiro setor e dos setores público e privado. 

Para dar o pontapé inicial e criar projetos locais com potencial
para desenvolver modelos de inovação social dentro de suas
cidades e em todo o continente Europeu, ACT ofereceu várias
formas de apoio às equipes de projeto ao longo de um ciclo de
18 meses. Subsídios de 10.000 Euros apoiaram suas ativida-
des e sua aprendizagem ao nível local. Subsídios adicionais
ofereceram aos participantes a oportunidade de viajar indivi-
dualmente para outras cidades da rede para aprender mais
profundamente a partir da experiência de seus colegas. Reu-
niões internacionais com os participantes da rede possibilita-
ram um intercâmbio profundo sobre temas como gerencia-
mento de projetos, processos de participação e co-criação,
advocacia e muito mais. 
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Gostaríamos de compartilhar o que aprendemos através do
programa ACT pois acreditamos que seja útil para laboratórios
cidadãos no Brasil e no mundo, tanto por seu formato inovador
voltado para colaborações híbridas, quanto pela simplicidade e
eficácia de seus métodos, que focam na conexão humana co-
mo ponto de partida e podem ser replicados passo a passo e
facilmente adaptados a novos contextos. 

PILARES PARA 
COLABORAÇÕES INOVADORAS 

Nem sempre é fácil de navegar os caminhos que levam da
ideia inovadora à ação eficaz e com resultados a longo prazo.
A partir de nossa experiência acompanhando pessoas desde a
primeira conexão em torno de uma idéia até a realização de um
projeto com impacto, identificamos três elementos que se
mostraram essenciais para criar as condições que permitem
que o processo criativo e às vezes confuso de inovação social
surja e floresça. 
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Colaborar entre setores:
O programa Actors of Urban Change (ACT) tinha co-
mo objetivo conectar cidadãos ativos em suas cida-
des além de seus próprios contextos - regiões, tópi-
cos, instituições - e ajudá-los a transformar suas
ideias em ação. Em uma era de desafios urbanos
complexos, uma transformação profunda e susten-
tável só pode acontecer se pessoas com ideias, ex-
periências e perspectivas divergentes trabalharem
em conjunto. Portanto, o programa ACT investia em
parcerias inovadoras entre empreendedores priva-
dos, instituições públicas e a sociedade civil, pro-
porcionando-lhes um espaço de experimentação
para que pudessem descobrir maneiras novas e
criativas de colaborar para melhorar suas cidades.

Cultura de cocriação:
A cultura, como força da transformação urbana, for-
ma lugares que refletem melhor nossa humanidade,
onde as pessoas têm o sentimento de pertencer a
uma comunidade, e se sentem motivadas a cuidar
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do lugar, umas das outras e do futuro. Utilizar o po-
tencial da cultura na prática do desenvolvimento ur-
bano ajuda a facilitar uma participação mais diversi-
ficada, aprofundar a compreensão mútua e fortale-
cer a solidariedade comunitária. Acreditamos que às
vezes é necessário um "empurrãozinho" para mudar
os costumes locais; o programa ACT fazia isso mos-
trando o potencial da cocriação. A cocriação dos es-
paços urbanos pede mudanças nas práticas: uma
mudança na cultura de fazer as coisas. Formas anti-
gas de pensar podem criar obstáculos no caminho
para a verdadeira transformação. Os laboratórios
cidadãos do programa ACT visavam superar tais bar-
reiras, enraizando ideias radicalmente em suas co-
munidades locais desde o início.

Intercâmbio internacional:
O programa ACT ajudou ativistas urbanos a iniciar e
gerar projetos locais que eram modelos de como en-
frentar problemas urbanos de forma colaborativa
dentro de suas cidades e em toda a Europa. Os pro-
jetos funcionaram como laboratórios, apresentando
novos métodos e práticas que permitiam a partici-
pação de pessoas vindas de áreas profissionais dis-
tintas (como pesquisadores, profissionais do ter-
ceiro setor, donos de pequenos negócios, professo-
res, e profissionais civis) na transformação urbana.
Ao usar e desenvolver o programa ACT como uma
plataforma internacional, os participantes se torna-
ram parte de uma rede de boas práticas, trocando
experiências, ajudando uns aos outros através de
desafios e inspirando outras redes e projetos em
suas próprias cidades e no mundo todo.

Ao acompanhar 40 equipes de cidades de diferentes dimen-
sões e realidades em 28 países da Europa, reconhecemos um
padrão de etapas que - não importa qual seja o tema ou a loca-
lidade do projeto - foram chaves não só para o desenvolvimen-
to bem-sucedido das atividades mas também para a capacida-
de colaborativa da equipe. Ao compartilhar esta metodologia,
esperamos que sirva de inspiração no desenvolvimento de la-
boratórios de inovação cidadã pelo mundo. 



DA COMPATIBILIDADE AO 
IMPACTO SUSTENTÁVEL: 
UM MÉTODO PARA 
COLABORAÇÕES QUE IMPULSIONAM
A TRANSFORMAÇÃO URBANA 

O que cria e alimenta a conexão em um mundo de maior isola-
mento? E como essa conexão pode alimentar uma mudança
social mais ampla? Procurando a resposta a estas perguntas,
desenvolvemos uma metodologia que apoia equipes híbridas
na formação e desenvolvimento de projetos urbanos partici-
pativos. Vemos esse método como uma jornada transforma-
dora que as equipes empreendem juntas. É uma jornada que
começa com indivíduos conectando-se em torno de uma ideia
compartilhada para melhorar e promover qualidade de vida e
sustentabilidade em sua cidade.

Passo 1: Desenvolvendo a compatibilidade em equipe

Um dos pilares do programa ACT é a colaboração intersetorial.
Isso significa que os participantes aceitos no programa forma-
vam equipes de três, com cada membro da equipe vindo de um
setor diferente: público, privado e terceiro setor (iniciativas e
organizações não-governamentais, sem fins lucrativos). Algu-
mas dessas equipes já haviam trabalhado juntas anteriormen-
te, enquanto outras se conheceram no programa pela primeira
vez. Para desenvolver um bom projeto, as equipes deviam pri-
meiro criar uma base estável para sua colaboração, trabalhan-
do em seus relacionamentos como pessoas e sua compatibili-
dade como equipe: descobrir (e negociar) valores, expectati-
vas e desejos individuais e compartilhados; descobrir pontos
fortes e fracos de cada um; desenvolver uma linguagem e sig-
nificados comuns; e encontrar o próprio papel dentro do grupo.
Tudo isso é crucial para poder aprofundar o trabalho e desco-
brir: qual é a mudança que queremos ver ao final do projeto?
Será que temos um entendimento comum dos problemas que
queremos resolver? Quais são as suposições que fizemos ao
longo do caminho? Assim começa o trabalho de alinhamento
das atividades e objetivos do projeto com uma visão comparti-
lhada.
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Passo 2: Convidando à cocriação em comunidade

Depois de criar uma base sólida, as equipes deveriam então
olhar para fora e trazer outros ao longo da jornada. A transfor-
mação urbana sustentável nunca pode acontecer num vácuo:
nossas cidades e bairros são lugares onde inúmeras bolhas se
encontram, cada uma com suas próprias necessidades, ideias
e sonhos para os espaços que compartilham. 

Todos os moradores que são afetados pelo projeto devem ter
a oportunidade de desempenhar um papel nele, e não através
de uma simples participação simbólica (já que a participação
tem sido uma ferramenta mal utilizada durante décadas no
planejamento urbano em muitos países). Ao invés disso, convi-
damos as equipes a praticar a cocriação, ou seja, evitar resul-
tados pré-concebidos em favor da verdadeira inclusão de vo-
zes comunitárias desde as primeiras etapas do planejamento
até a conclusão do projeto. Para que isto funcione, é crucial
adquirir a confiança da população e criar espaços mais segu-
ros onde pessoas de várias origens, classes sociais, e convic-
ções políticas diferentes se sintam confortáveis para expres-
sar suas necessidades e desejos. Além disso, as equipes de-
vem se conscientizar de seus próprios pontos cegos e privilé-
gios a fim de abordar questões de poder e influência em seus
projetos.

Passo 3: Promovendo a transformação sistêmica

Nesta etapa, as equipes têm uma visão compartilhada, não
apenas entre eles, mas junto com as comunidades que dese-
jam servir. A equipe e sua comunidade acreditam no projeto e
estão prontas para começar a trabalhar. E ainda assim, cada
equipe, projeto e vizinhança faz parte de um sistema maior
que também influencia o sucesso do projeto a longo prazo.
Mas sistemas maiores tendem a mudar muito lentamente,
pois têm aversão ao risco e resistem à influência de baixo para
cima. O desafio torna-se, então, defender a transformação de-
sejada em uma escala maior: abordar e ganhar aliados em dife-
rentes níveis de liderança e esferas de influência, construir
alianças duradouras, trabalhar em conjunto através de blo-
queios potenciais, e transmitir a mensagem a um público mais
amplo a fim de ganhar tração e apoio para suas ideias. Os pro-
jetos locais do programa ACT serviam como um veículo de mu-
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dança, experimentando uma grande idéia em uma escala me-
nor, demonstrando apoio da comunidade e instigando conver-
sas mais abrangentes sobre uma maneira diferente de fazer
as coisas. 

Passo 4: Sustentando o impacto

À medida que as equipes chegam ao final do programa e sua
jornada juntas, o trabalho quase nunca é terminado. Em muitos
aspectos, está apenas começando. Agora chega a hora de en-
viar suas visões para o mundo e permitir que elas dêem frutos
por conta própria. Embora isso envolva desistir do controle
dos resultados, ainda há passos que as equipes podem tomar
nesta fase para apoiar o processo, e ajudar a multiplicar e sus-
tentar seus esforços. Isto geralmente envolve refletir sobre o
conhecimento adquirido, o que deu certo e o que não funcio-
nou, além de encontrar maneiras de transferir o que a equipe
aprendeu para outros projetos e locais. 

Finalmente, a jornada se conclui à medida que o processo co-
letivo se alimenta de uma reflexão pessoal mais profunda, in-
centivando a pergunta: "O que aprendemos sobre nós mesmos
através de nossas colaborações?” Descobrimos que a jornada
ACT é um roteiro útil para ativistas, profissionais e cidadãos
que buscam iniciar sua transformação a partir de dentro, cons-
truir relações profundas e duradouras, e ter maior impacto
com suas ações, não importa quão pequenas sejam. 

PROTOTIPANDO UMA 
GRANDE IDEIA EM 
ESCALA DE VIZINHANÇA: 
ESTUDOS DE CASO 

Cada projeto reúne um conjunto único de conhecimentos, re-
cursos e perspectivas para enfrentar um desafio local. Aqui
destacamos apenas algumas histórias. Para explorar a diver-
sidade de projetos implementados através do programa
Actors of Urban Change, confira nosso arquivo de projetos. 
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R-Urban Poplar | Londres, Reino Unido

Objetivo: Combater o desperdício de alimentos com energia
comunitária e economia circular.

O diretor de uma empresa local de resíduos, o coordenador de
projeto de uma associação de habitação e o projetista de uma
consultoria de design urbano se uniram em torno do desejo de
repensar a forma como atualmente descartamos os resíduos
alimentares nas cidades. Juntos, eles fizeram uma proposta
de um sistema de gerenciamento de resíduos em Poplar, bair-
ro localizado no leste de Londres. 

O projeto piloto “R-Urban Poplar” uniu a coleta local de resí-
duos alimentares, seu processamento através de um Digestor
Anaeróbio (um conjunto de processos em que os microorga-
nismos degradam a matéria orgânica biodegradável na ausên-
cia de gás oxigênio), e sua integração em uma horta comunitá-
ria onde os alimentos são produzidos e consumidos através de
uma cozinha comunitária alimentada com o biogás produzido
pelo digestor.

O modelo localmente sustentável, gerenciado coletivamente
por moradores locais, foi projetado para funcionar como um
protótipo de como uma comunidade poderia ser treinada para
executar um projeto de energia comunitária, reduzindo as
emissões de carbono do bairro e oferecendo novas oportuni-
dades de treinamento e emprego. 

Através da educação e demonstrando um ecossistema de cir-
cuito fechado bem sucedido, o projeto da Equipe Londres ofe-
rece outra abordagem para enfrentar os desafios da gestão
de resíduos nas cidades, reduzindo a quantidade de lixo produ-
zida e educando os cidadãos no processo.

The Path of Memories | Kaisariani, Atenas, Grécia

Objetivo: Co-criar ferramentas de mobilidade com e para
idosos diagnosticados com demência
  
Este projeto foi o resultado de uma colaboração entre uma
planejadora urbana, uma especialista em mobilidade sustentá-
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vel e o Vice-Prefeito de Educação, Proteção Civil, Turismo e
Ecologia. Juntos, procuraram enfrentar vários desafios pre-
sentes no município de Kaisariani, em Atenas: a diminuição do
senso de comunidade, a falta de infraestrutura de mobilidade
adequada, a falta de coesão entre estratégias e estruturas do
município e a colaboração interdepartamental limitada, e o en-
fraquecimento dos processos de participação cidadã na toma-
da de decisões, planejamento e implementação quando se tra-
ta de espaço público.

A equipe criou propostas para o espaço público e a mobilidade
no bairro que permitem a movimentação segura e confortável
de pessoas com demência; a conscientização e a capacitação
do bairro a fim de criar um ambiente amigável para as pessoas
com demência e suas famílias/cuidadores; e a criação de es-
truturas nos processos municipais, o que permite a integra-
ção, a sustentabilidade e a transferibilidade da prática.

A própria parceria também serviu como um protótipo para dife-
rentes formas de colaboração no município. Juntos, plantaram
a semente da participação cívica nos processos municipais e
continuam a procurar oportunidades de colaboração dentro de
Kaisariani - que reconhecem como um grande campo de expe-
rimentação. 

Embora o programa tenha terminado em 2022, a rede ainda
está ativa e seus membros continuaram a desenvolver inúme-
ros projetos e parcerias diferentes. Para saber mais, confira
nossa publicação final - ACT - Past, Present & Futures of
Urban Change - que explora o impacto dos projetos realizados
e capta visões de nossa rede sobre como podemos viver, tra-
balhar e colaborar em nossas cidades futuras. 
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CAPÍTULO 2.
LABORATÓRIOS DE CIDADANIA

PELA INCLUSÃO DA COMUNIDADE
AFRICANA EM AVEIRO



CONTEXTUALIZAÇÃO

Portugal é o país da Europa e o oitavo do mundo com mais emi-
gração. Segundo o Atlas da Emigração Portuguesa, “há cerca
de 2,1 milhões de portugueses a viver noutros países e mais
de 1,5 milhões, perto de 15% da população, emigraram nos úl-
timos vinte anos”. Rui Pena Pires, um dos coordenadores do
estudo, revelava numa entrevista ao jornal Público que “esta-
mos a perder 60 ou 65 mil pessoas por ano”, sobretudo a po-
pulação mais jovem, aquela que está em idade de ter filhos e
de trabalhar .[1]

Esta circunstância coloca problemas graves ao nosso país em
vários domínios: no mercado de trabalho por falta de mão de
obra; na natalidade pelo reduzido número de mulheres em ida-
de de ter filhos; na Segurança Social pelo défice de contribui-
ções; na educação por falta de crianças e na vida das aldeias,
vilas e até das cidades por falta de famílias, consumo e ativi-
dades.

Contudo, nos últimos anos Portugal tem acolhido cidadãos de
diferentes países. De acordo com as estatísticas do Eurostat,
a 1 de janeiro de 2024 havia mais de 1,6 milhões de cidadãos
estrangeiros residentes em Portugal, representando aproxi-
madamente 16% da população nacional. Mais de 1,3 milhões
de cidadãos vêm de países fora da Europa (12,6%), sendo que
os imigrantes brasileiros representam 35% daquele valor, e
mais de 380 000 cidadãos provêm da União Europeia (3,6%).

O contributo das pessoas imigrantes gerou enormes benefí-
cios econômicos, demográficos e culturais para o nosso país:
trabalho em setores em que há escassez de mão-de-obra, co-
mo é o caso da agricultura, construção civil, hotelaria, servi-
ços domésticos e cuidados a pessoas idosas; contribuições
significativas para a Segurança Social (em 2024 dados da
Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA) mostram
que geraram um lucro superior a 2,2 mil milhões de euros no
ano de 2023, um valor muito acima do peso demográfico, re-
presentando 13,5% dos contribuintes); renovação demográ-
fica, segundo o Instituto nacional de Estatística (INE) 25% de
todos os nascimentos em Portugal são de famílias imigrantes;
e, novas expressões culturais e artísticas que nos enriquecem 
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como povo.
 
Segundo os dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
(SEF), em 2021 havia no concelho de Aveiro cerca de 5850 mi-
grantes legais, representando cerca de 7,2% da população,
com 111 nacionalidades. Do total dos migrantes, 11,9% vi-
nham dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PA-
LOP). Muitos destes migrantes oriundos dos PALOP vêm estu-
dar para a Universidade de Aveiro (UA), representando 30%
dos alunos internacionais, sendo que 42% vêm para o 1.º ci-
clo, 28% para o 3.º ciclo (doutoramento) e 24% para o 2.º ci-
clo (mestrado).

O presente capítulo discute a implementação de um laborató-
rio de cidadania intercultural em Aveiro, realizado de 2021 a
2022, que constituiu um exercício de inovação cívica com jo-
vens africanos lusófonos residentes na cidade, em particular
os que estudam na Universidade de Aveiro.

Esta iniciativa de inovação cidadã visou «promover espaços
de interação, partilha de competências e capacidades dos jo-
vens provenientes dos PALOP, sobretudo estudantes e gra-
duados, para a ativação de uma cidadania intercultural respon-
sável, feita a partir das redes sociais formais e informais, ani-
madas pela Associação Mon na Mon, um dos parceiros do pro-
jeto, e assentes na partilha de sentimentos de pertença cul-
tural e na procura de soluções, pelos jovens, para desafios re-
lacionados com a sua trajetória acadêmica na cidade de Avei-
ro» . [2]

Além dos parceiros já citados, a parceria integrou ainda um
parceiro privado, a AIDA CCI – Câmara de Comércio e Indústria
do Distrito de Aveiro, que «potenciou o estabelecimento de
relações mais próximas entre os estudantes/graduados e a
oferta/procura do tecido empresarial e de inovação tecnológi-
ca do concelho, bem como garantiu a mobilização de apoios,
recursos e/ou investimento nas iniciativas a ser desenvolvi-
das» . O laboratório foi cofinanciado por um investidor so-
cial, o Grupo Prifer, que acompanhou o projeto nas suas diver-
sas etapas através de um colaborador.

[3]

LABORATÓRIOS DE CIDADANIA
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 Texto integrante do
Relatório Final do Projeto
LABIC Aveiro.
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Um laboratório de cidadania, também designado por laborató-
rio de inovação cidadã, é um instrumento de cocriação e proto-
tipagem de projetos cidadãos. Pensado como espaço para
identificar e responder a problemas do quotidiano, o laborató-
rio visa testar novas formas de os compreender e resolver. O
objetivo é criar novo conhecimento e prototipar soluções para
problemas urbanos por meio da experimentação controlada,
permitindo testar com risco calculado: se o resultado não for
exatamente o desejado, os impactos são minimizados, mas,
se for bem-sucedido, as soluções podem ser escaladas ou re-
plicadas. Independentemente dos resultados, o processo e a
aprendizagem podem melhorar a governança local.

Este instrumento de inovação cidadã, focado na ativação co-
munitária e da inteligência coletiva que aquela detém, emerge
num quadro mais global de inovação social e de inovação públi-
ca. Mais centrado em inovação de impacto, o laboratório en-
volve organizações do terceiro setor e da administração públi-
ca que comungam dos mesmos princípios de desenvolvimen-
to, de conhecimento e de capacitação dos envolvidos, colo-
cando-os no papel de protagonistas, mais do que no de apenas
beneficiários. 
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Figura 1: As dimensões operativas e conceituais dos Laboratórios Cívicos Urbanos
Fonte: adaptado de Mota e Ataíde (2023)

Os laboratórios desenvolveram-se nos últimos anos a partir de
várias referências: pelo desenvolvimento teórico da governan-
ça dos comuns, promovida por Elinor Ostrom, Prêmio Nobel da
Economia; pelo debate acadêmico e prático em torno das
questões da colaboração e da cocriação; e, por fim, pela terri-



torialização destas práticas em torno das cidades e dos bair-
ros, na qual o projeto Experimenta Distrito, promovido pelo
MediaLab Prado em Madrid, foi um dos expoentes, inspirador
de práticas semelhantes na América Latina e na Ibéria.

Em Portugal, houve um enorme desenvolvimento destas prá-
ticas nos últimos anos, em resultado de uma aproximação de
investigadores e técnicos portugueses às dinâmicas colabo-
rativas que em Madrid se foram promovendo.

Os últimos anos foram particularmente relevantes para as prá-
ticas da inovação cívica em Portugal, com o a tabela demons-
tra.
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ANO LABIC

LABIC’S EM PORTUGAL

CIDADE

2019 Lab Cívico de Santiago Aveiro

2020 Cidadania Lab Aveiro

2021 Bibliotecas de Lisboa Lisboa

2022 Laboratório pela Inclusão Maia

2022 LABIC Aveiro, Laboratório de Cidadania Intercultural Aveiro

2022 LABIC Barreiro Velho Barreiro

2023 Laboratório de Cidadania pela Transição Climática Matosinhos

2024 Laboratório de Cidadania pela Proximidade Urbana Ílhavo

2024 Laboratório de Cidadania pela Gestão da Água Maia

2024 Laboratórios de Comunidade Cigana da Anta, 
Lagielas e Coriscos

Maia

Antes do LABIC Aveiro, foram promovidos dois laboratórios cí-
vicos na cidade. O Lab Cívico de Santiago, criado em 2019, foi
o primeiro laboratório criado por iniciativa de cidadãos em Por-
tugal, oferecendo um espaço onde estes colaboraram na cria-
ção de conhecimento e de soluções práticas para problemas
identificados pela comunidade. Em seguida, surgiu o Cidadania
Lab, o primeiro laboratório cívico municipal, idealizado pelo co-
letivo Vizinhos de Aveiro, que se consolidou em 2020/21 co-
mo um modelo de governança compartilhada no âmbito do Or-
çamento Participativo com Ação Direta da Câmara Municipal
de Aveiro, ampliando a participação e o envolvimento dos cida-
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dãos na tomada de decisões e na solução de desafios locais.

O LABORATÓRIO DE CIDADANIA
INTERCUTURAL DE AVEIRO - 
LABIC AVEIRO

O problema da integração dos estudantes africanos na vida a-
cadêmica e social estava registado há muito. Vários docentes
da Universidade de Aveiro (UA), entre os quais os autores des-
te capítulo, identificaram dificuldades de participação dos alu-
nos africanos nas suas aulas e em grupos de trabalho, resulta-
do da sua chegada tardia por via do atraso na obtenção dos
vistos ou por maior insegurança provocada pelo domínio ainda
reduzido das competências linguísticas (da língua portuguesa
de norma europeia) ou tecnológicas (uso do computador e do
software mais comum, como é o caso dos programas Word,
Excel ou Powerpoint). Intuía-se que esta dificuldade de inte-
gração acadêmica podia ter como consequência outras for-
mas de exclusão, nomeadamente social, cultural e profissio-
nal.

Este assunto merece um acompanhamento institucional ro-
busto pela UA, com um trabalho consistente e regular no apoio
aos estudantes internacionais, por meio da UA Intercultural,
um serviço de orientação e apoio aos estudantes de naciona-
lidade estrangeira, e do Centro Local de Apoio à Integração de
Migrantes (CLAIM). A UA foi a primeira universidade em Portu-
gal a receber um CLAIM.

O apoio da UA aos estudantes internacionais tinha várias ver-
tentes, nomeadamente o apoio à legalização, o acolhimento e
apoio à chegada (programa BUDDY), e a realização de vários
eventos de promoção da interculturalidade, dinamizados por
uma equipe muito competente e dedicada.

Face a este conjunto de circunstâncias, umas equipes de in-
vestigadores da UA sentiram que era possível experimentar
outras formas de envolver os alunos no seu processo de inte-
gração, colocando-os não só como destinatários, mas também
como protagonistas. Assim, tirando partido da experiência já
citada em processos participativos e em projetos ligados à
interculturalidade dos seus investigadores, um dos investiga-
dores membro da Rede de Ensino Superior para a Mediação 



Intercultural (RESMI), foi sugerido desenvolver uma parceria
com a Fundação Aga Khan Portugal, que há muitos anos pro-
move experiências de inovação comunitária, sobretudo na re-
gião de Lisboa e envolvendo comunidades mais desfavoreci-
das, o que oferecia um capital de experiência e competência
de enorme valor.

A candidatura do LABIC Aveiro surgiu neste enquadramento,
tendo sido submetida e aprovada no âmbito do Programa ‘Par-
cerias para o Impacto’ da iniciativa Portugal Inovação Social.

Importa sublinhar que este programa habitualmente não finan-
ciava projetos intermédios, como é o caso dos laboratórios de
cidadania, em que a solução de impacto não estivesse prede-
finida e clarificada à partida. Foi a partir das experiências bem-
sucedidas neste âmbito que o programa alargou os seus crité-
rios de financiamento.

O conjunto de parceiros mobilizados foi escolhido de acordo
com critérios determinantes para que a inclusão acontecesse:
trazer organizações que pudessem mobilizar os potenciais in-
teressados e tivessem experiência de trabalho com comuni-
dade migrantes (foi por isso que surgiu a Associação Mon na
Mon), assim como envolver o tecido produtivo regional que se
identificasse com esta causa da integração, tendo sido nesse
quadro que se envolveu a AIDA CCI – Câmara de Comércio e In-
dústria do Distrito de Aveiro, que teve um papel essencial na
sensibilização do Grupo Prifer para a sua constituição como in-
vestidor social.

O objetivo principal expresso na candidatura foi contribuir para
a inclusão social, cultural, acadêmica e profissional dos estu-
dantes africanos residentes em Aveiro. Foram definidas os se-
guintes indicadores e metas: a participação de 100 jovens em
dinâmicas de cidadania intercultural, a perceção de 50 jovens
dos países da CPLP sobre uma melhoria no sentimento de in-
tegração e a implementação de soluções para promover a ci-
dadania e a interculturalidade por parte de 10 jovens.

A metodologia proposta envolvia a participação de alunos, gra-
duados e profissionais//trabalhadores africanos lusófonos na
identificação de problemas e na construção e experimentação
de propostas de solução. O objetivo era explorar novas formas
de integração que permitissem aos estudantes deixarem de
ser apenas beneficiários de apoios, passando a afirmar-se co-
mo protagonistas do seu futuro e da sua integração na comu-
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nidade e no mercado de trabalho. Além disso, considerou-se
que este processo poderia também contribuir para equacionar
um retorno apoiado aos países de origem, valorizando o impac-
to positivo que estes jovens, com capacidades e conhecimen-
to científico mais desenvolvidos, poderiam ter no seu desen-
volvimento futuro.

Naturalmente, existe a consciência de que a integração é um
processo gradual, complexo, lento e contraditório, com inúme-
ras barreiras. Porém, um contexto de isolamento favorecia um
esforço de tentar ir mais além.

Um dos elementos nucleares foi a criação de espaços físicos
de escuta na universidade e na cidade que funcionassem co-
mo lugares de encontro da comunidade africana, e também na-
cional. Lugares onde pudessem emergir e tomar forma diálo-
gos para um conhecimento mútuo e identificação dos princi-
pais problemas e dificuldades, gerando aprendizagem e dando
visibilidade e centralidade à agenda de transformação da co-
munidade, através de projetos de cidadania intercultural. 

Nesse sentido, a sede da Associação Mon na Mon foi essen-
cial para o arranque do laboratório, uma vez que é a sede da
comunidade africana em Aveiro, sobretudo da comunidade gui-
neense, localizada no bairro de Santiago, estando próximo da
UA e do centro da cidade. Este espaço passou a acolher as
principais atividades do LABIC e a funcionar como o centro
gravitacional dos vários grupos de projetos.

O arranque do laboratório de cidadania intercultural surgiu num
quadro global favorável para o qual também contribuiu o forta-
lecimento e estruturação do tecido cívico e associativo que
trabalha em domínios ligados à cooperação, ambiente, mobili-
dade e juventude. Estas organizações estão a adotar novos
formatos mais horizontais de organização institucional, com
maior permeabilidade à colaboração e à experimentação, en-
volvendo grupos cívicos, autoridades locais, universidades e
até o setor privado, para criar conhecimento através de proje-
tos e transformando-o em ação mais robusta que gere mudan-
ça social.

ETAPAS DO LABIC AVEIRO

O LABIC teve um desafio inicial que foi o de colocar novos par-
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ceiros a trabalhar. Impunha-se agilizar uma equipe diversa,
constituída por cinco organizações, com trajetórias profissio-
nais e competências distintas e complementares. Definiram-
se dias de encontro, locais de trabalho e plataformas digitais
de comunicação. Além disso, organizou-se uma sessão de par-
tilha de experiências entre os membros da equipa, algo que se
provou vir a ser muito importante. 

O representante do investidor social integrou o grupo de tra-
balho, o que não é comum noutros programas de “Parcerias
Para O Impacto”, e isso enriqueceu de sobremaneira o proces-
so, pois permitiu informar o seu desenvolvimento, compreen-
der as dificuldades e assegurar que o financiador e a própria
equipa da organização se sentiam confortáveis e realizados
com o apoio.

O trabalho estruturou-se nas seguintes quatro etapas princi-
pais: i) definição dos pilares da integração; ii) produção do
diagnóstico participativo; iii) criação de Projetos de Inovação
Comunitária (PIC); e, por fim, iv) experimentação dos PIC.

ETAPA 1 - PILARES DA INCLUSÃO

Previamente ao arranque do diagnóstico colaborativo, foi
construído um instrumento de avaliação do impacto na inte-
gração. Esta construção foi inspirada no trabalho de Lande-
cker (1951), que refletiu sobre a noção de integração e subli-
nhou a sua natureza multidimensional, nomeadamente a cul-
tural, a normativa, a comunicativa e a funcional. O autor cha-
mou a atenção para a necessidade de medir a integração. 

Partindo dos estudos de Landecker, a reflexão sobre as di-
mensões de análise da integração de migrantes permitiu iden-
tificar cinco pilares que seria fundamental analisar: 1) acadê-
mico, 2) social, 3) cultural, 4) profissional e 5) territorial.

O primeiro pilar, acadêmico, explicita a forma como o aluno se
integra na vida estudantil, desde a escolha do curso, à capaci-
dade de realizar as aprendizagens necessárias, passando pelo
seu bem-estar na sala de aula e até ao sucesso escolar.

Sabemos que a integração acadêmica é essencial para o su-
cesso dos estudantes, especialmente aqueles vindos de con-
textos culturais, geográficos e linguísticos profundamente
distintos. A existência de serviços de acolhimento e acompa-
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nhamento ajudam-nos a adaptar-se ao ambiente universitário,
e estar a estudar num curso que vá ao encontro dos seus inte-
resses aumenta o seu bem-estar e o sentido de pertença ao
novo contexto. A compreensão da língua e dos conteúdos é
facilitada pelo apoio dos professores, que devem estar aten-
tos às dificuldades de literacia, além da oferta de aulas suple-
mentares, como é o caso da Língua Portuguesa (Português de
Portugal) e Tecnologias de Informação, Comunicação e Eletrô-
nica (TICE). Participar em grupos diversos dentro da turma pro-
move a inclusão e o apoio entre colegas. 

Para alcançar o sucesso acadêmico, é importante que o estu-
dante tenha apoio para cumprir com as unidades curriculares,
manter um bom desempenho e concluir o curso. Após a gra-
duação, o acesso à formação contínua e profissional oferece
novas oportunidades, caso o aluno deseje explorar novas
áreas. Por fim, sentir-se valorizado como aluno fortalece a sua
autoestima, motivando-o para os estudos e para explorar todo
o seu potencial.

O segundo pilar, social, incorpora os fatores relacionais dos
jovens nomeadamente a necessidade de ter pessoas conhe-
cidas e de fazer amizades, frequentar lugares onde as pode
construir, ou seja, ter condições que contribuam para que se
sinta acolhido, mas também o acesso aos serviços essenciais
como a saúde, cultura, desporto e apoio social.

A integração social é importante para que o estudante se sin-
ta parte da comunidade universitária e da cidade. Ter pessoas
conhecidas que o cumprimentam no campus ou na cidade e fa-
zer amizades com pessoas de outras nacionalidades ajudam a
criar raízes, a ampliar o horizonte cultural dos estudantes e re-
forçam os seus laços relacionais.

Para assegurar o bem-estar, é também importante que o estu-
dante tenha acesso a uma alimentação saudável, além de ser-
viços de saúde e apoio social. O acesso facilitado (e sem ser
pago) à cultura, ao desporto e ao lazer também contribui para
enriquecer a experiência de socialização. O suporte oferecido
por associações de imigrantes e pelos serviços acadêmicos
reforça o sentimento de segurança e orientação num ambien-
te desconhecido.

Por último, sentir que a sua religião e a sua cultura são respei-
tadas e valorizadas fortalece a identidade do estudante. Ao
envolver-se em organizações ou em processos participativos 
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sobre a cidade, sente-se ainda mais integrado e ativo, contri-
buindo para a diversidade e o desenvolvimento locais.

O terceiro, cultural, exprime a forma como língua e as expres-
sões culturais e artísticas são valorizadas, num contexto de
multiculturalidade. O intercâmbio cultural, através de eventos
ou de práticas mais personalizadas, é vital para a convivência
entre pessoas e enriquece a vida comunitária. A partilha pode
fortalecer as identidades individuais e criar um ambiente so-
cial diversificado, com novas formas de expressão.

Por último, o acesso a produtos alimentares dos países de ori-
gem contribuiu para manter as ligações culturais e oferece
conforto. 
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Estrela da
Inclusão

ACADÊMICA

SOCIAL

ESPACIAL

PROFISSIONALCULTURAL

Ter acesso a serviços de
acolhimento e
acompanhamento
Entrar num curso que gosta

Aceder a eventos onde se
promova a multiculturalidade
Criar novas formas de expressão
culturais

Ter emprego na área onde se formou
Receber o salário justo e sem
discriminação pela origem

Ter habitação a um preço justo e
localização adequada
Ter transporte para aceder ao
trabalho, escola e serviços

Ter pessoas conhecidas que o
cumprimentam na rua ou no campus
Fazer amigos (na turma, na universidade
e na cidade)

Figura 2: Pilares da inclusão
Fonte: UA

O quarto, profissional, aborda o acesso ao mercado de traba-
lho e a forma como valoriza as suas competências e aprendi-
zagens.

A integração profissional nas áreas para os quais obtiveram
formação é fundamental para garantir um sentimento de valo-
rização. Um primeiro passo importante é o reconhecimento a-



tempado das qualificações acadêmicas obtidas nos países de
origem, permitindo que os profissionais se integrem no mer-
cado de trabalho sem obstáculos desnecessários. Além disso,
o apoio na procura de emprego e na preparação para provas de
recrutamento aumenta as oportunidades de sucesso.

Obter um emprego não é suficiente se não estiver associado
um salário justo e livre de discriminação em razão do seu país
de origem. O acesso a microfinanciamento ou redes de net-
working entre migrantes e não migrantes pode ser essencial
para o lançamento de ideias de negócio. Por fim, a disponibili-
dade de ATL para os filhos compatíveis com o horário de traba-
lho é fundamental para assegurar uma vida justa e equilibrada.

Por último, o pilar territorial revela o acesso à habitação e aos
transportes a um preço justo, acessível e próximo da escola e
do trabalho, mas também a possibilidade de fruição do espaço
público nos lugares de residências, oferecendo oportunidades
de socialização e de desenvolvimento pessoal. 
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DIMENSÕES DE
INTEGRAÇÃO

Ter acesso a serviços de acolhimento e acompanhamento;
Entrar num curso de que se gosta;
Compreender a língua e os conteúdos;
Dispor da atenção dos professores para a questão da língua ou da literacia;
Ter aulas de apoio suplementares (Língua Portuguesa, TICE);
Participar em grupos diversos na turma;
Ter sucesso escolar (fazer unidades curriculares, ter boas notas, concluir o curso);
Dispor de acesso à formação contínua após o curso de graduação;
Dispor de formação profissional para mudança de área de trabalho;
Perceber que se é valorizado enquanto aluno e agente educativo pela cultura, etnia,
conhecimento, entre outras dimensões que fazem parte da sua identidade.

ACADÊMICA

INDICADORES DE
MEDIÇÃO

Ter pessoas conhecidas que o cumprimentam na rua ou no campus;
Fazer amigos (na turma, na universidade e na cidade);
Fazer amigos que não da sua nacionalidade;
Ter lugares onde encontra amigos e conhecidos (universidade e cidade);
Dispor de alimentação saudável e barata;
Dispor de condições de acesso à saúde, saúde mental e apoio social;
Dispor de condições especiais para acesso à cultura, desporto e lazer; 
Ter apoio de associação de imigrantes;
Usufruir de um serviço de apoio ao imigrante promovido pelo município/comunidade;
Estar envolvido em coletividades ou associações locais;
Ser ativista ou participar nas decisões sobre o futuro da cidade;
Sentir que respeitam a sua religião;
Perceber que a cidade valoriza o multiculturalismo; 

SOCIAL
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SOCIAL Perceber que os serviços públicos comunicam para as comunidades migrantes
(utilizando a sua língua ou demonstrando preocupações com características
étnicas);
Ter a sua identidade.

CULTURAL Partilhar a cultura (língua, artes, tradições, modernidades);
Conhecer a cultura local e de outros países;
Aceder a eventos onde se promova a multiculturalidade;
Participar em iniciativas de criação artística e cultural; 
Criar novas formas de expressão cultural; 
Poder comprar produtos alimentares dos seus países de origem.

PROFISSIONAL Ter reconhecidas as qualificações acadêmicas do país de origem de forma rápida e
barata;
Dispor de apoio na procura de emprego e na preparação para provas de recrutamen-
to;
Ter emprego; 
Ter emprego na área de formação;
Receber salário justo e sem discriminação em razão do seu país de origem;
Criar (ajudar a criar) um negócio/empresa/organização; 
Ter acesso a (micro)financiamento para criação de negócio;
Dispor de redes de networking entre migrantes e não migrantes para gerar ideias;
Ter serviços de apoio no acolhimento dos filhos durante o horário laboral.

ESPACIAL Ter habitação a um preço justo e numa localização adequada;
Ter transportes para aceder ao trabalho, escola e serviços; 
Ter acesso a espaços de lazer, cultura e desporto;
Haver disponibilidades de espaços coletivos para organizar atividades culturais;  
Sentir pertença ao lugar (gostar do bairro onde se vive, estar disponível para o
defender).

A reflexão sobre os pilares da inclusão foi fundamental para
preparar o modelo de avaliação de impacto do projeto e para
criar um esboço de quadro conceitual e operativo para com-
preender o fenómeno da imigração.

Aquela ferramenta foi posteriormente utilizada num encontro
de estudantes vindos dos PALOP em Aveiro, que juntou mais
de 120 participantes no 1º Encontro Nacional – Repensar a
Vida Académica, e que produziu um retrato muito alinhado com
aquele que os participantes do LABIC Aveiro fizeram.

ETAPA 2 - DIAGNÓSTICO COLABORATIVO

Perante um contexto de elevada precariedade, instabilidade e
novidade, foram vencidas barreiras como o desconhecimento



e/ou não a não compreensão do projeto, ou mesmo o receio ou
reduzida confiança. O êxito da mobilização para uma ação co-
letiva assentou sobretudo na atitude de ir ao encontro dos jo-
vens, dentro da UA e no bairro, as conversas e o passa-a-pala-
vra entre os jovens.

Foram organizados vários encontros participativos para escu-
tar os membros da comunidade africana lusófona, particular-
mente estudantes, e recolher e compreender os problemas
que os preocupavam, alinhadas com um esforço pedagógico
de oferecer ferramentas para dar consequência ao exercício,
mostrando que não íamos ficar pelas palavras, mas passar à
ação. 

Para muitos membros da comunidade acadêmica não é evi-
dente o esforço que os alunos africanos têm de fazer. Chegam
a um país desconhecido e iniciam sozinhos uma vida nova num
contexto mais fechado e individualista, que contrasta com o
ambiente comunitário e familiar onde cresceram. Ao contrário
dos seus pares portugueses, o apoio familiar não está à dis-
tância da viagem de fim de semana: há muitos alunos que pas-
sam anos sem regressar a casa e rever os familiares e amigos. 
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Figura 3: Workshop Colaborativo LabIC Aveiro
Fonte: UA

A língua portuguesa tem diferentes variantes e, por esse mo-
tivo, o Português europeu não é bem igual ao Português no
seu país de origem, onde, para além da língua oficial, falam ou-



tras línguas e dialetos na cidade e em casa. Por fim, chegam
com recursos financeiros que estão muito abaixo do nível de
vida em Portugal. 

Procurou-se que este diálogo fosse igualmente mediado por
alunos portugueses e assim foram envolvidos estudantes dos
cursos de Administração Pública e Design, o que permitiu que
alguns laços e encontros improváveis fossem criados.

No final de quatro sessões, o retrato ficou claro. Identifica-
ram-se cinco causas principais para não se alcançar uma inte-
gração plena : (1) desajustamentos entre as expectativas e
a realidade encontrada, bem como a chegada tardia relaciona-
da com os atrasos nas obtenções de vistos; (2) fragilidades
nas competências acadêmicas, sobretudo na Língua Portu-
guesa (Português de Portugal), Matemática e Competências
Digitais com impacto direto no acolhimento na sala de aula e
nos grupos de trabalho com colegas portugueses; (3) escas-
sez de espaços de encontro e redes de apoio; (4) reduzidas
oportunidades para dar a conhecer a sua riqueza cultural; (5)
elevado custo de vida, em particular na habitação, face aos
rendimentos dos países de origem. Em consequência disto, os
resultados acadêmicos são afetados, levando frequentemen-
te ao abandono escolar, as relações sociais próximas com
colegas portugueses são raras ou inexistentes; e a integração
profissional é maioritariamente precária e fora da área de for-
mação.

[4]

Nesta fase, incentiva-se a criação de grupos de trabalho que
possam desenvolver o seu PIC através do preenchimento da
ficha de projeto com os seguintes campos:
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 Ver:[4]

bit.ly/48WOuhq

1 Equipe PIC 8 Descrição do projeto

2 Responsável LABIC 9 Planeamento das atividades a
realizar

3 Objetivos

4 Dimensão do diagnóstico
participativo

5 Competências e talentos

6 Mudança desejada

7 Público-alvo

10 Recursos necessários 

11 Parceiros

12 Orçamento

13 Continuidade

14 Impacto da integração

FICHA DO PIC - LABIC AVEIRO

https://bit.ly/48WOuhq


Equipe PIC (proponentes e colaboradores)

A ficha de projeto inclui a definição da Equipe PIC, composta
por proponentes e colaboradores, e do Responsável LABIC,
que coordena a equipe, orientando as ações; os objetivos do
projeto, com foco na sua definição, justificação e inovação, e
um diagnóstico participativo para identificar o problema a ser
resolvido. O projeto mapeia as competências e talentos exis-
tentes e necessários, detalha a mudança desejada e o impac-
to, e define o público-alvo interno e externo. A descrição do
projeto e o planeamento das atividades indicam as etapas e a
duração, enquanto os recursos necessários cobrem os espa-
ços, materiais e recursos humanos. O projeto também mapeia
parceiros, detalhando o tipo de parceria e os seus objetivos, e
apresenta um orçamento, com custos unitários e quantidades.
Para assegurar a sustentabilidade, avalia-se a sua continuida-
de e o impacto da integração esperado, proporcionando uma
visão clara de como o projeto contribuirá para uma transfor-
mação positiva na comunidade. Esta estrutura proporciona
uma abordagem organizada e eficaz para o desenvolvimento
de projetos de inovação comunitária, ajudando a assegurar
clareza, transparência e impacto duradouro.

Objetivos do PIC

No decorrer das sessões, foram geradas sete ideias. 

32

1 Acolhimento ao aluno africano @acolhimento_aluno_africano

2 SABI+: rede de apoio ao estudo

3 Milártica: inclusão pela arte

5 Sabura: gastronomia africana

6 Nós disporto: desporto pela inclusão

7 Mais mundo

@sabimais.labic

@milartica

@empregoempreender

@saburaaveiro

@nos.disporto

PIC

LISTA DE PIC

PÁGINA NO INSTAGRAM

4 Empreendedorismo africano

@labicaveiro

O primeiro PIC, Acolhimento ao Aluno Africano, visou melhorar
o acolhimento através de uma mais fácil organização dos apoi-
os e serviços numa plataforma de fácil acesso e da criação de
um kit, bem como da organização de eventos de convívio e bo-



as vindas em diversos locais da cidade (cafés, bares, associa-
ções). O segundo, Sabi+, propôs um sistema gratuito de apoio
ao estudo de Português e de formação para o desenvolvimen-
to de competências digitais numa lógica colaborativa. O ter-
ceiro, Milártica, promoveu o valor da cultura e das artes como
ponte para uma maior inclusão e, para tal, criou um espaço in-
formal de ensino e criação artística lusófona, juntando várias
disciplinas, assim como momentos de reflexão crítica. O quar-
to, Empreendedorismo Africano, promoveu iniciativas de sen-
sibilização para o apoio à empregabilidade e empreendedoris-
mo, favorecendo a entrada dos graduados no mercado de tra-
balho. O quinto, Sabura, explorou o potencial da gastronomia
africana como espaço de aproximação cultural e como micro-
negócio. O sexto, Nós Disporto, trabalhou o desporto como
campo de reforço dos laços multiculturais e organizou ativida-
des em espaços formais e informais, dando vida à cidade, arti-
culando-se com os clubes da cidade para oferecer oportunida-
des de acesso aos alunos africanos. O sétimo, Mais Mundo,
promoveu o conhecimento e o acesso a lugares da cidade e do
país aos jovens africanos.

Apresentação pública ao júri e à comunidade

Um momento relevante do amadurecimento gradual dos PIC
foi a sua apresentação a um júri constituído por representan-
tes das entidades parceiros do LABIC e organizações locais,
momento este que aconteceu na Universidade de Aveiro no
dia 26 de maio de 2022. O júri, do qual fizeram parte, entre ou-
tros, Filipe Almeida, da EMPIS, e Maria João Ruela, assessora
da Presidência da República, ouviu os proponentes e comen-
tou as propostas, oferecendo sugestões e dando recomenda-
ções. O evento, que encheu o auditório da Livraria da UA, foi
uma oportunidade de colocar os jovens perante a necessidade
de falar em público e de defender o projeto que desejavam
concretizar, sendo uma forma de dar visibilidade a esta causa.
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Figuras 4 e 5: Apresentação dos projetos ao júri e à comunidade
Fonte: UA



Dois meses depois, realizou-se um evento de apresentação
dos PIC no Bairro de Santiago, para celebrar seis meses de tra-
balho conjunto e ir ao encontro da comunidade do bairro. As-
sim se festejou o sentido de comunidade no espaço público e
agradeceu a quem tão bem sabe cuidar dela, como é o caso do
café O Cantinho de Santiago, um lugar de acolhimento, de es-
cuta e de integração, e um apoiante do LABIC.

Bootcamps

Os bootcamps são eventos intensivos e imersivo, habitual-
mente em locais que convidam à reflexão e colaboração. Para
ajudar a criar sentido de grupo e planear a execução dos proje-
tos, foram realizados dois eventos. Um, no início, na etapa da
criação dos PICs, que aconteceu a 2 de maio de 2022 na ilha
da Purificação, bem no meio da ria de Aveiro, só com acesso
marítimo. Um segundo, em Oliveira do Bairro, entre os dias 24
e 26 março de 2023, num centro de formação escutista, para
a preparação do evento final – Gala LABIC -, que foi celebrada a
15 de abril 2023.

O primeiro evento foi um momento fulcral para a criação da co-
esão dos grupos proponentes e para a clarificação das ações
a realizar. Mais do que para o projeto, o fim de semana de imer-
são foi um momento de festa e convívio para os jovens envol-
vidos. Aquando da dinâmica dos testemunhos, os alunos que
participaram no bootcamp expressaram-se com entusiasmo,
descrevendo o evento como um renascimento e o melhor mo-
mento que passaram em Portugal. Destacaram a união como
base para alcançar sonhos e mencionaram como ganharam
confiança, superando problemas e medos, inclusive o de falar
em público. Sentiram-se honrados com a convivência, que lhes
trouxe segurança para além da família, e saíram com esperan-
ça de que as suas vidas e as dos demais estudantes vão me-
lhorar. Cada conquista individual foi vista como uma vitória co-
letiva, e todos regressaram à cidade e à UA… com o coração
cheio e motivados para criar projetos com impacto.

O segundo bootcamp ajudou a preparação do evento final, a
Gala LABIC, celebrada a 15 de abril 2023.

EXPERIMENTAÇÃO DOS PIC E GALA LABIC

Os sete PIC geraram mais de 50 iniciativas. Durante os meses
de implementação, quase um ano, foi possível experimentar a
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integração social e cultural através das artes, do desporto e
do acolhimento, mostrando como os diálogos, as expressões
artísticas e os convívios aproximam e criam sentido de per-
tença. Foram também construídas pontes para uma integra-
ção acadêmica, através de modelos de colaboração e interaju-
da em domínios essenciais do conhecimento e da aprendiza-
gem, desde o uso do computador ao ensino da Língua Portu-
guesa de norma europeia, matérias essenciais para prevenir o
abandono escolar. Por último, foi possível verificar como a
gastronomia e o empreendedorismo africanos podem ser uma
inspiração para novas respostas de empregabilidade e de inte-
gração profissional.
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PIC

Organização de eventos regulares (mensais) de acolhimento e convívio de
jovens africanos, promovidos pelos próprios, em vários locais da cidade onde
não costumam ir;
Oficinas de capacitação na organização de eventos;
Oferecer experiências apoiadas de articulação com instituições locais.

PRINCIPAIS ATIVIDADES

1 Acolhimento ao
aluno africano

Implementação de modelos gratuitos de apoio ao estudo e à aprendizagem,
mobilizando voluntários e organizações parceiras… um curso de desenvolvi-
mento de competências digitais, conduzido por um estudante africano licen-
ciado em informática e por um profissional de informática português (duas
edições), e sessões de apoio ao estudo de Português por professores volun-
tários.
Realização de reuniões colaborativas entre unidades e projetos de apoio aos
estudantes da UA com o propósito de unir esforços e convergir respostas,
envolvendo jovens vindos dos PALOP com serviços e profissionais da uni-
versidade.

2 SABI+: rede de apoio
ao estudo

Organização de eventos artísticos promovidos pelos jovens africanos (Sarau
Cultural; seminários de política, literatura e cinema; cursos de dança e cur-
sos de música);
Criação de novas formas de expressões culturais contemporâneas e repre-
sentatividade das culturas africana e lusófona;
Participação em eventos como convidados (Festival da Lusofonia Coimbra);
Criação de redes com parceiros culturais e artísticos (Casa da Comunidade
Sustentável, Recreio Artístico, Grupo Experimental de Teatro da Universida-
de de Aveiro, Centro Universitário Fé e Cultura)

3 Milártica: inclusão
pela arte

Organização de visita a empresas (Grupo Prifer);
Realização de oficinas de apoio ao empreendedorismo africano, organizadas
pelos proponentes.

4 Empreendedorismo
africano

Criação de um serviço de take-away de comida africana.5 Sabura: gastronomia
africana

Organização de eventos desportivos;
Parcerias com os clubes desportivos da cidade.

6 Nós disporto: despor-
to pela inclusão



A Gala LABIC realizou-se a 15 de abril 2023 e foi o corolário de
todo o trabalho realizado. O mote da festa, To be continued,
refletiu bem o apelo dos jovens para que este esforço da pro-
moção da interculturalidade não termine.

Referiu-se no evento que a integração de pessoas de prove-
niências, culturas e nacionalidades diferentes num novo lugar
é algo muito exigente e não deve ser um exercício de mera cu-
riosidade exótica sobre a origem, costumes e hábitos gastro-
nômicos. E também não pode ser algo superficial, à flor da pe-
le, mas tem de ir ao fundo e chegar ao íntimo da pessoa, aos
seus valores e sentimentos. Só assim esse processo longo de
“fazer parte” de uma nova realidade social e acadêmica se po-
derá iniciar e aprofundar.

O evento serviu para mostrar os resultados alcançados e tam-
bém para prestar contas. Estiveram presentes mais de 200
participantes na festa, que teve como um dos pontos altos a
apresentação do trabalho desenvolvido pelos quase 40 jovens
nos seis projetos de inovação comunitária. 

As palavras finais dos representantes do financiador e do in-
vestidor social, Alexandra Neves, da Portugal Inovação Social,
e Carlos Neves, administrador do Grupo Prifer, foram impor-
tantes, porque reconheceram o mérito e qualidade do trabalho
realizado. O investidor social, uma empresa com enorme senti-
do de responsabilidade social para com os jovens e o seu pa-
pel nos países de origem, demonstrou abertura para apoiar a
continuidade. De uma forma delicada e profunda, foram ao en-
contro do mote da festa.
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PIC

Organizar o LABIC Summer, umas férias no Algarve para jovens africanos,
beneficiando da rede de parceiros que se envolveram no projeto.

PRINCIPAIS ATIVIDADES

7 Mais mundo

Figuras 6 e 7: Gala LABIC
Fonte: LABIC Aveiro

https://www.facebook.com/alexandra.neves.961?__cft__%5b0%5d=AZVPyl3sMxohZP7r4kj374gioY2YcgElGyGw5ghqz2Dj8Cl6O0cPxgLMaDhhyu1viUYUEXdY8zqudGX7THbbz-GurkZy19Sf-YFHhRPE02K9ypxwkZnMOp2xtySHsIB_54VX1mLLuMExl_oNnIfSLMXygIp8sHU5dV8G-GgPyxoZkg&__tn__=-%5dK-R
https://www.facebook.com/Portugal.InovacaoSocial?__cft__%5b0%5d=AZVPyl3sMxohZP7r4kj374gioY2YcgElGyGw5ghqz2Dj8Cl6O0cPxgLMaDhhyu1viUYUEXdY8zqudGX7THbbz-GurkZy19Sf-YFHhRPE02K9ypxwkZnMOp2xtySHsIB_54VX1mLLuMExl_oNnIfSLMXygIp8sHU5dV8G-GgPyxoZkg&__tn__=-%5dK-R
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BALANÇO E IMPACTO

O balanço do LABIC Aveiro é extremamente positivo. Um ano
de trabalho permitiu criar sete PIC, promovidos por 36 propo-
nentes que mobilizaram mais de 1000 participantes. A diver-
sidade dos temas nos projetos cobriu os principais problemas
do diagnóstico e proporcionou a experimentação de respostas
inovadoras promovidas pelos próprios alunos africanos, o que
os capacitou e mudou.

O resultado demonstra o potencial da inovação social promo-
vida pelos laboratórios de cidadania, que permitem desenvol-
ver novas soluções para problemas complexos da sociedade,
como a integração de migrantes em contextos sociais e aca-
dêmicos. O sucesso alcançado deve-se principalmente ao pa-
pel central desses jovens como protagonistas de seu próprio
futuro.

A conclusão do LABIC destaca resultados significativos para a
integração, com o envolvimento ativo e a liderança dos jovens
na identificação de problemas e na criação de soluções, ofere-
cendo novas respostas como cursos de competências digi-
tais; seminários de política, cinema e literatura; sessões de
acolhimento e micronegócios de gastronomia. Além disso, o
projeto gerou novas redes de contato entre alunos e parcei-
ros, bem como redes de suporte entre os alunos, ampliou a vi-
sibilidade e compreensão dos desafios enfrentados pelos es-
tudantes africanos e impulsionou mudanças no ecossistema
de inovação social da Universidade de Aveiro e da comunida-
de.

A avaliação do impacto do projeto foi feita recorrendo a diver-
sas metodologias, entre elas a resposta a um inquérito no iní-
cio e no final do projeto (antes e depois de passarem pela ex-
periência dos projetos e atividades do LABIC), com uma ava-
liação do impacto na perceção de integração nas cinco dimen-
sões consideradas (acadêmica, social, cultural, profissional e
territorial) na organização/implementação dos projetos, mas
também alguns que participaram nas atividades.

A avaliação das subdimensões analisadas revelou um aumen-
to geral na perceção de integração pelos 50 inquiridos, medido
pelos quatro parâmetros quantificados: melhoria, diminuição,
ausência de resposta e ausência de alteração na avaliação. 



38

Além do inquérito, foram realizadas entrevistas semiestrutu-
radas que permitiram reforçar esse sentimento de melhoria da
integração. A Fundação Aga Khan Portugal realizou um vídeo
com os participantes  onde eles partilham a forma como o
projeto teve impacto nas suas vidas, quer a título pessoal,
quer profissional. Em consequência das redes criadas, das ex-
periências realizadas e do contato com metodologias colabo-
rativas, possuem hoje horizontes mais amplos e um protago-
nismo diferente na vida da universidade e da comunidade.

[5]

O projeto teve externalidades muito positivas, algumas ines-
peradas. Uma delas foi o estímulo ao associativismo estudan-
til que proporcionou a reativação da Associação de Estudan-
tes Guineenses em Aveiro e do Núcleo da CPLP da Associação
Acadêmica da Universidade de Aveiro. Como referimos num re-
cente artigo, «nestas dinâmicas associativas houve a arte de
mobilizar a rede de suporte criada durante o LABIC»  o que
permitiu realizar atividades em «prol da integração dos cole--
gas africanos na cidade e na academia com um impacto rele-
vante no acolhimento dos alunos, na construção de uma rede
de suporte na vida acadêmica ou social, na visibilidade à causa
da interculturalidade e na criação de uma rede de amizades
essencial para dar sentido à vida de muitos estudantes num
local tão distante da família e amigos» .

[6]

[7]

Outra das consequências foi a continuidade de alguns proje-
tos depois de terminado o LABIC. Os jovens do Milártica cria-
ram 2 novos projetos: Clube de Leitura Milártica; Mulheres,
Poesia e Tambor e o Sabura Aveiro mantém o serviço de take-
away de comida africana, reforçando a importância da cultura
e da gastronomia como âncoras de integração.

CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES PARA
O FUTURO

Os laboratórios de cidadania podem estimular/provocar/pro-
mover mudanças a vários níveis nas pessoas, em grupos ou
organizações com intensidade, profundidade e durabilidade
variáveis. O uso de metodologias colaborativas baseadas em
projetos cidadãos, podem estimular reflexões profundas e ge-
rar ações transformadoras em múltiplas dimensões.

Em primeiro lugar, podem ajudar a desenhar ou a dar corpo a u-

 Link para acesso:[5]

https://www.youtube.com
/watch?v=bqWEMm2ZiYU

 Link para Radio Ria:[6]

bit.ly/48WOuhq

 Idem.[7]

https://www.youtube.com/watch?v=bqWEMm2ZiYU
https://www.youtube.com/watch?v=bqWEMm2ZiYU
https://bit.ly/48WOuhq
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ma agenda coletiva que valorize uma necessidade no qual a
comunidade se reveja, no presente caso a valorização da in-
terculturalidade. O crescimento dos movimentos migratórios
na Europa e em Portugal reforçam essa oportunidade e neces-
sidade não apenas para responder a necessidades, mas tam-
bém para criar um ambiente de maior inclusão e compreensão
mútua.

Em segundo, pode provocar nos participantes diretos um mai-
or ativismo, maior consciência e conhecimento, maior capital
relacional. Embora possam gerar frustrações, caso não sejam
totalmente consequentes, podem gerar o início de um cami-
nho de conhecimento e sensibilização, mesmo em quem não
participou ou participou de forma indireta, ampliando o alcance
do impacto social.

Em terceiro, permite às entidades diretamente envolvidas ge-
rar um maior e mais próximo diálogo com os cidadãos, numa
oportunidade de mudança na forma como são concebidos os
projetos e políticas públicas, contribuindo para uma maior coo-
peração e trabalho em rede, mais partilha de recursos e maior
abertura para fazer diferente.

Por último, na comunidade e território, os laboratórios de cida-
dania podem ajudar a dar maior perceção a fenômenos invisí-
veis, a esbater barreiras e a aumentar a exigência dos poderes
públicos.

O LABIC Aveiro terá contribuído para gerar mudanças, umas
por ação dos projetos, outras pelos protagonistas envolvidos
(proponentes e participantes) e, por último, pelos ecos e efei-
tos colaterais. A continuidade dos efeitos no tempo mostra
que o rasto deixado inspirou o futuro.

Apesar dos méritos das iniciativas de inovação social, importa
salientar que os laboratórios de cidadania não são novas ins-
tâncias, são balões de ensaio de práticas novas que devem
ser replicadas dentro das estruturas organizativas existentes.
Será por isso desejável que iniciativas unam diferentes inter-
locutores a criarem juntos respostas para necessidades, pre-
ocupações, sonhos e anseios, problemas e desafios comuns e
que os encontros e diálogos pela interculturalidade ganhem
mais centralidade nas instituições locais; que a literacia e a
sensibilização sobre o potencial da diversidade multicultural
sejam continuadas e ampliadas, sobretudo num contexto de
aumento da polarização e do populismo; que os jovens africa-
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nos tenham no associativismo mais e melhores respostas e
que os resultados conseguidos sejam mais celebrados.
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Laryssa Tarachucky

CAPÍTULO 3.
LABORATÓRIOS DE INOVAÇÃO

CIDADÃ COMO PRÁTICA SITUADA:
O CASO LABIC NOVALE



INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, os laboratórios de inovação cidadã
têm se consolidado como uma das principais formas de expe-
rimentar novas formas de participação, produção de conheci-
mento e ação coletiva para o enfrentamento de problemas
públicos complexos. Emergindo em contextos diversos —
muitas vezes na interseção entre políticas públicas, universi-
dades, movimentos sociais e iniciativas culturais — esses la-
boratórios têm contribuído para ampliar os repertórios de ação
coletiva no campo urbano e social. Sua força reside menos na
adoção de formatos fixos e mais na capacidade de articular
estruturas comuns a uma abertura permanente para os temas,
ritmos e modos de fazer que emergem dos territórios em que
se inserem.

[1]

Este capítulo adota a noção de prática situada  como chave
analítica para compreender os laboratórios de inovação cida-
dã. O conceito de prática situada permite observar como es-
sas experiências se constituem a partir de relações com con-
textos específicos, incorporando dinâmicas institucionais,
condições materiais, histórias locais e formas diversas de en-
gajamento. Nesse enquadramento, o laboratório se configura
como um arranjo que combina intencionalidade metodológica e
sensibilidade ao território, sustentando estruturas de funcio-
namento que oferecem suporte para que processos se desen-
volvam de maneira contextualizada — sem engessá-los.

[2]

Ao adotar a noção de prática situada, desloca-se o foco da
análise se desloca dos resultados ou das ferramentas utiliza-
das para os modos de fazer que sustentam essas experiên-
cias ao longo do tempo. Interessa compreender como se cons-
troem relações de confiança, como se produzem aprendizados
coletivos, como se negociam expectativas institucionais e co-
mo se lida com a incerteza inerente aos processos participa-
tivos. Esse deslocamento é particularmente relevante no
campo da inovação cidadã, onde a pressão por entregas rápi-
das e impactos mensuráveis frequentemente entra em confli-
to com a complexidade dos problemas urbanos e sociais en-
frentados.

É neste contexto que este capítulo apresenta o LabIC Novale, 
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 A noção de prática si-
tuada tem origem nos es-
tudos sobre aprendizagem
e cognição situada (eg. La-
ve; Wenger, 1991) e vem
sendo amplamente mobili-
zada em campos como os
estudos sociais da ciência
e da tecnologia, o design
participativo e os estudos
urbanos (eg. Latour, 2005;
Manzini, 2015; Schuler,
1993). Neste capítulo, o
conceito é empregado pa-
ra enfatizar o caráter rela-
cional, contextual e pro-
cessual das práticas labo-
ratoriais, evitando leituras
normativas ou universali-
zantes.

[2]

 Esse termo é utilizado
neste capítulo para desig-
nar um conjunto heterogê-
neo de iniciativas também
referidas na literatura co-
mo laboratórios cidadãos,
citizen labs, civic labs ou
urban living labs. Embora
apresentem diferenças
conceituais e institucio-
nais, essas experiências
compartilham a aposta na
experimentação coletiva,
na participação cidadã e
na coprodução situada de
conhecimento para o en-
frentamento de problemas
complexos (De La Hoz;
Blanco-Rangel, 2020; Gó-
mez Abad; Freire, 2023;
Lafuente, 2022).

[1]



um laboratório de inovação cidadã ativo entre os anos de
2021 e 2024, em Jaraguá do Sul (Brasil). O laboratório consti-
tui uma experiência de longo curso que permite observar, de
maneira situada, as potencialidades, tensões e, também, limi-
tes dos laboratórios de inovação cidadã quando operam em ar-
ticulação com políticas públicas locais. Ao longo de quatro
anos, o LabIC Novale mobilizou públicos urbanos, experimen-
tou ferramentas, dinâmicas e processos e também passou por
muitos dos desafios que os laboratórios enfrentam para a
continuidade e institucionalização de seus processos.

Este capítulo busca contribuir para o debate sobre laborató-
rios cidadãos destacando seus princípios operacionais, seus
arranjos metodológicos e, sobretudo, os aprendizados e ten-
sões que emergem quando a inovação é entendida como um
processo coletivo, relacional e situado. Seu objetivo está, por-
tanto, menos em apresentar o LabIC Novale como um modelo
a ser reproduzido, e mais em utilizá-lo como caso empírico
para refletir sobre o que significa sustentar um laboratório de
inovação cidadã como prática ao longo do tempo.

SITUANDO O LABIC NOVALE

A concepção do LabIC Novale está diretamente vinculada a um
percurso prévio de pesquisa e experimentação no campo dos
laboratórios cidadãos e dos centros de design de interação ur-
bana. O laboratório resulta, em grande medida, dos estudos
desenvolvidos durante o doutorado da autora (Tarachucky,
2021), dedicados ao design participativo de tecnologias digi-
tais em contextos urbanos, bem como de sua participação no
programa Laboratórios Bibliotecários  — iniciativa dedicada à
ativação de bibliotecas públicas e outras instituições públicas
como espaços de experimentação cidadã e mediação cultural,
programa realizado em parceria com o então chamado Media-
lab-Prado (hoje, Medialab Matadero) .

[3]

[4]

O LabIC Novale se constitui ao longo de um período de quatro
anos como uma experiência situada de inovação cidadã em Ja-
raguá do Sul, cidade média industrial do norte de Santa Catari-
na (Brasil), marcada por forte presença do setor produtivo, por
dinâmicas institucionais consolidadas e por uma tradição re-
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 medialab-matadero.es[4]

 labsbibliotecarios.es[3]

http://www.medialab-matadero.es/
http://www.medialab-matadero.es/
http://www.medialab-matadero.es/
https://labsbibliotecarios.es/
https://labsbibliotecarios.es/
https://labsbibliotecarios.es/


cente de investimentos em políticas de inovação. É nesse
contexto que o laboratório emerge, como resposta a deman-
das institucionais e territoriais que escapavam às abordagens
tradicionais de desenvolvimento econômico e tecnológico.

Desde suas primeiras formulações, o LabIC Novale foi conce-
bido como um agente intermediário entre pessoas, práticas e
instituições. Essa posição intermediária implica no desempe-
nho de um papel voltado à criação de condições para que dife-
rentes atores — cidadãos, gestores públicos, pesquisadores,
organizações da sociedade civil e profissionais criativos —
pudessem se encontrar, formular problemas comuns e experi-
mentar modos alternativos de ação coletiva. Ao longo do tem-
po, essa função intermediária se mostrou central para susten-
tar processos participativos em um território onde a inovação
costuma ser associada prioritariamente à eficiência produtiva
e à competitividade industrial.

No plano institucional, o LabIC Novale emerge e se consolida
como programa estruturante dos eixos de inovação social e
urbana do Centro de Inovação de Jaraguá do Sul , tornando-
se o primeiro laboratório com esse recorte a ser implantado no
âmbito da Rede Catarinense de Centros de Inovação . Ao lon-
go dos quatro anos, o LabIC Novale atravessou diferentes fa-
ses. Em seus momentos iniciais, o laboratório se orientou pela
necessidade de criar uma linguagem comum entre atores com
repertórios muito distintos, investindo em práticas de escuta
e aproximação territorial. Com o amadurecimento do processo,
passou a estruturar ciclos mais consistentes de experimen-
tação, articulando temas ligados à inovação social e urbana
com questões emergentes de processos de escuta realizados
pela cidade. Esse percurso não foi linear e envolveu revisões
constantes sobre o papel do laboratório, seus limites de atua-
ção e suas possibilidades de continuidade. Em um contexto
marcado por expectativas associadas à inovação tecnológica
e à eficiência produtiva, a aposta em processos orientados
pela escuta, pela experimentação e pelo tempo longo implicou
lidar com tensões relacionadas à institucionalização, à conti-
nuidade e à gestão de expectativas externas.

[5]

[6]

Situar o LabIC Novale, portanto, implica compreendê-lo como
uma prática construída na interseção entre políticas públicas,
dinâmicas territoriais e modos de saber e de fazer participati-
vos. Implica reconhecer as condições que tornaram possível
sua existência e os arranjos que sustentaram sua atuação no 

45

 O programa foi executa-
do enquanto parte inte-
grante do Termo de Con-
vênio 1/2018, celebrado
entre o Centro de Inova-
ção e a Prefeitura de Jara-
guá do Sul.

[5]

 A Rede Catarinense de
Centros de Inovação é
uma política pública esta-
dual voltada ao fomento
da inovação em diferentes
regiões de Santa Catarina,
articulando infraestrutura
física, programas de apoio
e parcerias institucionais. 

[6]



tempo. Esse reconhecimento abre caminho para compreender
o laboratório para além de sua materialidade ou de seus for-
matos, permitindo avançar para uma leitura do LabIC Novale
enquanto prática — tema da seção seguinte.

DO LABORATÓRIO COMO ESPAÇO AO
LABORATÓRIO COMO PRÁTICA

A compreensão do LabIC Novale como prática situada requer
um deslocamento analítico que vai além da ideia de laboratório
enquanto espaço físico, evento pontual ou instância organiza-
cional delimitada. Ao longo de sua trajetória, o laboratório foi
se constituindo como uma prática, sustentada por processos
contínuos e cíclicos, por relações construídas e cultivadas no
tempo e por arranjos que ultrapassam a materialidade dos en-
contros presenciais ou a formalização institucional que o abri-
ga.

Esse deslocamento foi parte constitutiva da concepção do
LabIC Novale desde o início. O laboratório foi pensado como
uma prática contínua, e não como uma intervenção pontual,
estruturada para sustentar diferentes formas de participação,
testar formatos horizontais de trabalho coletivo e desenvol-
ver estratégias que incentivassem o envolvimento das pes-
soas com questões que atravessam seus próprios territórios
e experiências. Essa compreensão do laboratório como prática
pode ser aprofundada a partir de três dimensões analíticas
que estruturam a experiência do LabIC Novale: (1) lab como
processo, (2) lab como infraestrutura relacional e (3) lab como
dispositivo de aprendizagem.

O LABORATÓRIO COMO PROCESSO

O programa de atividades do LabIC Novale foi organizado fun-
damentalmente como um processo. Ao invés de atuar com in-
tervenções pontuais, o laboratório foi estruturado de forma a
possibilitar uma conexão permanente entre as edições e as
atividades, com o estabelecimento de programas anuais cujas
ações se complementavam e se retroalimentam ao longo do
tempo. Essa continuidade não dependia da repetição de for-
matos, mas da manutenção de certos princípios operacionais
e cuidados que garantiam a coerência do trabalho coletivo.
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Essa abordagem processual permitiu ao laboratório se adaptar
de maneira flexível às transformações do território e às mu-
danças nas condições institucionais, sem perder de vista os
objetivos de longo prazo. Em vez de se atentar desproporcio-
nalmente para os resultados imediatos, o foco estava em criar
condições para o desenvolvimento de uma dinâmica constan-
te de escuta, experimentação e aprendizagem. Como exemplo
disso, ao longo dos quatro anos de atuação, o programa de ati-
vidades passou por ajustes baseados nas demandas das co-
munidades envolvidas. Em sua primeira edição, o laboratório
iniciou um ciclo de encontros voltados para o mapeamento de
problemas urbanos locais, com pouca visibilidade de curto pra-
zo, mas com a intenção clara de gerar um banco de dados cola-
borativo e um entendimento compartilhado das necessidades
do território.

Com o tempo, o foco nas práticas de escuta foi se intensifi-
cando, especialmente com a implementação de encontros re-
gulares, que se estenderam a diferentes grupos e organiza-
ções locais. Esses encontros eram concebidos como conti-
nuados, nos quais os participantes eram convidados a revisar,
discutir e dar continuidade aos debates de atividades anterio-
res. No primeiro ano das Desconferências Urbanas, por exem-
plo, os encontros foram destinados a ampliar o alcance das
discussões iniciadas no 1º Workshop LabIC Novale e a conec-
tar questões de interesse local com agendas globais mais am-
plas. Nas edições subsequentes, foi possível perceber uma
diversificação no público envolvido, que se mostrou mais dis-
posto a contribuir quando houve um esforço contínuo de cons-
trução de confiança ao longo do tempo. Isso demonstrou que,
no contexto do LabIC Novale, a participação não deveria ser
medida apenas pela quantidade de pessoas envolvidas, mas
também pela qualidade das relações construídas.

Compreender o laboratório como processo implica, portanto,
reconhecer que os tempos da participação, da aprendizagem e
da construção coletiva não se alinham necessariamente aos
ciclos administrativos ou às lógicas tradicionais de projetos.
No lugar de respostas rápidas, o laboratório cultivou uma dinâ-
mica mais lenta, mais orientada a permitir que as transforma-
ções acontecessem de forma incremental. Os contornos mais
nítidos dos impactos do laboratório começaram a se tornar vi-
síveis apenas ao final do terceiro ano, quando a capacidade de
articulação de redes locais e a autonomia dos grupos se con-
solidaram — efeitos que dificilmente poderiam ser capturados 
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por indicadores tradicionais de eficiência e desempenho.

O LABORATÓRIO COMO INFRAESTRUTURA RELACIONAL

Para além de um programa contínuo de atividades, o LabIC No-
vale operou como uma infraestrutura relacional dedicada a
sustentar vínculos, articulações e formas de cooperação ao
longo do tempo. Essa infraestrutura não se materializa priori-
tariamente em espaços físicos, plataformas digitais ou instru-
mentos técnicos, mas na construção e manutenção de rela-
ções entre pessoas, grupos e instituições que, em muitos ca-
sos, não compartilhavam repertórios, linguagens ou históricos
de colaboração anteriores.

Ao atuar como agente intermediário, o papel do laboratório es-
tava em criar condições para que essas relações se estabele-
cessem de maneira gradual e cuidadosa. A infraestrutura rela-
cional do LabIC Novale foi sendo construída a partir de encon-
tros sucessivos, do reconhecimento mútuo entre os partici-
pantes e da criação de ambientes nos quais a pluralidade, a
horizontalidade, a escuta, o intercâmbio e a experimentação
eram valorizadas como práticas centrais. Esse trabalho rela-
cional exigiu atenção constante às assimetrias de poder, às
diferenças de repertório e às distintas formas de engajamen-
to presentes no território, pensando essas diferenças como
potências – e não como impeditivas para a ação coletiva.

Essa dimensão relacional mostrou-se fundamental para a con-
tinuidade dos processos do laboratório. Ao longo dos quatro
anos, a manutenção de vínculos permitiu que participantes re-
tornassem, aprofundassem discussões iniciadas em momen-
tos anteriores e se implicassem de maneira mais consistente
nas atividades propostas. A presença recorrente de determi-
nados atores e a ampliação gradual das redes envolvidas con-
tribuíram para fortalecer a capacidade do laboratório de arti-
cular demandas, conectar iniciativas dispersas e sustentar
processos participativos para além dos momentos formais de
encontro.

A infraestrutura relacional do LabIC Novale também se expres-
sou na sua capacidade de articular diferentes escalas de atua-
ção. As conexões estabelecidas no âmbito local possibilitaram
o diálogo com agendas mais amplas, sem que isso implicasse
a diluição das questões territoriais específicas. Ao contrário,
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foi justamente a densidade das relações construídas no terri-
tório que permitiu ao laboratório operar como um espaço de
tradução entre experiências locais e debates mais amplos no
campo da inovação social e urbana.

O LABORATÓRIO COMO DISPOSITIVO DE APRENDIZAGEM

Além de processo contínuo e infraestrutura relacional, os la-
boratórios de inovação cidadã podem ser compreendidos co-
mo dispositivos de aprendizagem coletiva. Essa dimensão pe-
dagógica diz respeito ao papel dos laboratórios de inovação ci-
dadã como espaços fundamentais para a reconstrução de vín-
culos, a qualificação do debate público e o exercício cotidiano
da participação. No caso do LabIC Novale, essa dimensão pe-
dagógica se manifestou na criação de condições para a apren-
dizagem situada, construída a partir da experiência, da intera-
ção entre diferentes atores e da reflexão sobre as próprias
práticas. No contexto do laboratório, aprender significou, so-
bretudo, aprender a participar. Isso envolveu o desenvolvi-
mento de capacidades relacionadas à observação e à escuta,
à formulação coletiva de problemas, à negociação de sentidos
e valores e à convivência com a incerteza. Ao longo dos ciclos
do LabIC Novale, participantes foram gradualmente ampliando
seus repertórios de atuação, não apenas em relação aos te-
mas discutidos, mas também em relação às formas de se en-
gajar em processos colaborativos e horizontais.

Essa dimensão pedagógica assume contornos específicos
quando situada no contexto de emergência do laboratório. O
LabIC Novale se inicia em um período de retorno recente das
atividades presenciais após o isolamento social provocado
pela pandemia de COVID-19. Localmente, esse contexto foi
marcado por uma fragilização significativa dos laços sociais,
em especial no que diz respeito à atuação de associações co-
munitárias, associações de bairro e outras formas tradicionais
de organização coletiva. Muitos dos espaços de encontro e
deliberação haviam sido interrompidos ou esvaziados, e a re-
tomada da convivência presencial não implicou, automatica-
mente, a reconstrução dessas relações.

Somado a isso, o laboratório se desenvolveu em um ambiente
atravessado por processos intensos de desinformação e po-
larização política. Em uma região caracterizada por posições
políticas conservadoras fortemente consolidadas, tornou-se 
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evidente a presença de discursos que restringiam a participa-
ção cidadã ao momento eleitoral e reforçavam a ideia de que
pensar a cidade e seus problemas seria atribuição exclusiva
de figuras institucionais, como prefeitos e vereadores ou co-
mo técnicos do planejamento urbano. A noção de que “isso
não é comigo” aparecia de forma recorrente, tanto de maneira
explícita quanto implícita, operando como um obstáculo à par-
ticipação e ao engajamento coletivo.

Nesse cenário, o LabIC Novale assumiu também uma função
pedagógica voltada à reconstrução de disposições para a par-
ticipação. O laboratório precisou criar ferramentas, dispositi-
vos e experiências que possibilitassem às pessoas reconhe-
cerem a si mesmas como sujeitos capazes de observar, inter-
pretar e intervir nas questões urbanas que atravessam seu
cotidiano. A aprendizagem, nesse sentido, envolveu um traba-
lho paciente de reaproximação, de validação das experiências
individuais e de construção de um senso de pertencimento
aos debates sobre a cidade.

O caráter experimental do LabIC Novale também foi central pa-
ra sustentar esse processo. Ao testar metodologias, forma-
tos de encontro e estratégias de engajamento, o laboratório
produziu aprendizagens não apenas para os participantes dire-
tamente envolvidos, como também para as instituições par-
ceiras e para a própria equipe de coordenação. Cada ciclo de
atividades funcionou como um espaço de observação, refle-
xão e ajuste, no qual erros, limites e imprevistos eram incorpo-
rados como parte do processo de aprendizagem.

Compreender o LabIC Novale como dispositivo de aprendiza-
gem implica, portanto, reconhecer que seus efeitos se produ-
zem tanto na ampliação de conhecimentos quanto na trans-
formação das disposições para a participação. Ao longo do
tempo, o laboratório contribuiu para fortalecer a autonomia
dos participantes, ampliar a capacidade de articulação coleti-
va e fomentar uma compreensão mais complexa sobre o papel
da cidadania na construção da cidade. 

PRINCÍPIOS OPERACIONAIS DO 
LABIC NOVALE

Para conceber e consolidar um laboratório de inovação cidadã 
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no tempo, é necessário estabelecer critérios que orientem as
decisões metodológicas, a formação e manutenção das rela-
ções institucionais e as formas de engajamento com o territó-
rio. Esses critérios são, frequentemente, chamados de princí-
pios operacionais; ou seja, referências operacionais que aju-
dam a sustentar a coerência do laboratório diante de contex-
tos instáveis, demandas diversas, agendas ocultas e tensões
inerentes aos processos participativos. 

Embora nem sempre expressos nos documentos institucio-
nais, cinco princípios estruturam a atuação do LabIC Novale ao
longo de seus quatro anos: a escuta, a experimentação, a
transversalidade, a temporalidade processual e o cuidado.

PRINCÍPIO 1: ESCUTA

A escuta constituiu o princípio fundante do LabIC Novale. Des-
de sua concepção, o laboratório partiu do reconhecimento de
que os problemas urbanos e sociais não podem ser plenamen-
te compreendidos sem a consideração das experiências, pe-
cepções e saberes daqueles que os vivenciam cotidianamen-
te. A escuta, nesse sentido, não foi tratada como etapa inicial
ou técnica pontual, mas como prática transversal, presente
em diferentes momentos do processo. Operar a partir da es-
cuta implicou criar condições para que diferentes vozes pu-
dessem emergir, especialmente aquelas historicamente me-
nos presentes nos espaços formais de participação. Também
implicou aceitar a complexidade, as ambiguidades e, por ve-
zes, as contradições presentes nos discursos e nas experiên-
cias compartilhadas. A escuta orientou tanto a definição dos
temas trabalhados quanto os ajustes metodológicos realiza-
dos ao longo do tempo, funcionando como base para a cons-
trução de confiança e para a formulação coletiva dos proble-
mas abordados.

PRINCÍPIO 2: EXPERIMENTAÇÃO

A experimentação orientou o LabIC Novale como lógica de
ação. Ao invés de operar a partir de metodologias fixas ou for-
matos previamente validados, o laboratório adotou uma pos-
tura experimental, na qual atividades, ferramentas e dinâmi-
cas eram criadas, testadas, avaliadas e ajustadas a partir da
experiência de campo. Essa abordagem foi deliberadamente 
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adotada com a intenção de responder de maneira mais sensí-
vel às especificidades do território e aos diferentes perfis de
participantes envolvidos. A experimentação também implicou
a aceitação do erro, da incompletude e da revisão como partes
constitutivas do processo. Prototipar, no contexto do LabIC
Novale, significou criar condições para testar possibilidades
em pequena escala, aprender com os limites encontrados e in-
corporar esses aprendizados nos ciclos seguintes. Esse prin-
cípio foi central para evitar a cristalização de formatos e para
manter o laboratório aberto à transformação ao longo do tem-
po.

PRINCÍPIO 3: TRANSVERSALIDADE

A transversalidade orientou a forma como temas, atores e sa-
beres foram articulados no LabIC Novale. Os desafios traba-
lhados no laboratório atravessaram diferentes campos e exi-
giram a convivência entre perspectivas diversas, nem sempre
alinhadas entre si. O laboratório operou a partir do reconheci-
mento dessa diversidade como condição para a ação coletiva.
O princípio da transversalidade se expressou tanto na compo-
sição dos grupos quanto na articulação entre diferentes polí-
ticas públicas, iniciativas comunitárias e agendas globais. Ao
longo dos anos, seu emprego contribuiu para conectar ques-
tões locais a debates mais amplos, sem desconsiderar as es-
pecificidades do território, bem como para ampliar os repertó-
rios de interpretação e intervenção dos participantes.

PRINCÍPIO 4: TEMPORALIDADE PROCESSUAL

A temporalidade processual foi um princípio estruturante do
LabIC Novale. Desde o início, o laboratório foi concebido como
um processo continuado, orientado por ciclos sucessivos de
escuta, experimentação e aprendizagem. Essa temporalidade,
que compreende e abraça também a lentidão como campo e
condição para o amadurecimento, contrastou com lógicas de
curto prazo frequentemente associadas a projetos e progra-
mas institucionais, exigindo negociações constantes para
sustentar a continuidade das práticas.

Assumir esse princípio implicou reconhecer, também, que os
processos participativos são atravessados por múltiplas tem-
poralidades. Os participantes chegam ao laboratório com dife-
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rentes ritmos, disponibilidades, histórias de engajamento e
condições de vida, o que exige sensibilidade para lidar com
tempos desiguais de aproximação, envolvimento e permanên-
cia. E respeitar esses tempos, em termos metodológicos, re-
quer criar condições para entradas e saídas, retomadas e pau-
sas, sem que isso seja interpretado como desinteresse ou fra-
casso do processo. Esse princípio orientou escolhas metodo-
lógicas, a recorrência dos encontros e a valorização de pro-
cessos que se aprofundam ao longo do tempo. Ele é pautado
no reconhecimento de que transformações profundas — es-
pecialmente aquelas relacionadas à participação, à confiança
e à articulação coletiva — se constroem de forma gradual.
Mesmo quando seus efeitos não eram imediatamente visíveis,
esses processos foram internamente compreendidos como
parte constitutiva do trabalho do laboratório.

PRINCÍPIO 5: CUIDADO

O cuidado atravessou todos os princípios anteriores, funcio-
nando como orientação ética e operacional do laboratório. Es-
se cuidado se manifestou na atenção aos ritmos dos partici-
pantes, na gestão das expectativas geradas pelos processos
participativos e na criação de ambientes seguros para o diálo-
go e a experimentação. Também se expressou na preocupação
com os efeitos das atividades sobre as pessoas envolvidas,
evitando exposições indevidas e reconhecendo limites indivi-
duais e coletivos. No contexto do LabIC Novale, o cuidado
orientou decisões sobre quando avançar, quando desacelerar
e quando reformular estratégias. Esse princípio operou simul-
taneamente em diferentes escalas: no nível macro, ao orientar
escolhas relacionadas ao desenho do programa, à definição
dos ritmos de trabalho e à forma de articulação com institui-
ções e políticas públicas; e no nível micro, ao atravessar as in-
terações cotidianas, a condução dos encontros e as relações
estabelecidas entre as pessoas envolvidas nos processos.
Essa postura esteve diretamente relacionada ao entendimen-
to de que a participação não se dá de forma homogênea e que
sustentar processos inclusivos exige acompanhar ritmos dis-
tintos, oferecer suporte e legitimar diferentes formas de pre-
sença.

ARRANJOS METODOLÓGICOS
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Os arranjos metodológicos do LabIC Novale foram organizados
a partir de quatro eixos de atuação, concebidos como campos
de experimentação contínua e articulada. Esses eixos funcio-
naram como modos de operar complementares, que se refor-
çavam mutuamente ao longo do tempo. Cada eixo se materia-
lizou por meio de dispositivos específicos, formatos de encon-
tro e programas, ajustados conforme as condições contex-
tuais e os aprendizados acumulados pelo laboratório. A defini-
ção desses eixos metodológicos buscou responder à necessi-
dade de sustentar processos participativos diversos, em dife-
rentes escalas e intensidades de engajamento. A seguir, são
apresentados os quatro eixos que estruturaram metodologi-
camente a atuação do laboratório.

EXPERIMENTAÇÃO E PROTOTIPAÇÃO

O eixo de experimentação e prototipação constituiu um dos pi-
lares metodológicos do LabIC Novale. Ele foi operacionalizado
principalmente por meio dos Workshops LabIC Novale, conce-
bidos como espaços intensivos de encontro, formulação cole-
tiva de problemas e teste de possibilidades de ação. Esses
workshops foram pensados como momentos de imersão, idea-
ção e produção de soluções, e funcionaram também como dis-
positivos de formação de públicos urbanos, capazes de am-
pliar repertórios e fomentar o interesse pela participação nas
questões da cidade.

No âmbito desse eixo, prototipar significou experimentar for-
mas de trabalhar coletivamente, testar linguagens, metodolo-
gias e dinâmicas de interação, e observar como diferentes
grupos se engajavam diante de desafios urbanos percebidos
em contextos de proximidade. Os workshops operaram como
ambientes nos quais a incerteza, a incompletude e o erro eram
reconhecidos como parte do processo. Os aprendizados pro-
duzidos nesses momentos alimentavam os ciclos seguintes
do laboratório, contribuindo para o refinamento dos formatos
e para a consolidação de uma prática participativa situada.

PROMOÇÃO DE DIÁLOGOS URBANOS

O eixo de promoção de diálogos urbanos teve como principal
objetivo sustentar a continuidade do debate público e ampliar
os espaços de conversa sobre temas urbanos relevantes para 
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o território. Esse eixo se materializou sobretudo por meio das
Desconferências Urbanas, organizadas como ciclos temáticos
voltados à articulação entre diferentes atores, saberes e es-
calas de discussão.

No primeiro ano de realização, as Desconferências Urbanas fo-
ram dedicadas principalmente à ampliação do debate público e
à circulação de ideias. Nesse período, funcionaram como espa-
ços de aprofundamento das questões mobilizadas pelo labora-
tório, permitindo que temas levados pela comunidade para o
1º Workshop LabIC Novale fossem tensionados por outros re-
pertórios e alcançassem públicos mais amplos. Um elemento
central desse arranjo foi o seu desenho em dois momentos
complementares: um encontro em formato online, que possibi-
litava a participação de pessoas de outros territórios e a co-
nexão das questões locais com agendas globais, seguido de
um encontro presencial, dedicado a discutir e traduzir esses
debates para o contexto local.

No segundo ano, esse eixo metodológico passou a cumprir
também uma função de mapeamento de novas questões urba-
nas emergentes e de compreensão sobre como essas pautas
poderiam ser incorporadas aos processos do laboratório. As
Desconferências Urbanas tornaram-se, assim, espaços de es-
cuta, nos quais o diálogo entre referências externas e expe-
riências locais permitiu mapear temas relevantes para ciclos
futuros de experimentação e aprofundamento no laboratório.

Ao combinar encontros online e presenciais, as Desconferên-
cias Urbanas fortaleceram a articulação entre escalas e con-
tribuíram para diversificar os públicos envolvidos, ao mesmo
tempo em que consolidaram vínculos no território. Esse eixo
metodológico permitiu que o diálogo urbano se estabelecesse
como prática recorrente, e não como evento excepcional, fun-
cionando tanto como espaço de ampliação do debate público
quanto como mecanismo de renovação temática e de aproxi-
mação contínua entre o laboratório e a cidade.

A promoção de diálogos urbanos operou como um eixo estru-
turador de dispositivos voltados ao aprofundamento e circu-
lação de ideias, de modo a criar condições para que temas
emergentes em contextos locais fossem compreendidos, dis-
cutidos e complexificados ao longo do tempo. Ao adotar for-
matos híbridos, mais abertos e horizontais, esse eixo foi fun-
damental para diversificar os públicos envolvidos, para criar 
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pontes entre pessoas com interesses comuns e para fortale-
cer vínculos.

INCUBAÇÃO CIDADÃ

O eixo de incubação cidadã foi estruturado para apoiar o de-
senvolvimento e o amadurecimento de projetos emergentes
dos processos participativos do laboratório. Operacionalizado
por meio do PIC LabIC (Programa de Incubação Cidadã), esse
eixo buscou oferecer suporte metodológico e institucional pa-
ra iniciativas que demandavam maior aprofundamento, conti-
nuidade e articulação com outros atores e políticas públicas.

A incubação cidadã no LabIC Novale teve como foco o fortale-
cimento da capacidade de ação dos grupos envolvidos. Seu
desenho foi pensado para que o processo realizado junto aos
participantes permitisse acompanhar projetos ao longo do
tempo e oferecer estrutura para que fossem testados, ajus-
tados e, quando possível, articulados a redes e instituições.
Dessa forma, funcionou como um arranjo de sustentação para
iniciativas que extrapolavam o momento do encontro e exi-
giam maior densidade processual.

ESCUTA COMUNITÁRIA

O eixo de escuta comunitária foi central para a atuação do
LabIC Novale enquanto prática situada. Ele se materializou por
meio do LabIC Pela Cidade, concebido como uma estratégia de
aproximação territorial e de produção de conhecimento a par-
tir das experiências e percepções dos moradores. Nesse eixo,
foram estruturados processos voltados a captar fragilidades,
demandas e leituras locais sobre a cidade, especialmente em
contextos onde os canais formais de participação se mostra-
vam insuficientes.

Metodologicamente, a escuta comunitária combinou diferen-
tes instrumentos, como oficinas presenciais, estratégias
complementares de coleta de dados e procedimentos de sis-
tematização e análise. Para além da produção de diagnósticos,
esse eixo teve como objetivo estimular o reconhecimento das
experiências locais como saber legítimo, fortalecer vínculos
com a comunidade e alimentar os demais eixos do laboratório
com informações produzidas a partir do território.
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Os quatro eixos metodológicos do LabIC Novale operaram de
forma articulada, compondo uma arquitetura orientada a sus-
tentar diferentes níveis de engajamento e distintas temporali-
dades de participação. A experimentação e prototipação ali-
mentavam os diálogos urbanos; a escuta comunitária orienta-
va temas e prioridades; e a incubação cidadã oferecia conti-
nuidade a iniciativas emergentes. Essa articulação permitiu ao
laboratório manter coerência e reforçar sua condição de práti-
ca em constante construção. Na seção seguinte, os aprendi-
zados e deslocamentos produzidos por essa trajetória permi-
tem aprofundar a análise sobre o que se consolidou, o que se
transformou e o que foi abandonado ao longo do percurso.

APRENDIZADOS E DESLOCAMENTOS
 
A trajetória do LabIC Novale ao longo de quatro anos produziu
um conjunto imenso de aprendizados, tanto no plano metodo-
lógico quanto no plano relacional, institucional e político. Es-
ses aprendizados tomaram forma no próprio fazer, no entrela-
çamento entre prática, tentativa, ajuste e escuta, acompa-
nhando as transformações do contexto e do próprio laborató-
rio, e abriram espaço para uma leitura mais complexa e situada
da inovação cidadã. Nesse percurso, o que se desloca não são
apenas métodos ou formatos, mas a própria compreensão so-
bre o que significa participar, sustentar um laboratório e ope-
rar processos coletivos no tempo.
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Um primeiro aprendizado diz respeito à potência de certos ar-
ranjos quando operados com abertura e consistência. A articu-
lação entre encontros online e presenciais, por exemplo, mos-
trou-se fundamental para ampliar o alcance do laboratório e
projetar suas práticas para além do território local, sem rom-
per com sua ancoragem situada. A possibilidade de conectar
questões vividas em Jaraguá do Sul com agendas mais amplas
despertou o interesse de pessoas de outros estados e países,
ao mesmo tempo em que reforçou, no plano local, a legitimida-
de do laboratório como espaço de produção de conhecimento
e ação coletiva. De modo semelhante, as práticas de escuta
comunitária revelaram-se capazes de produzir efeitos que ul-
trapassaram o próprio LabIC Novale, sendo apropriadas, adap-
tadas e reativadas por outros municípios e instituições, em
contextos distintos.

Os workshops desempenharam um papel central nesse pro-
cesso. Eles funcionaram como instâncias de densificação do
laboratório, nas quais a participação ganhava corpo e sentido.
Era nesses espaços que as pessoas se sentiam autorizadas a
falar a partir de suas experiências, a formular propostas co-
nectadas aos seus bairros e a reconhecer a cidade como cam-
po legítimo de intervenção. Esse enraizamento territorial das
proposições revelou-se um aspecto decisivo para o engaja-
mento e para a continuidade das relações construídas ao lon-
go do tempo.

Outro deslocamento importante refere-se à própria noção de
sucesso e resultado. A experiência do LabIC Novale eviden-
ciou que a efetividade da participação não pode ser avaliada
apenas pela finalização formal de projetos ou pela materializa-
ção de soluções fechadas. Muitos dos processos iniciados no
laboratório não se completaram nos moldes tradicionais, mas
produziram reverberações importantes e, por vezes, curiosas:
desengavetaram projetos, estimularam outros, influenciaram
debates (e ações), criaram e fortaleceram vínculos, alimenta-
ram outras iniciativas e permaneceram ativos na memória e na
prática dos participantes. Nesse sentido, o laboratório operou
como espaço de semeadura, no qual os efeitos se espalham
de maneira difusa e, muitas vezes, tardia.

Ao longo do tempo, também se tornaram visíveis transforma-
ções na forma de engajamento dos participantes. Pessoas
que inicialmente chegaram como ouvintes retornaram como
proponentes; mentores passaram a ocupar posições de apren-
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dizagem; participantes circularam entre diferentes papéis. Es-
sa fluidez contribuiu para desestabilizar hierarquias rígidas e
reforçou a compreensão do laboratório como espaço de expe-
rimentação coletiva, no qual aprender, ensinar e agir se entre-
laçam continuamente.

Nem todos os deslocamentos, porém, foram expansivos. Algu-
mas expectativas iniciais precisaram ser revistas. A ideia de
uma expansão do LabIC Novale pelo território estadual esbar-
rou em limitações relacionadas à disponibilidade de recursos,
aos ciclos políticos internos e externos, bem como às condi-
ções institucionais de sustentação no longo prazo. O encerra-
mento formal do laboratório, em 2025, tornou explícitas essas
fragilidades e revelou os limites estruturais enfrentados por
iniciativas que apostam em processos participativos conti-
nuados. Ainda assim, o fato de o LabIC Novale seguir sendo re-
ferido como algo vivo, mesmo após o término de suas ativida-
des, indica que sua existência ultrapassou a duração institu-
cional que o abrigou.

Esses aprendizados apontam para uma compreensão mais
matizada dos laboratórios de inovação cidadã. Sustentá-los
como prática implica aceitar a incompletude, negociar expec-
tativas, lidar com limites e reconhecer que muitos de seus
efeitos se produzem na dimensão relacional, simbólica e for-
mativa — menos visível, mas fundamental. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo partiu do esforço de compreender os laborató-
rios de inovação cidadã para além de seus formatos, produtos
ou enquadramentos institucionais, tomando o LabIC Novale
como um caso empírico capaz de iluminar o que significa sus-
tentar um laboratório como prática situada. Ao longo do texto,
buscou-se mostrar que o valor dessa experiência não reside
na replicabilidade de seus dispositivos, nem na estabilização
de um modelo, mas na maneira como ela se construiu no en-
trelaçamento entre território, relações, princípios e escolhas
metodológicas.

O percurso do LabIC Novale ilustra a visão dos laboratórios de
inovação cidadã como práticas em construção, que se consti-
tuem no tempo, por meio de processos contínuos de escuta, 
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experimentação e aprendizagem. Essa constituição é insepa-
rável das condições contextuais em que ocorrem: dos contex-
tos institucionais que os abrigam, das dinâmicas sociais que
atravessam os territórios e das pessoas que se implicam, em
diferentes graus, em sua construção. Nesse sentido, compre-
ender o laboratório como prática implica deslocar o olhar dos
resultados imediatos para os modos de fazer que sustentam a
participação e a ação coletiva.

Ao longo de quatro anos, o LabIC Novale operou como proces-
so, infraestrutura relacional e dispositivo de aprendizagem,
articulando diferentes eixos metodológicos e princípios ope-
racionais de maneira situada. Escuta, experimentação, trans-
versalidade, tempo longo e cuidado funcionaram como crité-
rios que orientaram decisões cotidianas e formas de relação
com o território. 

Os aprendizados e deslocamentos produzidos por essa expe-
riência reforçam a importância de reconhecer a complexidade
dos processos participativos. Sustentar um laboratório de ino-
vação cidadã envolve lidar com múltiplas temporalidades, dife-
rentes agendas e, muitas vezes, interesses distintos. E envol-
ve, também, compreender — e fazer compreender — que mui-
tos de seus efeitos se manifestam de forma indireta, relacio-
nal e gradual. Nesse sentido, o encerramento formal do LabIC
Novale não representa o fim de seus impactos, mas explicita
os limites institucionais enfrentados por práticas que apos-
tam na continuidade, no cuidado e na construção coletiva.

De maneira especial, essa passagem abriu caminho para ou-
tros desdobramentos. No ocaso do LabIC Novale, a aurora do
Instituto Cocidades, que nasce não como substituição do la-
boratório, mas como entrelaçamento e continuidade ampliada
de seus princípios e de sua prática; que se estende, carregan-
do adiante o compromisso com a tarefa sempre inacabada de
construir a cidade de forma coletiva.
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CAPÍTULO 4.
MENTORIA EM LABORATÓRIOS

DE INOVAÇÃO CIDADÃ: UMA
EXPERIÊNCIA NO LABIC NOVALE



INTRODUÇÃO

Em contextos tradicionais, um mentor de inovação é frequen-
temente compreendido como o profissional que oferece orien-
tação e aconselhamento para o desenvolvimento de novas
ideias de negócios, produtos e estratégias. No entanto, em
ambientes como os laboratórios de inovação cidadã, essa prá-
tica assume contornos distintos. Nesses espaços, a mentoria
se orienta menos pela lógica do mercado e mais pela constru-
ção coletiva de soluções para desafios públicos, pelo fortale-
cimento da escuta, pela formação cidadã e pela experimenta-
ção situada no território. O mentor atua como alguém que
compartilha conhecimentos e experiências, estimula refle-
xões e amplia repertórios, contribuindo para que indivíduos e
grupos pensem além do convencional e se reconheçam como
agentes ativos de transformação social. Por meio de conver-
sas significativas e continuadas, o indivíduo é estimulado pelo
seu mentor a pensar além do convencional, promovendo assim
o aumento e crescimento da capacidade mental e emocional
do mesmo (Bellodi, 2021).

De acordo com Alcântara, Murta, Souza e Molinari-Gomes
(2021) a mentoria consiste em encontros periódicos entre os
envolvidos no projeto, nos quais os mentores são profissio-
nais com sólida bagagem teórica aliada à experiência prática.
Nos laboratórios de inovação cidadã, esse processo se dá de
forma horizontal, valorizando a troca de saberes, o questiona-
mento mútuo e a construção coletiva de caminhos possíveis
para problemas reais. Trata-se de um processo de aprendizado
ativo, no qual teoria e prática se articulam a partir das neces-
sidades do contexto e das vivências dos participantes.

Estudos, majoritariamente na área da saúde e educação, mos-
tram que a mentoria, além de estreitar a relação entre mentor
e mentorado, tem sido reconhecida como uma importante es-
tratégia para desenvolvimento profissional e pessoal na for-
mação dos envolvidos (Silveira et al., 2021). Além da sua im-
portância na formação, a mentoria potencializa o processo
criativo e de desenvolvimento e torna a fase de aprendizado
e/ou projetual mais inclusiva e acolhedora (Calsing; Heide-
mann, 2023), uma vez que os indivíduos envolvidos possuem
diferentes construções de formação e experiência.
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FASE 1 - SURGE UM MENTOR

Esse ensaio nasce da minha vivência como mentor e poste-
riormente facilitador durante as duas primeiras edições do
Workshop LabIC Novale. 

Essa trajetória iniciou em meados de 2021, após a flexibiliza-
ção das normas de isolamento social em virtude da COVID 19
e com a retomada de eventos presenciais, quando recebi o
convite para participar do 1º Workshop do LabIC Novale. Além
da euforia por tal convite despertou-se em mim a curiosidade
e desejo pelo desafio que seria participar dessa primeira edi-
ção e estar junto a um grupo de mentores renomados em suas
áreas.

Seria minha primeira experiência como mentor-facilitador em
um evento de inovação, dentro de uma visão mais estratégica
da função que extrapolava o papel tradicional do especialista.
Conforme aponta Daloz (1986 apud BELLODI, 2021), o mentor
oferece suporte, provoca desafios e amplia visões sobre um
projeto ou problema. No contexto do LabIC, esse papel se ma-
terializava menos como direção técnica e mais como acompa-
nhamento atento, escuta qualificada e estímulo à reflexão co-
letiva. Até então minha experiência estava ligada apenas à
academia, orientando alunos no desenvolvimento de suas ati-
vidades e projetos de conclusão de curso. Após alguns meses
me preparando para o evento, nos quais busquei conhecer, pe-
las redes sociais do LabIC, os projetos que seriam desenvolvi-
dos, entender mais sobre inovação e descobrir como eu pode-
ria colaborar para a discussão e desdobramento das propos-
tas, o tão esperado dia chegou.

Em novembro do mesmo ano, na cidade de Jaraguá do Sul, o
Laboratório de Inovação Cidadã lançou seu 1º Workshop, numa
noite festiva com autoridades e apresentações das equipes e
projetos. Esse primeiro momento buscou desenvolver um es-
paço de aproximação afetiva e de interação entre os partici-
pantes, visando estreitar a relação entre eles. Logo no cadas-
tramento foi proposta uma dinâmica aos participantes, na qual
além de identificar seu nome no crachá, cada indivíduo deveria
informar um assunto com o qual gostaria de conversar com os 
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demais presentes no evento. O que promoveu inicialmente
uma feliz troca entre os participantes, possibilitando a discus-
são de diversos temas, estando ou não ligados aos projetos
que seriam trabalhados no evento. Essa interação inicial foi
fundamental para “quebrar” qualquer barreira que pudesse blo-
quear as trocas que viriam na sequência. 

No contexto do LabIC Novale, o papel do mentor não se res-
tringia à busca por resultados finais ou soluções prontas. Seu
objetivo principal era criar um ambiente acolhedor e de con-
fiança, capaz de estimular reflexões, abrir perspectivas de fu-
turo e sustentar processos coletivos de aprendizagem. Trata-
va-se, sim, de orientar decisões, mas também de acompanhar
os grupos em seus percursos, ajudando-os a formular pergun-
tas, reconhecer potências e lidar com as incertezas próprias
dos processos de inovação cidadã. No dia seguinte, com as
equipes formadas e reunidas, os mentores foram direcionados
a acompanhar os grupos, escutar as problemáticas por eles le-
vantadas e ao final analisar como poderiam contribuir para a
evolução dos seus projetos.

Após as orientações da coordenação e do momento de con-
versa com as equipes, cada mentor foi direcionado a acompa-
nhar um grupo com o qual sua área de conhecimento tinha mai-
or afinidade. Mesmo “responsável” por um grupo específico,
os mentores poderiam auxiliar outros grupos, esclarecendo
dúvidas e/ou fazendo sugestões para colaborar com o projeto.

O processo de mentoria envolveu uma série de etapas, cada
uma com diferentes objetivos e metas. Foi estabelecido entre
mentores e equipes um sistema de comunicação confiável, no
qual todo o processo deveria ser discutido entre os envolvi-
dos sempre abrindo espaço para escuta e análise. Durante es-
sa fase, os mentores forneceram um feedback honesto e
construtivo para os grupos, enquanto juntos os integrantes
refletiram sobre as forças e fraquezas de seus projetos e co-
mo se daria sua execução. Estabelecida essa relação de con-
fiança, mentores e grupos trabalharam juntos para construir
acordos, refletir sobre possibilidades e, a partir do ritmo de
amadurecimento de cada proposta, estabelecer metas e defi-
nir um plano de ação. Além dessas ações, coube aos mentores
auxiliar no monitoramento do progresso da equipe, fornecendo
constante feedback e assegurando o cumprimento do crono-
grama. Por fim, ambos, mentor e mentorado, avaliaram os re-
sultados e os grupos organizaram suas apresentações.
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Além de acompanhar o trabalho dos grupos, estive diretamen-
te focado em colaborar com a equipe responsável pelo projeto
Biblioteca Virtual Para Todos. Uma iniciativa que surgiu a partir
da vivência do proponente em uma de suas viagens pelo exte-
rior. A proposta, que já havia sido implementada em outras ci-
dades, ganharia agora uma adaptação para a realidade local
buscando uma ferramenta para disponibilizar livros de forma
gratuita, estimular o hábito da leitura e consequentemente in-
centivar a comunidade local a consumir mais livros. 

As discussões, referente ao projeto da biblioteca virtual, se
estabeleceram em um ambiente considerado acolhedor, leve e
respeitoso, a equipe utilizou diferentes ferramentas para or-
ganizar suas ideias e levantar informações sobre o tema pro-
posto, o que proporcionou aos participantes a sensação de li-
berdade e segurança para debater de forma profunda os mais
variados assuntos. Ao final do segundo dia, haviam elaborado
um esquema que poderia ser prototipado no dia seguinte e
apresentado ao grande grupo.

A organização do evento buscou reunir em cada grupo indiví-
duos com diferentes perfis e formação, o que enriqueceu as
discussões e proporcionou uma grande troca de experiência
entre eles. O processo colaborativo fortaleceu o momento de
criação e desenvolvimento das propostas; a troca e a empatia
entre mentores e participantes foi fundamental para que ao
final do evento o grupo alcançasse o resultado esperado.

Como mentores, nossa meta foi auxiliar as equipes, fornecen-
do recursos e conhecimentos que de alguma forma pudessem
contribuir no desenvolvimento de seus projetos. Proporcionar
aos participantes um lugar seguro e acolhedor, de não julga-
mento, permitindo aos indivíduos expressar suas ideias e opi-
niões. 

A partir das conversas, reflexões e análises realizadas durante
os dias do evento, a equipe proponente do projeto Biblioteca
Virtual, optou por iniciar um piloto com a instalação de tótens
em pontos de ônibus pela cidade. Seria utilizada uma comuni-
cação atraente, com informações sobre o projeto e instruções
por meio de QRcodes que direcionariam o usuário para um site
no qual o mesmo poderia ler um livro digital de domínio público.
Além de prototipar o site/biblioteca digital, o grupo criou um
mascote, que seria o responsável por apresentar o projeto e
se comunicar com o público-alvo.
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No ambiente do laboratório, o mentor contribuiu para a identi-
ficação de oportunidades de ação, articulação e experimenta-
ção, auxiliando os grupos na organização de ideias, na defini-
ção de próximos passos e na tradução de intenções em pro-
postas concretas. Essa contribuição se dava a partir do com-
partilhamento de experiências e do diálogo constante, respei-
tando as especificidades de cada projeto e do contexto em
que ele se inseria.

FASE 2 - FORMA-SE O CIDADÃO

Ao longo do ano seguinte ao primeiro Workshop, o LabIC reali-
zou encontros presenciais e virtuais com discussões que se
relacionavam com os projetos desenvolvidos no evento. 

Tive a oportunidade de participar ativamente dos encontros
virtuais, uma experiência ímpar que me permitiu conhecer ou-
tros profissionais e realidades, ampliando minha visão de mun-
do e dos diferentes processos que levam à inovação. 

Assim como no evento presencial, os participantes desses
encontros eram de áreas de atuação e localidades distintas.
Esses diferentes perfis, permitiram que as temáticas aborda-
das florescessem ricas discussões e reflexões sobre a socie-
dade que estamos vivendo e aquela que almejamos viver en-
quanto indivíduos e profissionais. As conversas proporciona-
das pelos encontros foram fundamentais no preparo para mi-
nha participação no 2º Workshop, pude entender melhor sobre
como é o processo de inovação, como os laboratórios cida-
dãos contribuem no desenvolvimento e realização de projetos
sociais e como meu repertório profissional e pessoal poderiam
colaborar com as propostas que seriam trabalhadas na edição. 

Esse segundo workshop conseguiu ser ainda mais experiencial
que sua primeira edição. Com momentos de imersão e envolvi-
mento dos participantes mais intensos. Além da dinâmica do
crachá, que se faz fundamental para que as pessoas se sin-
tam mais à vontade para conversar sobre diferentes assun-
tos, tivemos momentos em que corpo e mente foram envolvi-
dos, na busca para entender o espaço e ambiente em que vi-
vemos e como cada estímulo que surge ou é proposto pode 

67



ser capaz de provocar mudanças nele e nas relações entre os
indivíduos.

Existem momentos que somos levados a acreditar que a nos-
sa realidade nos impede de mudar ou torna o processo da mu-
dança mais doloroso, difícil ou até impossível. As mentorias
nessa segunda edição foram guiadas por profissionais atuan-
tes em projetos sociais concebidos dentro da universidade ou
em laboratórios cidadãos de outros estados e países. Obser-
var as realidades de outras localidades, as dificuldades viven-
ciadas e as soluções encontradas para seus problemas, mos-
trou que ações de inovação, o processo de conscientização e
o envolvimento do cidadão se faz possível e necessário, mes-
mo com todas as adversidades que possam surgir.

O discurso que nasce da vontade de mudar pode soar em mui-
tos momentos como utópico. As trocas que aconteceram no
eventos mostraram que a mudança não é um processo sim-
ples, ela pode ser dolorosa, frustrante ou levar um longo tem-
po para acontecer, mas não é impossível. O envolvimento de
profissionais e cidadãos engajados com as causas sociais é o
que torna o processo de mudança capaz. Essa relação vai mui-
to além de um simples encontro para discutir problemas e
possíveis soluções, ela traz benefícios para ambos os envolvi-
dos.

A fase que antecedeu a etapa de mentoria me levou a algumas
reflexões. Enquanto profissional, me fez refletir sobre minha
trajetória, minhas experiências e de que forma todo esse sa-
ber é capaz de colaborar com projetos de inovação. Enquanto
cidadão me fez pensar sobre minha rotina, minha “bolha so-
cial” e como, mesmo que minimamente, eu poderia atuar como
agente de mudança e transformação social. 

CONCLUSÃO

No contexto da inovação cidadã, a mentoria se apresenta co-
mo uma prática que vai além do apoio técnico ao desenvolvi-
mento de projetos. Ela contribui para a construção de conheci-
mento situado, ancorado nas experiências, nos saberes locais
e nas condições dos territórios. Ao fortalecer a autonomia dos 
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participantes, a mentoria estimula a reflexão crítica sobre os
desafios coletivos e amplia a capacidade dos grupos de for-
mular perguntas, testar caminhos e construir respostas de
forma compartilhada. Ao longo desse processo, mentor e men-
torados aprendem conjuntamente, ampliando seus repertórios
e sua capacidade de agir de maneira consciente e comprome-
tida no mundo.

Por mais que sua presença nesse processo seja de transmitir
seus conhecimentos com base na sua experiência profissio-
nal, a mentoria também conduz o mentor a avaliar sua trajetó-
ria, suas habilidades de comunicação e empatia com os de-
mais indivíduos, revisitar suas vivências e analisar como o pro-
cesso também se faz necessário na sua formação pessoal e
profissional.

Como parte do processo de inovação a mentoria se mostrou
uma ferramenta importante para o fortalecimento e desenvol-
vimento dos projetos. Quando, por meio de conversas e refle-
xões, os participantes são estimulados a “ir além”. Uma vez
que o processo colaborativo envolvendo diferentes perfis e
experiências é enriquecedor, ele também exige um maior cui-
dado e acolhimento, para estabelecer um ambiente confiável e
livre de julgamentos. Esse estímulo favorece a capacidade
mental e emocional do indivíduo, favorecendo a comunicação
e fortalecendo o processo criativo. 

Como vivência, a mentoria promove a comunicação de diferen-
tes saberes e experiências, proporciona novas relações, favo-
rece o desenvolvimento do indivíduo enquanto profissional e
cidadão atuante e engajado na resolução de problemas coleti-
vos.

Agradeço imensamente ao LabIC Novale pela oportunidade de
participar e vivenciar essa experiência criativa e transforma-
dora. Iniciei essa jornada como especialista em design e comu-
nicação e sigo nela, não apenas como profissional, mas como
cidadão interessado em encontrar formas inovadoras de
transformar e melhorar a cidade em que vivo e os lugares por
onde transito.
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INTRODUÇÃO
por Carlos Queiroz

Esse texto foi escrito a quatro mãos. Trata-se de dois relatos,
experienciados por cada um de nós, no contexto do 2º Work-
shop Labic Novale, um Laboratório de Inovação Cidadã do No-
vale Hub, em Jaraguá do Sul - SC, idealizado e conduzido por
Laryssa Tarachucky. Primeiro, vocês poderão ler um relato de
experiência escrito por mim (e eu prefiro Carlos Queiroz ape-
nas), sobre a dinâmica de interação conduzida logo no início do
evento, que tinha por objetivo trabalhar a questão da conexão
entre as pessoas e, essencialmente, ativar a sensibilidade
para o que viria a seguir: uma jornada de trocas, onde o estar
aberto a ouvir o outro seria a matéria-prima essencial de todo
o processo de criação e inovação. Posteriormente, vocês te-
rão acesso aos escritos da Rosane, onde ela partilha com to-
dos nós suas percepções e reflexões sobre o laboratório co-
mo um todo, destacando, também, essa relação entre a parti-
cularidade de cada um e o horizonte coletivo que ali é gestado
no fecundo campo do diálogo e das trocas, o que estamos
chamando de interações humanas significativas. Fica aqui o
convite e o desejo de uma boa leitura.

METODOLOGIA PCE E A
CARTOGRAFIA DOS AFETOS
por Carlos Queiroz 

Foi emocionante ver como o grupo se permitiu experienciar
verdadeiramente a dinâmica “cartografia dos afetos”. É atra-
vés dessa atividade que busco compartilhar um pouco da
“Metodologia PCE - Percepção, Colaboração e Engajamento”,
doravante m.PCE. Esse é um procedimento aberto e adaptá-
vel, que venho desenvolvendo ao longo dos últimos 4 anos,
articulando meus estudos sobre corpo, dança e artes visuais,
com as questões sobre a cidade contemporânea, tendo como
ponto de partida e chegada, provocar processos de interações
humanas significativas. 

O lúdico e o artístico entram, assim, em diálogo, tendo como
finalidade o desenvolvimento da percepção, colaboração e
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engajamento de pessoas ali envolvidas em cada vivência rea-
lizada. O motivo que preenche a condução desse processo
varia dependendo de qual valor, conceito ou argumento tem-
se interesse de trabalhar. 

Em Dublin, por exemplo, tive a oportunidade de conduzir a
m.PCE sob a perspectiva das relações resilientes e sustentá-
veis. Isso porque essa foi uma ação realizada no contexto da
experiência tive em fevereiro de 2020, na University College
Dublin – UCD, onde atuei como Professor Visitante no Earth
Institute - UCD (Dublin, Irlanda) por 30 dias, participando dire-
tamente do Projeto "Coastal Communities Adapting Together"
(CCAT). Este é um projeto financiado pela União Europeia no
âmbito do programa da Irlanda do País de Gales. O Mar da Irlan-
da e suas comunidades costeiras são diretamente impacta-
das pela mudança climática. O Projeto CCAT visa responder
ajudando a construir resiliência (capacidade de adaptação às
mudanças), facilitar a cidadania marinha e climática, e realizar
o potencial da região do Mar da Irlanda (re)conectando as co-
munidades costeiras com seu lugar, seus sistemas costeiros
dinâmicos e nosso clima em mudança.

73

https://www.ccatproject.eu/
https://www.ccatproject.eu/
https://www.ccatproject.eu/


Essa atividade foi inspirada no conceito de "Espectador Eman-
cipado" de Jacques Rancière, que vê o ato de escrever e ob-
servar como uma maneira de ocupar os sentidos e dar signifi-
cado a essa ocupação (Rancière, 2014). Para isso, a proposta
consistiu no pedido inicial para os participantes formarem pa-
res e irem se posicionando um de frente para o outro. Enquan-
to isso, uma leitura performática iria conduzir o processo, que
demandava, inicialmente, o exercício de uma escuta atenta e
focada no momento presente. Uma trilha sonora acompanhou
a leitura, e os participantes foram incentivados a se concen-
trar nas palavras, na música e no rosto (e olhos) da pessoa à
sua frente. Foi introduzido um dispositivo chamado "gatilho",
onde os participantes deveriam dizer em voz alta, as palavras
do texto que estava sendo lido que provocasse neles ideias,
pensamentos ou memórias durante a leitura. Este exercício,
por fim, conseguiu promover aquilo que considero o valor
primordial da ideia de resiliência comunitária: a intimidade e a
confiança entre os participantes.

Um processo semelhante também foi realizado no evento
URBinLUNCH, organizado pelo URBinLAB, da Faculdade de
Arquitetura da Universidade de Lisboa, também em fevereiro
de 2020. 

Na ocasião, não tive que me preocupar com uma “barreira” que
pode acontecer nesse tipo de atividade, que seria aquela rela-
cionada à tradução, especialmente quando falamos de textos
poéticos e sua correlação com os aspectos culturais do públi-
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co. Em Lisboa, utilizei um ensaio poético escrito por mim, em
português. Em Dublin, não foi possível traduzir esse material, o
que me fez adaptar o processo, onde selecionei um conjunto
de trechos de palestras e cenas de filmes falados na língua in-
glesa, tentando, de alguma forma, manter o caráter provocati-
vo e imersivo da leitura performática. Compartilho a seguir os
slides da apresentação que foi feita como preâmbulo da ativi-
dade:
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À despeito da reação completamente distinta dos dois públi-
cos, ambos os exercícios buscaram promover momentos de
intimidade  confiança, sugerindo aos participantes que ofere-
cessem elogios sinceros e abraços calorosos aos seus parcei-
ros de atividade.



Foi a partir dessas duas atividades que comecei a pensar no
ajuste de incluir o processo de criação de um mapa de ideias,
contendo as palavras ecoadas pelos participantes durante a
leitura performática. Embora isso não tenha sido realizado
nesta instância, ambos os exercícios deixaram evidente o po-
tencial para desenvolver habilidades essenciais para a pers-
pectiva da responsabilidade coletiva e da ética do cuidado. De
todo modo, deixo aqui a indicação do artigo "Landscapes of
Hope: weaving shared values through resilience narratives and
serious geogames", onde constam apontamentos e reflexões
sobre essa atividade. Destaco, entretanto, o seguinte trecho:

This is an exercise of intimacy and trust, given the long
pause and experimentation of slowness when only the
face of another person is seen as the field of perspective,
visual, culminating in the occasion when each participant
should offer a sincere compliment and a warm hug to their
partners. (Andrade; Queiroz Filho, 2020, p. 206).[1] Tradução livre: [1]

"Esse é um exercício de
intimidade e confiança,
dada a longa pausa e a
experimentação da
lentidão quando apenas o
rosto de outra pessoa é
visto como o campo de
perspectiva, visual,
culminando na ocasião em
que cada participante
deve oferecer um elogio
sincero e um abraço
caloroso a seus
parceiros".

Depois, tive a oportunidade de realizar outra ação na ocasião
do estágio técnico-científico que realizei na TUDelft entre os
meses de abril e maio de 2022. Lá, pude colaborar e participar
de atividades no âmbito da cátedra TUDelft - UNESCO, intitula-
da Heritage Values: Heritage and the Reshaping of Urban Con-
servation for Sustainability, Delft, Holanda. Mais especifica-
mente, foi realizado um conjunto de atividades relacionadas
ao estudo de campo e workshops com a comunidade local na
paisagem histórica urbana de Faro (Portugal), concernentes  
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às atividades do programa de mestrado Master of Science in
Architecture, disciplina MSc3 "Revitalising Heritage: Faro
Convention Labs". 

No capítulo "Paisagear Afetos: antes ver, sentir (ou quando a
paisagem começa pelos pés)", que é parte do livro "Além do
que a vista alcança: sobre paisagem como dobras de senti-
dos", vocês poderão encontrar o roteiro da atividade que foi
realizada com os estudantes holandeses que foram fazer seu
trabalho de campo em Faro. Também, de forma mais detalha-
da, consta a fundamentação conceitual e as ferramentas que
têm orientado a m.PCE, enfatizando que "a articulação dessas
balizas configura um framework de trabalho, aberto e sempre
em atualização" (Queiroz Filho, 2022, p. 38).

O referido roteiro foi pensado em rotas. A questão fundamen-
tal a ser trabalhada com os alunos tratava da importância do
ouvir o outro, justamente por se tratar de um trabalho de cam-
po que tinha por objetivo, "coletar" da comunidade, dados e in-
formações que pudessem orientar seus respectivos projetos
de mestrado em Arquitetura, na perspectiva de considerar
efetivamente participação do público envolvido com aquela
futura e possível transformação. Tivemos, assim, a Rota da
Percepção, que foi dividida em 3 momentos:
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primeiro: espaço e ritmos
segundo: escutar as paisagens do silêncio
terceiro: cartografia dos afetos

Na sequência, tivemos a Rota da Colaboração, assim dividida:

linhas de fuga e redes de afeto
atravessamentos

Por fim, chegamos na Rota do Engajamento, com as seguin-
tes atividades:

apoio, contato e equilíbrio
novos modos de atravessar

A dinâmica teve duração de aproximadamente uma hora. No
vídeo “Percepções sobre Faro: a cura pelo patrimônio”, que foi
principal produto dessa minha experiência em Faro, vocês po-

https://www.academia.edu/90761184/AL%C3%89M_DO_QUE_A_VISTA_ALCAN%C3%87A_SOBRE_PAISAGEM_COMO_DOBRAS_DE_SENTIDOS
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dem visualizar e identificar melhor cada uma dessas rotas/e-
tapas. A exemplo do que compartilhei no capítulo antes citado,
deixo aqui também um fotograma do vídeo, que indica os obje-
tivos a serem alcançados em cada uma das rotas/etapas.
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Alguns meses depois desse mesmo ano, eu tive a alegria de
ter sido um dos pesquisadores convidados para compor o time
de mentores do 2º Workshop LabIC Novale, que ocorreu entre
os dias 15 e 18 de setembro de 2022. A proposta da dinâmica
de interação que propus teve como ponto de partida a neces-
sidade identificada pela organização do evento, de trabalhar-
mos com a ideia da conexão, no sentido de promover uma
aproximação inicial entre os participantes, considerando que
os grupos formados eram compostos, em sua maioria, por
pessoas que não se conheciam previamente. Compartilho, a
seguir, o infográfico do roteiro da dinâmica realizada:
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Foi mesmo uma grande emoção perceber como um fazer-juntos
traria, para a escala de si mesmo, a potência que o encontro
com o outro promove. A imagem que me faz eco é do emara-



nhado de nós afetivos que nossa cartografia deu conta de
apresentar. Rede de afetos gestados no encontro pela con-
fiança, entrega e permissão. 
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E não há possibilidade de falar de colaboração e de engaja-
mento, se não houver, antes, percepção, no sentido mencio-
nado antes: de nós mesmos e dos outros. 

Percepções são baseadas, tanto na reserva biológica inata,
quanto no processo de aprendizado cultural e social. Esse é o
argumento que nos é apresentado pelo Dr. Jan Kyrre Berg
Olsen Friis no seu artigo, intitulado "Perception: Embodiment
and Beyond", publicado em 2012 na revista Foundations of
Science. O renomado professor do Departamento de Saúde
Pública da Universidade de Copenhagen explica que não é de
hoje que ocorre o debate que se faz dentro do campo de
estudos sobre os elementos presentes na decodificação da
percepção. 

Ele inicia essa explicação apontando para os estudos de De-
mócrito, um filósofo pré-socrático da Grécia Antiga. Demócri-
to, explica Friss, desde cedo já fazia uma distinção entre aqui-
lo que é percebido pelos sentidos e o que é adicionado à repre-
sentação do percebido pela mente humana através do ato de
percepção. Esse discernimento se baseava na distinção entre
aquilo que ele denominou de qualidades sensoriais primárias
objetivas e qualidades sensoriais secundárias subjetivas. 

https://www.researchgate.net/publication/225107806_Perception_Embodiment_and_Beyond
https://www.researchgate.net/publication/225107806_Perception_Embodiment_and_Beyond
https://www.researchgate.net/publication/225107806_Perception_Embodiment_and_Beyond
https://www.researchgate.net/publication/225107806_Perception_Embodiment_and_Beyond
https://link.springer.com/journal/10699
https://link.springer.com/journal/10699


Na sequência, o autor traz John Locke, filósofo inglês que fi-
cou conhecido como fundador do empirismo. A partir do traba-
lho de Robert Boyle, filósofo, físico e químico irlandês, Locke
tentou trazer essa distinção à tona através de experimentos
simples (para saber mais, ver o artigo mencionado). E foi a
partir dele que se estabeleceu um dos principais fundamentos
nas teorias modernas de percepção: o objeto objetivamente
dado e a imagem que "vemos" como observadores.

Posteriormente, Friss traz as reflexões feitas por Helmholtz,
um matemático, médico e físico alemão. Helmholtz entende
que a percepção é uma operação multicamadas, envolvendo
mais do que apenas uma imagem retiniana (por isso tenho lan-
çado mão da leitura performática e da poesia sonora como dis-
positivos disparadores). A percepção, segundo ele, pode ser
compreendida como:
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a) uma mistura de entrada sensorial;
b) influências de expectativas;
c) e fragmentos de conhecimento, formando
pensamentos perceptivos.

A percepção, afirma, é sempre uma mistura e sua interpreta-
ção sempre envolverá disposições subjetivas e antecedentes
pessoais. Friss ressalta que a diferença entre as interpreta-
ções de observadores sugere que distintos elementos não ex-
plicitados, concernentes a cada pessoa, cultura ou até mesmo
camada social em uma sociedade, influenciam na interpreta-
ção. Essa variação evidencia que as percepções são moldadas
por fatores individuais, culturais e sociais, resultando em lei-
turas distintas do mesmo estímulo.

É isso que também aponta Bruno Edgar Ries, no seu capítulo
publicado no livro "Psicologia e Educação: fundamentos e re-
flexões (2004)". Ries trata no seu texto das diferenciações
sobre sensação e percepção. Ele explica que "a percepção re-
presenta um dos fenômenos psíquicos mais complexos. Ela
não pode ser reduzida a um processo eminentemente fisioló-
gico e, nem tampouco, ser considerada independente desta
atividade" (p. 50). Ries segue explicando que é pela atividade
sensorial que normalmente se inicia o processo perceptivo,
apesar de, segundo ele, nem toda percepção ser dependente
da atividade sensorial. 

https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=9Z-sBQqcabEC&oi=fnd&pg=PA49&dq=percep%C3%A7%C3%A3o+psicologia&ots=Hymyhwb6Nl&sig=wIUzKknk2900OX2PnN_Yj7kBUXY#v=onepage&q&f=false


Mas o que interessa mesmo é justamente compreender que a
percepção não é exclusivamente algo resultante de uma ação
decodificadora. Há, para o autor, um universo pessoal que é o
que promove a interpretação daquilo que "entra" e que, por
sua vez, também é algo passível de ser um construto preen-
chido de intencionalidades anteriormente estabelecidas. É o
caso, por exemplo, da escolha intencional de uma poesia sono-
ra como dispositivo disparador de sensações. A intencionali-
dade está presente precisamente nas muitas camadas media-
tivas que constituíram essa escolha: uma poesia para ser es-
cutada sob determinadas condições específicas: todos deita-
dos e de olhos fechados. 

Por isso, reverbera tanto em mim a ideia que Ries (2004, p. 51)
conclama quando diz que "nós não vemos as coisas como elas
são e, sim, como nós somos". Daí também a escolha da carto-
grafia dos afetos como método, para dar a ver para o conjunto
de pessoas ali presentes na atividade justamente aquilo que
diz desse "nós somos", produzido naquele contexto, a partir
daquilo que foi visto (na verdade, escutado), como um "ver de
ouvir" da sensibilidade que se lança ao poético das sensações.
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E eu escuto esse poema. Ele ressoa em mim. Meu corpo,
como uma cartografia sensível, fotografa pelos pés o
cheiro do sonho e os silêncios desse corpo-pele, que vibra
e repercute aquilo que foi tornado meu. Ecos de um espa-
ço extensivo que configura, no presente imaginado, uma
grafia intensiva feita de alusões, sensações, desejos e
sonhos. Conjunção de afetos que diluem fronteiras. Desli-
mites do que pode ser, diante daquilo que foi. (Queiroz Fi-
lho, 2021, p. 127)

Essa é, sem dúvida, a perspectiva que interessa a mim, quan-
do da elaboração das dinâmicas de interação dentro da Meto-
dologia PCE. Sigo, também, na esteira de Susanna Siegel e
Nicholas Silins, especialmente no texto "The Epistemology of
Perception" publicado no livro,"The Oxford Handbook of
Philosophy of Perception". Os autores abordam diferentes
perspectivas filosóficas sobre como as experiências podem
justificar crenças. Alguns afirmam que essa transição é mera-
mente causal, enquanto outros argumentam que a justificação
pode ocorrer racionalmente. No entanto, para eles, as expe-
riências podem, sim, justificar crenças sobre o mundo externo. 

https://doi.org/10.1093/oxfordhb/9780199600472.001.0001
https://doi.org/10.1093/oxfordhb/9780199600472.001.0001
https://doi.org/10.1093/oxfordhb/9780199600472.001.0001
https://doi.org/10.1093/oxfordhb/9780199600472.001.0001


O foco deles segue então no exercício de buscar compreender
como as características das experiências contribuem para a
justificação de crenças no mundo externo. Já o meu, está em
buscar promover tais experiências, na expectativa de poder
contribuir com um mundo mais horizontal e coletivo. Finalizo,
pois, em eco com os citados autores, quando dizem:
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– "experiences can justify beliefs".[2]

INTERAÇÕES HUMANAS
SIGNIFICATIVAS
por Rosane Zanoti

Cada indivíduo que se aproxima de um Laboratório de Inovação
Cidadã traz consigo uma bagagem única, composta por suas
vivências, saberes e perspectivas. E é justamente essa diver-
sidade que torna esse ambiente tão fértil para a criatividade e
a colaboração. Além dos indivíduos, os diálogos também acon-
tecem com as entidades envolvidas em cada proposta, sejam
elas empresas privadas, governo, academia, organizações
sem fins lucrativos e outras instituições da sociedade civil. No
entanto, para que essa colaboração seja efetiva, é preciso re-
conhecer e respeitar a singularidade de cada um, pois é justa-
mente essa pluralidade que torna a inovação cidadã uma expe-
riência enriquecedora. 

Nesse texto, e a partir da minha entrada no universo inspirador
da Inovação Cidadã, trago o recorte de um componente do pro-
cesso que despertou em mim atenção e reflexões: a intera-
ção. 

Cada Laboratório de Inovação Cidadã é um espaço onde o ta-
lento humano é convocado para criar soluções inovadoras pa-
ra desafios sociais e urbanos. E a potência desses ambientes
está na interação entre os participantes. A colaboração é o
motor que move esses laboratórios, e ela só é possível quan-
do há diálogo, troca de conhecimentos e construção coletiva.
É nessa atmosfera de aprendizado mútuo que as ideias come-
çam a fluir, e novas perspectivas se abrem para a criação de
soluções criativas e realmente transformadoras. No entanto,
a interação não é algo que acontece por acaso. É preciso que 

 “As experiências podem
justificar as crenças” (tra-
dução nossa).

[2]



haja um ambiente acolhedor, onde cada indivíduo seja valoriza-
do por suas habilidades e singularidade. É preciso que haja es-
paço não só para o diálogo, mas também para a escuta ativa e
a empatia. É preciso que haja respeito mútuo e confiança.

Quando a interação é pensada como um valor fundamental, po-
demos explorar toda a potência desses encontros. Mas, antes
de percorrer este tema, emerge uma abordagem sobre as ini-
ciativas coletivas. 

O tema da colaboração vem ganhando destaque em diversas
áreas do conhecimento, impulsionado por fatores como o
avanço das tecnologias de informação e comunicação e a
crescente complexidade dos problemas sociais e ambientais. 

No campo da Educação, a colaboração é amplamente discutida
entre os teóricos e educadores, pois é considerada uma práti-
ca fundamental para o desenvolvimento de habilidades so-
ciais, emocionais e cognitivas. Destaco Piaget (1978, 1990),
autor que desenvolveu a teoria construtivista da aprendiza-
gem e enfatiza a importância da interação social e da colabo-
ração no processo de construção do conhecimento; Gardner
(1993), que propôs a teoria das inteligências múltiplas e des-
tacou a importância da colaboração no desenvolvimento de
habilidades sociais e emocionais; Freire (2011, 2014), que
propôs a teoria da educação como prática da liberdade e evi-
denciou a importância da colaboração e do diálogo no proces-
so de ensino-aprendizagem; Skliar (2006, 2016) que argumen-
ta que a educação deve ser pensada como um processo que
valorize e reconheça as diferenças entre os indivíduos, ao in-
vés de tentar padronizá-los, e que promova a inclusão e a par-
ticipação ativa de todos na construção do conhecimento; e
Vygotsky (1984), que propôs a teoria sociocultural do desen-
volvimento humano, a ser retomada mais à frente.

No campo das Ciências Sociais, aponto autores que destacam
a importância da colaboração para a produção de conhecimen-
to, a organização social e a transformação da sociedade: Lévy
(2003) propõe uma reflexão sobre as mudanças sociais e cul-
turais provocadas pelas tecnologias digitais e a colaboração
em rede; Castells (2003) apresenta uma análise da sociedade
contemporânea em termos de sua organização em redes e as
consequências disso para a política, a economia e a cultura; 
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Jacobs (2000) ressalta a importância da colaboração e da in-
teração social para o desenvolvimento urbano e a construção
de comunidades outras; e Hooks (2000) enfatiza que a cola-
boração não deve ser vista apenas como um meio para alcan-
çar um objetivo, mas como uma forma de viver e trabalhar jun-
tos de maneira ética e sustentável. 

No campo do Design, entre os autores que teorizam sobre a
colaboração como uma prática fundamental para a produção
de projetos e soluções mais efetivas e inovadoras, sublinho
Manzini (2015), que propõe uma abordagem participativa e co-
laborativa para o design, enfatizando a importância da cocria-
ção e do envolvimento da comunidade na criação de soluções
mais sustentáveis e socialmente responsáveis; Kimbell
(2011, 2012) que propõe uma reflexão crítica sobre a colabo-
ração no processo de design e a necessidade de se considerar
os diferentes papéis e perspectivas dos colaboradores envol-
vidos; e Sanders e Stappers (2014), que tratam das metodo-
logias colaborativas no design e suas implicações para a práti-
ca contemporânea.

O objetivo aqui não é realizar um mapeamento detalhado das
diversas abordagens sobre o tema da colaboração. É preciso
destacar que, além dos campos já mencionados, tais como
educação, design e ciências sociais, há muitos outros que têm
se dedicado ao estudo e aplicação de iniciativas coletivas, co-
mo as artes e a cultura, a tecnologia da informação e a gestão
de projetos e negócios, entre outros. A colaboração, portanto,
é um tema presente em diversas áreas do conhecimento e
vem sendo cada vez mais valorizada como uma ferramenta es-
sencial para a solução de problemas complexos e para a cria-
ção de soluções inovadoras e sustentáveis.

Iniciativas que buscam coletivizar pensamentos e decisões,
como os Laboratórios de Inovação Cidadã, devem ser celebra-
das enquanto possibilidades de percursos alternativos aos
modelos individualistas e efêmeros da sociedade contempo-
rânea, marcadamente nomeada por Marc Augé (1994) de so-
bremodernidade. O antropólogo francês explica que sobremo-
dernidade é uma fase da história que se caracteriza tanto pela
aceleração do tempo quanto pela homogeneização do espaço,
o que leva a uma sensação de efemeridade, anonimato e deso-
rientação na vida cotidiana. Augé (1994) argumenta que a ex-
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periência humana está sendo cada vez mais definida pela falta
de identidade e pelo isolamento, e informa que é preciso re-
pensar nossa relação com o espaço público, com a memória
coletiva e com a tecnologia. 

A aceleração do tempo, um dos aspectos marcantes da sobre-
modernidade descrita pelo autor, está relacionada a uma série
de mudanças que ocorreram nas últimas décadas, como o de-
senvolvimento da tecnologia, a globalização da economia e a
expansão das redes de comunicação. Uma das principais con-
sequências dessa aceleração é a sensação de que o tempo
passa cada vez mais rápido, fazendo com que as pessoas te-
nham dificuldade em acompanhar o ritmo da vida contemporâ-
nea. Essa dificuldade não é causada exclusivamente pela ins-
tantaneidade das comunicações e pela sobrecarga de infor-
mação, mas também pela pressão por produtividade e por efi-
ciência. A pressão que leva à intensificação do trabalho e da
competição faz com que as pessoas se sintam pressionadas
pelo movimento constante, que não permite tempo para o
descanso ou para a reflexão.

Augé (1994) argumenta que essa aceleração do tempo pode
levar a uma sensação de desorientação e perda de sentido na
vida cotidiana, pois as pessoas se sentem cada vez mais iso-
ladas e desconectadas do mundo ao seu redor. No entanto, o
autor também aponta para a atenção a essa aceleração como
uma oportunidade para novas formas de conexão e mobiliza-
ção social. Ao reconhecer a fragilidade e a transitoriedade da
vida contemporânea, as pessoas que escolhem trabalhar jun-
tas criam locais de solidariedade e convivência, construindo
novas formas de pertencimento.

Outro aspecto que destaco na sobremodernidade descrita por
Augé (1994) é a homogeneização do espaço, relacionada à
globalização da economia e a alguns aspectos do turismo, que
levam a uma padronização dos espaços públicos em todo o
mundo, projetados para serem facilmente reconhecidos e uti-
lizados pelos visitantes, independentemente de sua origem ou
cultura. Isso leva a uma sensação de falta de identidade, uma
vez que os ambientes não têm uma história comum ou uma
cultura compartilhada.

O autor defende que a homogeneização do espaço leva à cria-
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ção de "não-lugares" (Augé, 1994), isto é, locais públicos sem
identidade e caracterizados pela falta de relações significati-
vas entre as pessoas. Exemplos de "não-lugares" incluem
aeroportos, shoppings e quaisquer outros projetados para
serem utilizados por um grande número de pessoas de forma
anônima.

Segundo Augé (1994), a padronização do espaço pode gerar
uma sensação de desorientação e perda de significado na vida
cotidiana. No entanto, assim como em relação à aceleração do
tempo, o autor argumenta que o incômodo com a homogenei-
zação também pode ser encarado como uma oportunidade pa-
ra novos modelos de encontro, conexão e mobilização social,
especialmente a partir de iniciativas coletivas, antídoto po-
tente para os "não-lugares".

As ações coletivas podem ser entendidas como uma forma de
resistência à sobremodernidade de Marc Augé, na medida em
que buscam criar encontros de efetiva participação coletiva.
Ao compartilhar ideias para questões comuns e promover de-
cisões em conjunto, essas iniciativas acabam por oferecer al-
ternativas aos padrões individualistas e voláteis da sociedade
contemporânea.

As iniciativas coletivas têm também uma potência fundamen-
tada na ideia de que as pessoas são as principais conhecedo-
ras de suas necessidades e desafios. Dessa forma, elas são
capazes de propor soluções criativas e eficazes para superá-
los. Essa potência está localizada especialmente nos saberes
cotidianos que cada participante carrega consigo e aporta no
projeto em que participa. Esses saberes são os “modos de fa-
zer” conceituados por Michel de Certeau (2008), são as práti-
cas cotidianas, rotineiras e criativas que os indivíduos usam
para estabelecer relações sociais e culturais em seu dia a dia.
Essas práticas incluem ações ordinárias, como ir ao mercado,
andar pela cidade, cozinhar, utilizar o transporte público, con-
versar com outras pessoas e assim por diante.

De acordo com Certeau (2008), esses modos de fazer são
muitas vezes ignorados ou desvalorizados pelas teorias socia-
is. As pessoas usam suas habilidades e conhecimentos para
encontrar maneiras de lidar com os desafios do dia a dia, co-
mumente improvisando e adaptando suas soluções a circuns-
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tâncias específicas, o que resulta em uma diversidade de prá-
ticas culturais que não são facilmente capturadas pelas teo-
rias sociais dominantes. No entanto, o autor argumenta que
são esses modos de fazer que realmente definem a vida social
e que são responsáveis por grande parte da criatividade e da
inovação que acontece no mundo. 

O autor enfatiza que os modos de fazer são geralmente reali-
zados de maneira não sistemática e não intencional, isto é,
são práticas frequentemente improvisadas e que não seguem
um plano predefinido ou um conjunto de regras. Precisamente
por isso Certeau (2008) destaca o quanto são relevantes, vis-
to que permitem que as pessoas resistam e se adaptem às
estruturas dominantes de poder e controle. Trata-se do con-
ceito de “tática”, que o autor explica em contraposição ao
conceito de "estratégia".

Para Certeau (2008), estratégia é o plano concebido por uma
autoridade ou poder dominante que busca impor sua vontade
sobre um espaço, tempo ou grupo social. Por outro lado, tática
é a maneira de agir dos indivíduos ou grupos que não têm po-
der suficiente para impor sua vontade diretamente, mas que
encontram maneiras de subverter ou contornar as estratégias
dos poderosos. As táticas são, portanto, a capacidade de ino-
vação por parte dos indivíduos.

Os indivíduos são atores sociais que se apropriam dos espa-
ços e dos recursos disponíveis em suas vidas cotidianas. Essa
apropriação é fundamental para a criação de novas formas de
vida e cultura e, ao alavancar um espaço de colaboração e tro-
ca de ideias, recursos e ferramentas, e ainda promover um am-
biente que encoraje a criatividade e a experimentação, o Labo-
ratório de Inovação Cidadã propicia que os indivíduos experi-
mentem e testem suas ideias e táticas, permitindo que elas
sejam refinadas e ampliadas a partir do retorno vindo da inte-
ração com outros participantes. 

Interação é, portanto, a condição fundamental para que do en-
contro entre saberes, vivências, culturas e potências múlti-
plas desponte soluções inovadoras. 

Habermas e Vygotsky, a partir de contextos históricos e pers-
pectivas teóricas diferentes, colaboram para evidenciar a im-
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portância da interação. Para Vygotsky (1984), a interação so-
cial é vista como um fator central no desenvolvimento cogniti-
vo e na aprendizagem, enquanto para Habermas (2012), a inte-
ração comunicativa é vista como um requisito para a constru-
ção de uma sociedade democrática e justa.

Para Vygotsky (1984), a interação social é elementar para o
desenvolvimento humano. O autor conceitua que o desenvol-
vimento cognitivo se dá por meio da interação entre os indiví-
duos e o meio, portanto o contexto sociocultural é importante
para a evolução da linguagem e do pensamento. A aprendiza-
gem ocorre principalmente através da interação social, espe-
cialmente nas primeiras fases da vida, isto é, quando um indi-
víduo interage com outra pessoa mais experiente em uma ati-
vidade ou tarefa que está além de sua habilidade atual. Essa
interação permite que o sujeito adquira novos conhecimentos
e competências, que, por sua vez, conduzem a um desenvolvi-
mento cognitivo mais avançado.

A interação social descrita por Vygotsky (1984) deve aconte-
cer dentro da zona de desenvolvimento proximal (ZDP), que
seria a distância entre aquilo que o sujeito já sabe, seu conhe-
cimento real, e aquilo que o sujeito possui potencialidade para
aprender, seu conhecimento potencial. Portanto, a aprendiza-
gem se dá nesse intervalo (ZDP), onde o conhecimento real é
aquele que o sujeito é capaz de aplicar sozinho e o potencial é
aquele que ele necessita do auxílio de outros para aplicar.

É possível observar os Laboratórios de Inovação Cidadã como
aplicação dos valores de interação significativa propostos por
Vygotsky (1984), posto que promovem uma abordagem cola-
borativa e participativa para a resolução de problemas co-
muns, destacam a importância do diálogo e da troca de conhe-
cimentos entre os participantes como elementos essenciais
para o processo de aprendizagem e desenvolvimento de no-
vas habilidades, e concebem a ação colaborativa como um
campo interativo entre pessoas distintas, mas engajadas na
elaboração de conhecimentos que visam um fazer e um atuar
no mundo. 

As iniciativas coletivas reúnem indivíduos de diferentes ori-
gens, habilidades e perspectivas para trabalhar em conjunto
em projetos que visam resolver problemas sociais complexos 
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em suas comunidades. Durante esse processo colaborativo,
os participantes são incentivados a compartilhar conhecimen-
tos e habilidades, promovendo uma aprendizagem coletiva e
um desenvolvimento cognitivo mais avançado. Essas iniciati-
vas permitem que as pessoas se engajem ativamente em
questões importantes, além de promoverem a construção de
uma rede de apoio e colaboração entre os participantes. O re-
sultado desses encontros depende da criação de um ambien-
te de interação significativa que promova a compreensão mú-
tua, o respeito mútuo e a confiança entre os participantes.
Tais valores são essenciais para uma colaboração eficaz e pa-
ra a produção de soluções inovadoras que abordam efetiva-
mente os desafios socialmente contextualizados.

Habermas (2012) desenvolveu uma teoria da comunicação e
da ação social que se concentra na ideia de interação comuni-
cativa, ou seja, na troca de informações, ideias e opiniões en-
tre os sujeitos. Nesse sentido, e particularmente nas iniciati-
vas que buscam coletivizar pensamentos e decisões, a intera-
ção é a seiva responsável pelo desenvolvimento da semente
plantada no início de cada processo, uma vez que a comunica-
ção bem-sucedida é fundamental tanto para o surgimento
quanto para o desenvolvimento das ideias. Para o filósofo ale-
mão, a ação comunicativa é baseada na linguagem, na busca
de entendimento mútuo e de consenso, e está na esfera públi-
ca o espaço para que essa ação ocorra de forma livre e iguali-
tária.

Habermas (2012) explica que a interação comunicativa é dife-
rente de outras formas de ação, como a ação estratégica, que
está centrada na obtenção de objetivos específicos e a ação
normativa, que se baseia em normas e valores estabelecidos.
A interação comunicativa é apresentada como a forma mais
importante de ação social, pois permite que as pessoas coo-
perem e construam uma visão compartilhada do mundo. O au-
tor destaca que a interação comunicativa é a base da esfera
pública - espaço de discussão em uma sociedade democráti-
ca, e, portanto, essencial para a democracia, uma vez que per-
mite não só que os cidadãos discutam as questões públicas,
mas também tomem decisões informadas.

Habermas (2012) defende que a ação comunicativa é a base
para o desenvolvimento de uma ética universal que leve em 
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consideração a diversidade cultural e as diferentes perspec-
tivas dos indivíduos. Nesse contexto, a linguagem é vista co-
mo um pressuposto fundamental, pois não se trata apenas de
um meio para a comunicação de informações, mas também
sustenta a coordenação de ações e a construção de significa-
dos compartilhados. Através da linguagem, as pessoas podem
expressar suas necessidades, desejos e interesses, além de
entender as necessidades, desejos e interesses dos outros,
possibilitando assim uma interação relevante entre elas. Des-
taco aqui um ponto de atenção na ação dos Laboratórios de
Inovação Cidadã, visto que esse contexto de igualdade pres-
supõe equidade na linguagem entre os participantes.

Retorno aqui à minha chegada ao ecossistema da Inovação
Cidadã, que registrei no início do texto, para explicar a escolha
de "interação", entre tantas ideias, aprendizados, sentimen-
tos, descobertas, cores, afetos, desafios e sabores, como
palavra-guia desse pensar sobre as oportunidades e os desa-
fios de estruturas participativas tão inspiradoras.

A interação em projetos colaborativos é, portanto, ao mesmo
tempo potência e desafio. Para o sucesso dos projetos em la-
boratórios de inovação cidadã é fundamental que haja um am-
biente que favoreça a criatividade e a experimentação. Esse
ambiente pode ser construído a partir de práticas que estimu-
lem a interação entre os participantes, como o uso de meto-
dologias de cocriação, oficinas criativas e prototipagem. No
entanto, é importante ir além e reconhecer a importância da
subjetividade dos envolvidos, que pode ser tocada e sensibi-
lizada por meio de abordagens lúdicas e poéticas, ativando as-
sim toda a potência desses encontros.
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Laryssa Tarachucky

CAPÍTULO 6.
LABORATÓRIOS,

NO PLURAL



Ao longo dos últimos anos, tive a feliz oportunidade de estar
em contato com uma multiplicidade de arranjos relacionados
aos laboratórios de inovação cidadã e urbana. Ao redor do
mundo, eles aparecem sob múltiplas formas. Alguns se estru-
turam como programas públicos vinculados a políticas cultu-
rais ou urbanas; outros emergem em universidades e centros
de pesquisa; enquanto outros surgem como coletivos inde-
pendentes ou arranjos híbridos que perpassam várias esferas.
Há laboratórios com sede física permanente, outros que ope-
ram de maneira itinerante ou temporária. Há laboratórios for-
temente institucionalizados e outros que se mantêm delibe-
radamente informais, operando nas bordas dos sistemas tra-
dicionais de planejamento, pesquisa e gestão urbana. 

Tenho percebido que essa diversidade não é um desvio em re-
lação a um suposto modelo ideal, mas uma condição constitu-
tiva do campo. Os laboratórios emergem como resposta a con-
textos específicos — sociais, políticos, culturais, territoriais...
— e se moldam às urgências e possibilidades de cada lugar. E,
embora variem em termos de escala, institucionalidade, mate-
rialidade, temporalidade e questões mobilizadoras, os labora-
tórios compartilham uma certa atitude diante da complexida-
de do viver em comum. Eles se afirmam como modos de ope-
rar, orientados pela experimentação, pela colaboração e pela
abertura ao aprendizado coletivo que emergem onde há bre-
chas institucionais, desejo de participar e, sobretudo, neces-
sidade de experimentar outras formas de produzir cidade.

Como dito na abertura desse livro, o percurso que dá origem a
ele é atravessado por encontros com diferentes experiências
laboratoriais, em contextos nacionais e internacionais. Esses
contatos se deram por meio de estudos de caso, de análises
documentais, mas também em processos de convivência, tro-
ca metodológica, colaboração e aprendizado mútuo. Em alguns
momentos, esses laboratórios se apresentaram como refe-
rências, como exemplos a serem seguidos; em outros, como
parceiros de diálogo, espaços de formação e, até mesmo, co-
mo territórios de experimentação compartilhada. Em comum,
revelaram a potência de práticas que apostam na construção
de espaços mais porosos entre cidadãos, instituições, conhe-
cimentos acadêmicos e saberes do cotidiano.
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UM CAMPO QUE SE APRENDE POR
APROXIMAÇÃO

Os laboratórios de inovação cidadã raramente se revelam de
imediato. E isso eu aprendi ao longo de muitos anos. Diferen-
temente de políticas públicas ou programas de planejamento
urbano formal, os laboratórios tendem a operar em zonas de
indeterminação: entre disciplinas, entre setores, entre tem-
pos longos e urgências. Aproximar-se desse campo exige me-
nos adesão a definições prévias e mais disposição para o
aprendizado por convivência, observação e prática comparti-
lhada.

O percurso que sustenta este livro — e que sustentou tam-
bém boa parte de minha atividade profissional recente — não
se deu a partir de uma experiência isolada, mas por meio de um
conjunto de aproximações sucessivas. Em diferentes momen-
tos e de diferentes maneiras, essas aproximações permitiram
formar um repertório dinâmico — feito de contrastes e afini-
dades. É a partir desse repertório que este capítulo se organi-
za. Ele se detém na descrição de algumas experiências que
marcaram esse percurso e que também funcionam como pis-
tas de exploração: espaços que ensinaram, desfizeram certe-
zas e que podem, também, inspirar outros caminhos.

Ao longo dessas aproximações, fui entendendo que os labo-
ratórios vão muito além da produção de soluções. Eles são,
antes de tudo, espaços de formação — no sentido mais amplo
do termo. Formação de repertório, de sensibilidade, de lingua-
gem comum e, sobretudo, de modos de estar em relação. 

UM MUNDO DE LABORATÓRIOS

O primeiro laboratório que quero trazer para esse texto é tam-
bém minha porta de entrada para o mundo dos labs. O Media-
lab-Prado é também um dos mais importantes espaços volta-
dos para a multiplicação das práticas de inovação cidadã em
âmbito mundial. Renomeado Medialab-Matadero , trata-se de
um laboratório de inovação cidadã baseado em Madri que, des-
de 2002, abriga em sua estrutura atividades de experimenta-

[1]
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ção para a participação democrática, prototipagem de siste-
mas de dados abertos e ciência cidadã, além dos mais diver-
sos processos de desenvolvimento de soluções para ques-
tões comunitárias que abrangem desde estruturas de gestão
compartilhada de comuns urbanos até sistemas digitais para a
visualização de dados sobre diferentes dinâmicas das cida-
des. 

O contato com a estrutura, os métodos e, principalmente, pes-
soas do Medialab-Prado foi decisivo para compreender essa
dimensão relacional: o Medialab se apresentava como um dis-
positivo de aproximação entre desconhecidos. E isso era feito
por meios variados, mas, especialmente, por um sistema de
dupla-chamada proposto por Marcos García e Laura Fernandez
orientado a facilitar que pessoas provenientes de mundos
diferentes e que antes não se conheciam pudessem colaborar
no desenvolvimento de projetos. 

Essa forma de aproximação vem sendo validada, refinada, re-
plicada e adaptada a diferentes contextos ao longo dos anos.
Ela é utilizada, por exemplo, na Rede de Laboratórios de Ino-
vação Cidadã da Secretaria Geral Ibero-Americana (Segib),
que atua articulando laboratórios nos vinte e dois países da
região da Ibero-América, desde 2014. Ela foi também levada
para o curso A Planet of Citizen Laboratories e para o proje-
to Laboratórios Ciudadanos Distribuídos - LAAABs, dedicado a
promover e fortalecer estruturas de inovação em bibliotecas e
outras instituições culturais.

Foi a partir dessas duas últimas experiências que conheci a
Silo Arte e Latitude Rural. O encontro com a Silo marcou uma
mudança importante no meu olhar sobre o que pode ser — e
onde pode estar — um laboratório de inovação cidadã. Se o
Medialab-Prado havia me apresentado a potência dos labora-
tórios como infraestruturas urbanas de encontro, a Silo me
mostrou que esses mesmos arranjos podem — e precisam —
acontecer fora dos grandes centros. E que eles não precisam
— e, talvez, também nem devam — operar sob o imperativo da
velocidade.

Localizada na região da Serrinha do Alambari, em uma área de
proteção ambiental, a Silo ocupa e reativa a estrutura de um
antigo cassino e se constitui como um espaço de experimen-
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tação situado entre arte, cultura, meio ambiente e vida comu-
nitária. Ali, o laboratório se organiza por meio de processos
mais longos, baseados na convivência, na escuta e na cons-
trução gradual de vínculos com habitantes, trabalhadores e
pesquisadores que atuam no território. A inovação cidadã,
nesse contexto, se apresenta como um processo de tradução
entre saberes do campo e da cidade, entre práticas tradicio-
nais e expressões artísticas, permeados por uma generosida-
de singular.

As aproximações provocadas pelo segundo ano do programa
do LabIC Novale, em 2022, me trouxeram também algumas
das experiências já descritas nesse livro — como é o caso do
Rasuras — e me fizeram retornar a outras — como é o caso do
Laboratório Cívico de Aveiro e do programa Actors of Urban
Change. Mas ele trouxe também um feliz reencontro, que des-
cortinou a experiência do Labic Barreiro Velho.

O LabIC Barreiro Velho é um laboratório de inovação comuni-
tária de escala territorial, ativo entre 2021 e 2022, implanta-
do no centro histórico da cidade do Barreiro, conhecido como
Barreiro Velho. O LabIC Barreiro Velho estruturou-se a partir de
um plano de atividades composto por cinco fases — mapear e
identificar; ligar, motivar e mobilizar; capacitar e empoderar;
potenciar a governança; e consolidar e celebrar —, fases es-
sas que podem ser muito úteis como referência para laborató-
rios de mais longa permanência. 

O Labic Barreiro Velho foi-me reintroduzido por outro labora-
tório que quero mencionar, chamado Sobreurbana. O Sobre-
urbana apareceu no meu percurso como uma experiência que
tensiona, de forma muito precisa, as fronteiras entre urbanis-
mo, ativismo e cuidado. Diferentemente de laboratórios que
se estruturam a partir de programas ou editais específicos, o
Sobreurbana se apresenta como um coletivo e uma plataforma
de ação que opera no território por meio de intervenções de
urbanismo tático, mapeamentos colaborativos e ativações do
espaço público. Ali, a experimentação se dá no próprio fazer
urbano: em caminhadas, mapeamentos, ocupações temporá-
rias, ações culturais e processos de co-criação que revelam a
cidade como um campo aberto de disputa e imaginação. Seu
trabalho parte da cidade existente — de seus vazios, confli-
tos, usos informais e camadas invisibilizadas — para mobilizar 
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reflexões e ações que reposicionam o papel dos habitantes na
produção coletiva do espaço .[2]

Esse entendimento dialoga diretamente com o que pode-se
encontrar no Labdes Cidade — o Laboratório de Design Social
da Cidade, que se apresenta como um espaço em que o design
atua de forma explícita como mediador de processos urbanos
complexos. Ali, o laboratório se constrói na articulação entre
pesquisa, prática projetual e participação, utilizando do design
gráfico, da cultura do design e de assembleias projetuais co-
mo instrumentos para tornar visíveis problemas, interesses e
possibilidades de ação coletiva.

Eu não poderia deixar de citar também o Exploratório, que en-
trou nesse percurso como espaço que radicaliza o entrelaça-
mento entre colaboração, cidadania, arte e exploração. Inse-
rido no contexto mais amplo do Parque Explora, em Medellín,
o Exploratório pode ser melhor compreendido como parte de
uma ecologia urbana e institucional — marcada por um proces-
so histórico de transformação social, cultural e territorial —
que estimula, a partir de variadas formas de expressão artísti-
ca, questões críticas profundamente vinculadas às particula-
ridades daquele território.

Talvez a principal contribuição dessa leitura esteja em reafir-
mar que a inovação cidadã não se sustenta em fórmulas, mas
em relações. Por trás de cada um desses laboratórios existem
pessoas. E existem encontros e o cultivo de vínculos.

LABORATÓRIOS COMO ECOLOGIAS EM
UMA ECOLOGIA DE LABORATÓRIOS

Pensar um laboratório como ecologia é afastar o pensamento
da ideia de estrutura, método ou dispositivo técnico claramen-
te delimitado para compreendê-lo como um conjunto de rela-
ções em interação contínua. Assim como em uma ecologia, as
partes que constituem um laboratório não existe como enti-
dades isoladas, mas como um sistema composto por atores
humanos e não humanos, práticas, saberes, tempos, afetos,
infraestruturas, normas e conflitos que se co-constituem no
tempo. 
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O laboratório, nesse sentido, deixa de ser entendido como um
lugar estável ou como um conjunto de etapas replicáveis. Ele
passa a ser reconhecido como uma configuração provisória,
que se rearranja continuamente em função do território em
que se insere, das pessoas que o compõem, dos problemas
que emergem e das condições materiais, institucionais e polí-
ticas que o atravessam. O laboratório não antecede o contex-
to; ele se forma com o contexto — e se transforma à medida
que esse contexto também se transforma.

Ao assumir essa leitura, recusa-se explicitamente a ideia de
laboratório como fórmula. Não há um “jeito certo” universal de
fazer laboratório, nem um roteiro que possa ser simplesmente
transferido de um território a outro — ainda que as trocas de
experiências, as transferências, adaptações e reformulações,
i.e., o aprender com o outro, sejam perfeitamente aceitáveis.
Essa recusa é, em essência, uma recusa política. Ela se coloca
de forma crítica frente a abordagens normativas de inovação
que, ao buscar padronizar práticas, tendem a capturar expe-
riências vivas e traduzi-las em metodologias embaladas, pron-
tas para circulação e consumo institucional. Tomar parte de
um laboratório é, sobretudo, reconhecer que toda prática labo-
ratorial é contingente, atravessada por imprevistos, negocia-
ções e rearranjos constantes. E que fixá-la em um modelo fe-
chado significaria apagar justamente aquilo que a torna rele-
vante: sua capacidade de responder às singularidades do con-
texto e de produzir sentido a partir delas.

Entender o laboratório como ecologia implica, portanto, acei-
tar algumas inversões importantes. Implica reconhecer que os
processos importam mais do que os formatos, que a continui-
dade pode ser tão relevante quanto os eventos, que as rela-
ções sustentam mais do que as ferramentas e que o tempo do
território nem sempre coincide com o tempo dos editais, dos
planos anuais, bem como da lógica toda que sustenta o capi-
tal. Essas inversões deslocam o foco da eficiência e da repli-
cabilidade para a atenção, o cuidado e a sustentação dos vín-
culos ao longo do tempo.

Essa mirada muda também o foco das perguntas. Em vez de
perguntar “como replicar um laboratório?”, passa-se a pergun-
tar: como criar condições para que práticas laboratoriais pos-
sam emergir, se sustentar e se transformar em um determina-
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do contexto? O laboratório deixa de ser visto como solução e
passa a ser compreendido como ambiente de experimentação
coletiva, sensível às dinâmicas locais, às relações em jogo e
às incertezas próprias do viver em comum.

Ainda, pensar laboratórios como estruturas isoladas é insufi-
ciente para compreender sua real potência. Ouso dizer que
eles não existem sozinhos: laboratórios são ecologias presen-
tes dentro de uma ecologia de laboratórios. Eles convivem em
um emaranhado. Aprendem uns com os outros, se influenciam
à distância, se reconhecem, se tensionam e se transformam
em relação. O conhecimento produzido nesse campo não
emerge dentro de um laboratório ou de outro, mas entre eles
— nas circulações de pessoas, métodos, narrativas e aprendi-
zados. Não apenas cada laboratório é complexo, mas o campo
se constitui pela relação entre essas complexidades. Pelo que
passou, pelo que ficou e pelo que há por vir. 
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Os laboratórios de inovação cidadã têm se afirmado, em diferentes

contextos, como espaços de experimentação coletiva voltados à

construção de respostas para desafios urbanos e sociais contempo-

râneos. Reunindo vozes que falam desde programas colaborativos,

redes bottom-up de inovação urbana, experiências institucionaliza-

das, práticas de mediação e vivências sensíveis de participação, este

livro propõe uma leitura da inovação cidadã como prática situada,

construída no tempo e na relação. Nascidos do encontro entre pes-

soas, territórios, saberes e práticas diversas, os textos aqui reunidos

convidam à escuta, ao diálogo e à experimentação como caminhos

possíveis para enfrentar desafios comuns. Ao compreender os labo-

ratórios como lugares de encontro — abertos, processuais e inaca-

bados — o livro oferece ao leitor um campo de reflexões que pode ser

apropriado, deslocado e reinventado a partir de outros desejos, ne-

cessidades, contextos e territórios.
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	Ao acompanhar 40 equipes de cidades de diferentes dimen-sões e realidades em 28 países da Europa, reconhecemos um padrão de etapas que - não importa qual seja o tema ou a loca-lidade do projeto - foram chaves não só para o desenvolvimen-to bem-sucedido das atividades mas também para a capacida-de colaborativa da equipe. Ao compartilhar esta metodologia, esperamos que sirva de inspiração no desenvolvimento de la-boratórios de inovação cidadã pelo mundo.
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	Todos os moradores que são afetados pelo projeto devem ter a oportunidade de desempenhar um papel nele, e não através de uma simples participação simbólica (já que a participação tem sido uma ferramenta mal utilizada durante décadas no planejamento urbano em muitos países). Ao invés disso, convi-damos as equipes a praticar a cocriação, ou seja, evitar resul-tados pré-concebidos em favor da verdadeira inclusão de vo-zes comunitárias desde as primeiras etapas do planejamento até a conclusão do projeto. Para que isto funcione, é crucial adquirir a confiança da população e criar espaços mais segu-ros onde pessoas de várias origens, classes sociais, e convic-ções políticas diferentes se sintam confortáveis para expres-sar suas necessidades e desejos. Além disso, as equipes de-vem se conscientizar de seus próprios pontos cegos e privilé-gios a fim de abordar questões de poder e influência em seus projetos.
	Passo 3: Promovendo a transformação sistêmica
	Nesta etapa, as equipes têm uma visão compartilhada, não apenas entre eles, mas junto com as comunidades que dese-jam servir. A equipe e sua comunidade acreditam no projeto e estão prontas para começar a trabalhar. E ainda assim, cada equipe, projeto e vizinhança faz parte de um sistema maior que também influencia o sucesso do projeto a longo prazo. Mas sistemas maiores tendem a mudar muito lentamente, pois têm aversão ao risco e resistem à influência de baixo para cima. O desafio torna-se, então, defender a transformação de-sejada em uma escala maior: abordar e ganhar aliados em dife-rentes níveis de liderança e esferas de influência, construir alianças duradouras, trabalhar em conjunto através de blo-queios potenciais, e transmitir a mensagem a um público mais amplo a fim de ganhar tração e apoio para suas ideias. Os pro-jetos locais do programa ACT serviam como um veículo de mu-
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	The Path of Memories | Kaisariani, Atenas, Grécia
	Objetivo: Co-criar ferramentas de mobilidade com e para idosos diagnosticados com demência
	Este projeto foi o resultado de uma colaboração entre uma planejadora urbana, uma especialista em mobilidade sustentá-
	vel e o Vice-Prefeito de Educação, Proteção Civil, Turismo e Ecologia. Juntos, procuraram enfrentar vários desafios pre-sentes no município de Kaisariani, em Atenas: a diminuição do senso de comunidade, a falta de infraestrutura de mobilidade adequada, a falta de coesão entre estratégias e estruturas do município e a colaboração interdepartamental limitada, e o en-fraquecimento dos processos de participação cidadã na toma-da de decisões, planejamento e implementação quando se tra-ta de espaço público.
	A equipe criou propostas para o espaço público e a mobilidade no bairro que permitem a movimentação segura e confortável de pessoas com demência; a conscientização e a capacitação do bairro a fim de criar um ambiente amigável para as pessoas com demência e suas famílias/cuidadores; e a criação de es-truturas nos processos municipais, o que permite a integra-ção, a sustentabilidade e a transferibilidade da prática.
	A própria parceria também serviu como um protótipo para dife-rentes formas de colaboração no município. Juntos, plantaram a semente da participação cívica nos processos municipais e continuam a procurar oportunidades de colaboração dentro de Kaisariani - que reconhecem como um grande campo de expe-rimentação.
	Embora o programa tenha terminado em 2022, a rede ainda está ativa e seus membros continuaram a desenvolver inúme-ros projetos e parcerias diferentes. Para saber mais, confira nossa publicação final - ACT - Past, Present & Futures of Urban Change - que explora o impacto dos projetos realizados e capta visões de nossa rede sobre como podemos viver, tra-balhar e colaborar em nossas cidades futuras.
	CAPÍTULO 2. LABORATÓRIOS DE CIDADANIA PELA INCLUSÃO DA COMUNIDADE AFRICANA EM AVEIRO
	CONTEXTUALIZAÇÃO
	Portugal é o país da Europa e o oitavo do mundo com mais emi-gração. Segundo o Atlas da Emigração Portuguesa, “há cerca de 2,1 milhões de portugueses a viver noutros países e mais de 1,5 milhões, perto de 15% da população, emigraram nos úl-timos vinte anos”. Rui Pena Pires, um dos coordenadores do estudo, revelava numa entrevista ao jornal Público que “esta-mos a perder 60 ou 65 mil pessoas por ano”, sobretudo a po-pulação mais jovem, aquela que está em idade de ter filhos e de trabalhar[1].
	Esta circunstância coloca problemas graves ao nosso país em vários domínios: no mercado de trabalho por falta de mão de obra; na natalidade pelo reduzido número de mulheres em ida-de de ter filhos; na Segurança Social pelo défice de contribui-ções; na educação por falta de crianças e na vida das aldeias, vilas e até das cidades por falta de famílias, consumo e ativi-dades.
	Contudo, nos últimos anos Portugal tem acolhido cidadãos de diferentes países. De acordo com as estatísticas do Eurostat, a 1 de janeiro de 2024 havia mais de 1,6 milhões de cidadãos estrangeiros residentes em Portugal, representando aproxi-madamente 16% da população nacional. Mais de 1,3 milhões de cidadãos vêm de países fora da Europa (12,6%), sendo que os imigrantes brasileiros representam 35% daquele valor, e mais de 380 000 cidadãos provêm da União Europeia (3,6%).
	O contributo das pessoas imigrantes gerou enormes benefí-cios econômicos, demográficos e culturais para o nosso país: trabalho em setores em que há escassez de mão-de-obra, co-mo é o caso da agricultura, construção civil, hotelaria, servi-ços domésticos e cuidados a pessoas idosas; contribuições significativas para a Segurança Social (em 2024 dados da Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA) mostram que geraram um lucro superior a 2,2 mil milhões de euros no ano de 2023, um valor muito acima do peso demográfico, re-presentando 13,5% dos contribuintes); renovação demográ-fica, segundo o Instituto nacional de Estatística (INE) 25% de todos os nascimentos em Portugal são de famílias imigrantes; e, novas expressões culturais e artísticas que nos enriquecem
	como povo.
	Segundo os dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), em 2021 havia no concelho de Aveiro cerca de 5850 mi-grantes legais, representando cerca de 7,2% da população, com 111 nacionalidades. Do total dos migrantes, 11,9% vi-nham dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PA-LOP). Muitos destes migrantes oriundos dos PALOP vêm estu-dar para a Universidade de Aveiro (UA), representando 30% dos alunos internacionais, sendo que 42% vêm para o 1.º ci-clo, 28% para o 3.º ciclo (doutoramento) e 24% para o 2.º ci-clo (mestrado).
	O presente capítulo discute a implementação de um laborató-rio de cidadania intercultural em Aveiro, realizado de 2021 a 2022, que constituiu um exercício de inovação cívica com jo-vens africanos lusófonos residentes na cidade, em particular os que estudam na Universidade de Aveiro.
	Esta iniciativa de inovação cidadã visou «promover espaços de interação, partilha de competências e capacidades dos jo-vens provenientes dos PALOP, sobretudo estudantes e gra-duados, para a ativação de uma cidadania intercultural respon-sável, feita a partir das redes sociais formais e informais, ani-madas pela Associação Mon na Mon, um dos parceiros do pro-jeto, e assentes na partilha de sentimentos de pertença cul-tural e na procura de soluções, pelos jovens, para desafios re-lacionados com a sua trajetória acadêmica na cidade de Avei-ro»[2].
	Além dos parceiros já citados, a parceria integrou ainda um parceiro privado, a AIDA CCI – Câmara de Comércio e Indústria do Distrito de Aveiro, que «potenciou o estabelecimento de relações mais próximas entre os estudantes/graduados e a oferta/procura do tecido empresarial e de inovação tecnológi-ca do concelho, bem como garantiu a mobilização de apoios, recursos e/ou investimento nas iniciativas a ser desenvolvi-das»[3]. O laboratório foi cofinanciado por um investidor so-cial, o Grupo Prifer, que acompanhou o projeto nas suas diver-sas etapas através de um colaborador.

	LABORATÓRIOS DE CIDADANIA
	Um laboratório de cidadania, também designado por laborató-rio de inovação cidadã, é um instrumento de cocriação e proto-tipagem de projetos cidadãos. Pensado como espaço para identificar e responder a problemas do quotidiano, o laborató-rio visa testar novas formas de os compreender e resolver. O objetivo é criar novo conhecimento e prototipar soluções para problemas urbanos por meio da experimentação controlada, permitindo testar com risco calculado: se o resultado não for exatamente o desejado, os impactos são minimizados, mas, se for bem-sucedido, as soluções podem ser escaladas ou re-plicadas. Independentemente dos resultados, o processo e a aprendizagem podem melhorar a governança local.
	Este instrumento de inovação cidadã, focado na ativação co-munitária e da inteligência coletiva que aquela detém, emerge num quadro mais global de inovação social e de inovação públi-ca. Mais centrado em inovação de impacto, o laboratório en-volve organizações do terceiro setor e da administração públi-ca que comungam dos mesmos princípios de desenvolvimen-to, de conhecimento e de capacitação dos envolvidos, colo-cando-os no papel de protagonistas, mais do que no de apenas beneficiários.
	valores cívicos desafios sociais construção de       comunidade empatia trazer e ligar
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	INOVAÇÃO SOCIAL
	Figura 1: As dimensões operativas e conceituais dos Laboratórios Cívicos Urbanos Fonte: adaptado de Mota e Ataíde (2023)

	Os laboratórios desenvolveram-se nos últimos anos a partir de várias referências: pelo desenvolvimento teórico da governan-ça dos comuns, promovida por Elinor Ostrom, Prêmio Nobel da Economia; pelo debate acadêmico e prático em torno das questões da colaboração e da cocriação; e, por fim, pela terri-
	torialização destas práticas em torno das cidades e dos bair-ros, na qual o projeto Experimenta Distrito, promovido pelo MediaLab Prado em Madrid, foi um dos expoentes, inspirador de práticas semelhantes na América Latina e na Ibéria.
	Em Portugal, houve um enorme desenvolvimento destas prá-ticas nos últimos anos, em resultado de uma aproximação de investigadores e técnicos portugueses às dinâmicas colabo-rativas que em Madrid se foram promovendo.
	Os últimos anos foram particularmente relevantes para as prá-ticas da inovação cívica em Portugal, com o a tabela demons-tra.
	LABIC’S EM PORTUGAL
	ANO
	LABIC
	CIDADE

	Antes do LABIC Aveiro, foram promovidos dois laboratórios cí-vicos na cidade. O Lab Cívico de Santiago, criado em 2019, foi o primeiro laboratório criado por iniciativa de cidadãos em Por-tugal, oferecendo um espaço onde estes colaboraram na cria-ção de conhecimento e de soluções práticas para problemas identificados pela comunidade. Em seguida, surgiu o Cidadania Lab, o primeiro laboratório cívico municipal, idealizado pelo co-letivo Vizinhos de Aveiro, que se consolidou em 2020/21 co-mo um modelo de governança compartilhada no âmbito do Or-çamento Participativo com Ação Direta da Câmara Municipal de Aveiro, ampliando a participação e o envolvimento dos cida-
	O LABORATÓRIO DE CIDADANIA INTERCUTURAL DE AVEIRO -  LABIC AVEIRO
	Intercultural (RESMI), foi sugerido desenvolver uma parceria com a Fundação Aga Khan Portugal, que há muitos anos pro-move experiências de inovação comunitária, sobretudo na re-gião de Lisboa e envolvendo comunidades mais desfavoreci-das, o que oferecia um capital de experiência e competência de enorme valor.
	A candidatura do LABIC Aveiro surgiu neste enquadramento, tendo sido submetida e aprovada no âmbito do Programa ‘Par- cerias para o Impacto’ da iniciativa Portugal Inovação Social.
	Importa sublinhar que este programa habitualmente não finan-ciava projetos intermédios, como é o caso dos laboratórios de cidadania, em que a solução de impacto não estivesse prede-finida e clarificada à partida. Foi a partir das experiências bem-sucedidas neste âmbito que o programa alargou os seus crité-rios de financiamento.
	O conjunto de parceiros mobilizados foi escolhido de acordo com critérios determinantes para que a inclusão acontecesse: trazer organizações que pudessem mobilizar os potenciais in-teressados e tivessem experiência de trabalho com comuni-dade migrantes (foi por isso que surgiu a Associação Mon na Mon), assim como envolver o tecido produtivo regional que se identificasse com esta causa da integração, tendo sido nesse quadro que se envolveu a AIDA CCI – Câmara de Comércio e In-dústria do Distrito de Aveiro, que teve um papel essencial na sensibilização do Grupo Prifer para a sua constituição como in-vestidor social.
	O objetivo principal expresso na candidatura foi contribuir para a inclusão social, cultural, acadêmica e profissional dos estu-dantes africanos residentes em Aveiro. Foram definidas os se-guintes indicadores e metas: a participação de 100 jovens em dinâmicas de cidadania intercultural, a perceção de 50 jovens dos países da CPLP sobre uma melhoria no sentimento de in-tegração e a implementação de soluções para promover a ci-dadania e a interculturalidade por parte de 10 jovens.
	A metodologia proposta envolvia a participação de alunos, gra-duados e profissionais//trabalhadores africanos lusófonos na identificação de problemas e na construção e experimentação de propostas de solução. O objetivo era explorar novas formas de integração que permitissem aos estudantes deixarem de ser apenas beneficiários de apoios, passando a afirmar-se co-mo protagonistas do seu futuro e da sua integração na comu-
	ETAPAS DO LABIC AVEIRO
	ETAPA 1 - PILARES DA INCLUSÃO
	nhamento ajudam-nos a adaptar-se ao ambiente universitário, e estar a estudar num curso que vá ao encontro dos seus inte-resses aumenta o seu bem-estar e o sentido de pertença ao novo contexto. A compreensão da língua e dos conteúdos é facilitada pelo apoio dos professores, que devem estar aten-tos às dificuldades de literacia, além da oferta de aulas suple-mentares, como é o caso da Língua Portuguesa (Português de Portugal) e Tecnologias de Informação, Comunicação e Eletrô-nica (TICE). Participar em grupos diversos dentro da turma pro-move a inclusão e o apoio entre colegas.
	Para alcançar o sucesso acadêmico, é importante que o estu-dante tenha apoio para cumprir com as unidades curriculares, manter um bom desempenho e concluir o curso. Após a gra-duação, o acesso à formação contínua e profissional oferece novas oportunidades, caso o aluno deseje explorar novas áreas. Por fim, sentir-se valorizado como aluno fortalece a sua autoestima, motivando-o para os estudos e para explorar todo o seu potencial.
	O segundo pilar, social, incorpora os fatores relacionais dos jovens nomeadamente a necessidade de ter pessoas conhe-cidas e de fazer amizades, frequentar lugares onde as pode construir, ou seja, ter condições que contribuam para que se sinta acolhido, mas também o acesso aos serviços essenciais como a saúde, cultura, desporto e apoio social.
	A integração social é importante para que o estudante se sin-ta parte da comunidade universitária e da cidade. Ter pessoas conhecidas que o cumprimentam no campus ou na cidade e fa-zer amizades com pessoas de outras nacionalidades ajudam a criar raízes, a ampliar o horizonte cultural dos estudantes e re-forçam os seus laços relacionais.
	Para assegurar o bem-estar, é também importante que o estu-dante tenha acesso a uma alimentação saudável, além de ser-viços de saúde e apoio social. O acesso facilitado (e sem ser pago) à cultura, ao desporto e ao lazer também contribui para enriquecer a experiência de socialização. O suporte oferecido por associações de imigrantes e pelos serviços acadêmicos reforça o sentimento de segurança e orientação num ambien-te desconhecido.
	Por último, sentir que a sua religião e a sua cultura são respei-tadas e valorizadas fortalece a identidade do estudante. Ao envolver-se em organizações ou em processos participativos
	sobre a cidade, sente-se ainda mais integrado e ativo, contri-buindo para a diversidade e o desenvolvimento locais.
	O terceiro, cultural, exprime a forma como língua e as expres-sões culturais e artísticas são valorizadas, num contexto de multiculturalidade. O intercâmbio cultural, através de eventos ou de práticas mais personalizadas, é vital para a convivência entre pessoas e enriquece a vida comunitária. A partilha pode fortalecer as identidades individuais e criar um ambiente so-cial diversificado, com novas formas de expressão.
	Por último, o acesso a produtos alimentares dos países de ori-gem contribuiu para manter as ligações culturais e oferece conforto.
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	Figura 2: Pilares da inclusão Fonte: UA



	O quarto, profissional, aborda o acesso ao mercado de traba-lho e a forma como valoriza as suas competências e aprendi-zagens.
	A integração profissional nas áreas para os quais obtiveram formação é fundamental para garantir um sentimento de valo-rização. Um primeiro passo importante é o reconhecimento a-
	tempado das qualificações acadêmicas obtidas nos países de origem, permitindo que os profissionais se integrem no mer-cado de trabalho sem obstáculos desnecessários. Além disso, o apoio na procura de emprego e na preparação para provas de recrutamento aumenta as oportunidades de sucesso.
	Obter um emprego não é suficiente se não estiver associado um salário justo e livre de discriminação em razão do seu país de origem. O acesso a microfinanciamento ou redes de net-working entre migrantes e não migrantes pode ser essencial para o lançamento de ideias de negócio. Por fim, a disponibili-dade de ATL para os filhos compatíveis com o horário de traba-lho é fundamental para assegurar uma vida justa e equilibrada.
	Por último, o pilar territorial revela o acesso à habitação e aos transportes a um preço justo, acessível e próximo da escola e do trabalho, mas também a possibilidade de fruição do espaço público nos lugares de residências, oferecendo oportunidades de socialização e de desenvolvimento pessoal.
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	A reflexão sobre os pilares da inclusão foi fundamental para preparar o modelo de avaliação de impacto do projeto e para criar um esboço de quadro conceitual e operativo para com-preender o fenómeno da imigração.
	Aquela ferramenta foi posteriormente utilizada num encontro de estudantes vindos dos PALOP em Aveiro, que juntou mais de 120 participantes no 1º Encontro Nacional – Repensar a Vida Académica, e que produziu um retrato muito alinhado com aquele que os participantes do LABIC Aveiro fizeram.

	ETAPA 2 - DIAGNÓSTICO COLABORATIVO
	Perante um contexto de elevada precariedade, instabilidade e novidade, foram vencidas barreiras como o desconhecimento

	e/ou não a não compreensão do projeto, ou mesmo o receio ou reduzida confiança. O êxito da mobilização para uma ação co-letiva assentou sobretudo na atitude de ir ao encontro dos jo-vens, dentro da UA e no bairro, as conversas e o passa-a-pala-vra entre os jovens.
	Foram organizados vários encontros participativos para escu-tar os membros da comunidade africana lusófona, particular-mente estudantes, e recolher e compreender os problemas que os preocupavam, alinhadas com um esforço pedagógico de oferecer ferramentas para dar consequência ao exercício, mostrando que não íamos ficar pelas palavras, mas passar à ação.
	Para muitos membros da comunidade acadêmica não é evi-dente o esforço que os alunos africanos têm de fazer. Chegam a um país desconhecido e iniciam sozinhos uma vida nova num contexto mais fechado e individualista, que contrasta com o ambiente comunitário e familiar onde cresceram. Ao contrário dos seus pares portugueses, o apoio familiar não está à dis-tância da viagem de fim de semana: há muitos alunos que pas-sam anos sem regressar a casa e rever os familiares e amigos.
	A língua portuguesa tem diferentes variantes e, por esse mo-tivo, o Português europeu não é bem igual ao Português no seu país de origem, onde, para além da língua oficial, falam ou-
	tras línguas e dialetos na cidade e em casa. Por fim, chegam com recursos financeiros que estão muito abaixo do nível de vida em Portugal.
	Procurou-se que este diálogo fosse igualmente mediado por alunos portugueses e assim foram envolvidos estudantes dos cursos de Administração Pública e Design, o que permitiu que alguns laços e encontros improváveis fossem criados.
	No final de quatro sessões, o retrato ficou claro. Identifica-ram-se cinco causas principais para não se alcançar uma inte-gração plena[4]: (1) desajustamentos entre as expectativas e a realidade encontrada, bem como a chegada tardia relaciona-da com os atrasos nas obtenções de vistos; (2) fragilidades nas competências acadêmicas, sobretudo na Língua Portu-guesa (Português de Portugal), Matemática e Competências Digitais com impacto direto no acolhimento na sala de aula e nos grupos de trabalho com colegas portugueses; (3) escas-sez de espaços de encontro e redes de apoio; (4) reduzidas oportunidades para dar a conhecer a sua riqueza cultural; (5) elevado custo de vida, em particular na habitação, face aos rendimentos dos países de origem. Em consequência disto, os resultados acadêmicos são afetados, levando frequentemen-te ao abandono escolar, as relações sociais próximas com colegas portugueses são raras ou inexistentes; e a integração profissional é maioritariamente precária e fora da área de for-mação.
	Nesta fase, incentiva-se a criação de grupos de trabalho que possam desenvolver o seu PIC através do preenchimento da ficha de projeto com os seguintes campos:
	FICHA DO PIC - LABIC AVEIRO
	Equipe PIC
	Descrição do projeto
	Responsável LABIC
	Objetivos
	Dimensão do diagnóstico participativo
	Planeamento das atividades a realizar
	Recursos necessários
	Parceiros
	Competências e talentos
	Orçamento
	Mudança desejada
	Continuidade
	Público-alvo
	Impacto da integração


	Equipe PIC (proponentes e colaboradores)
	A ficha de projeto inclui a definição da Equipe PIC, composta por proponentes e colaboradores, e do Responsável LABIC, que coordena a equipe, orientando as ações; os objetivos do projeto, com foco na sua definição, justificação e inovação, e um diagnóstico participativo para identificar o problema a ser resolvido. O projeto mapeia as competências e talentos exis-tentes e necessários, detalha a mudança desejada e o impac-to, e define o público-alvo interno e externo. A descrição do projeto e o planeamento das atividades indicam as etapas e a duração, enquanto os recursos necessários cobrem os espa-ços, materiais e recursos humanos. O projeto também mapeia parceiros, detalhando o tipo de parceria e os seus objetivos, e apresenta um orçamento, com custos unitários e quantidades. Para assegurar a sustentabilidade, avalia-se a sua continuida-de e o impacto da integração esperado, proporcionando uma visão clara de como o projeto contribuirá para uma transfor-mação positiva na comunidade. Esta estrutura proporciona uma abordagem organizada e eficaz para o desenvolvimento de projetos de inovação comunitária, ajudando a assegurar clareza, transparência e impacto duradouro.
	Objetivos do PIC
	No decorrer das sessões, foram geradas sete ideias.
	LISTA DE PIC
	PIC
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	O primeiro PIC, Acolhimento ao Aluno Africano, visou melhorar o acolhimento através de uma mais fácil organização dos apoi-os e serviços numa plataforma de fácil acesso e da criação de um kit, bem como da organização de eventos de convívio e bo-
	as vindas em diversos locais da cidade (cafés, bares, associa-ções). O segundo, Sabi+, propôs um sistema gratuito de apoio ao estudo de Português e de formação para o desenvolvimen-to de competências digitais numa lógica colaborativa. O ter-ceiro, Milártica, promoveu o valor da cultura e das artes como ponte para uma maior inclusão e, para tal, criou um espaço in-formal de ensino e criação artística lusófona, juntando várias disciplinas, assim como momentos de reflexão crítica. O quar-to, Empreendedorismo Africano, promoveu iniciativas de sen-sibilização para o apoio à empregabilidade e empreendedoris-mo, favorecendo a entrada dos graduados no mercado de tra-balho. O quinto, Sabura, explorou o potencial da gastronomia africana como espaço de aproximação cultural e como micro-negócio. O sexto, Nós Disporto, trabalhou o desporto como campo de reforço dos laços multiculturais e organizou ativida-des em espaços formais e informais, dando vida à cidade, arti-culando-se com os clubes da cidade para oferecer oportunida-des de acesso aos alunos africanos. O sétimo, Mais Mundo, promoveu o conhecimento e o acesso a lugares da cidade e do país aos jovens africanos.
	Apresentação pública ao júri e à comunidade
	Um momento relevante do amadurecimento gradual dos PIC foi a sua apresentação a um júri constituído por representan-tes das entidades parceiros do LABIC e organizações locais, momento este que aconteceu na Universidade de Aveiro no dia 26 de maio de 2022. O júri, do qual fizeram parte, entre ou-tros, Filipe Almeida, da EMPIS, e Maria João Ruela, assessora da Presidência da República, ouviu os proponentes e comen-tou as propostas, oferecendo sugestões e dando recomenda-ções. O evento, que encheu o auditório da Livraria da UA, foi uma oportunidade de colocar os jovens perante a necessidade de falar em público e de defender o projeto que desejavam concretizar, sendo uma forma de dar visibilidade a esta causa.
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	integração social e cultural através das artes, do desporto e do acolhimento, mostrando como os diálogos, as expressões artísticas e os convívios aproximam e criam sentido de per-tença. Foram também construídas pontes para uma integra-ção acadêmica, através de modelos de colaboração e interaju-da em domínios essenciais do conhecimento e da aprendiza-gem, desde o uso do computador ao ensino da Língua Portu-guesa de norma europeia, matérias essenciais para prevenir o abandono escolar. Por último, foi possível verificar como a gastronomia e o empreendedorismo africanos podem ser uma inspiração para novas respostas de empregabilidade e de inte-gração profissional.
	PRINCIPAIS ATIVIDADES
	PIC
	Mais mundo

	PRINCIPAIS ATIVIDADES
	Organizar o LABIC Summer, umas férias no Algarve para jovens africanos, beneficiando da rede de parceiros que se envolveram no projeto.


	A Gala LABIC realizou-se a 15 de abril 2023 e foi o corolário de todo o trabalho realizado. O mote da festa, To be continued, refletiu bem o apelo dos jovens para que este esforço da pro-moção da interculturalidade não termine.
	Referiu-se no evento que a integração de pessoas de prove-niências, culturas e nacionalidades diferentes num novo lugar é algo muito exigente e não deve ser um exercício de mera cu-riosidade exótica sobre a origem, costumes e hábitos gastro-nômicos. E também não pode ser algo superficial, à flor da pe-le, mas tem de ir ao fundo e chegar ao íntimo da pessoa, aos seus valores e sentimentos. Só assim esse processo longo de “fazer parte” de uma nova realidade social e acadêmica se po-derá iniciar e aprofundar.
	O evento serviu para mostrar os resultados alcançados e tam-bém para prestar contas. Estiveram presentes mais de 200 participantes na festa, que teve como um dos pontos altos a apresentação do trabalho desenvolvido pelos quase 40 jovens nos seis projetos de inovação comunitária.
	As palavras finais dos representantes do financiador e do in-vestidor social, Alexandra Neves, da Portugal Inovação Social, e Carlos Neves, administrador do Grupo Prifer, foram impor-tantes, porque reconheceram o mérito e qualidade do trabalho realizado. O investidor social, uma empresa com enorme senti-do de responsabilidade social para com os jovens e o seu pa-pel nos países de origem, demonstrou abertura para apoiar a continuidade. De uma forma delicada e profunda, foram ao en-contro do mote da festa.
	BALANÇO E IMPACTO
	Além do inquérito, foram realizadas entrevistas semiestrutu-radas que permitiram reforçar esse sentimento de melhoria da integração. A Fundação Aga Khan Portugal realizou um vídeo com os participantes[5] onde eles partilham a forma como o projeto teve impacto nas suas vidas, quer a título pessoal, quer profissional. Em consequência das redes criadas, das ex-periências realizadas e do contato com metodologias colabo-rativas, possuem hoje horizontes mais amplos e um protago-nismo diferente na vida da universidade e da comunidade.
	O projeto teve externalidades muito positivas, algumas ines-peradas. Uma delas foi o estímulo ao associativismo estudan-til que proporcionou a reativação da Associação de Estudan-tes Guineenses em Aveiro e do Núcleo da CPLP da Associação Acadêmica da Universidade de Aveiro. Como referimos num re-cente artigo, «nestas dinâmicas associativas houve a arte de mobilizar a rede de suporte criada durante o LABIC»[6] o que permitiu realizar atividades em «prol da integração dos cole--gas africanos na cidade e na academia com um impacto rele-vante no acolhimento dos alunos, na construção de uma rede de suporte na vida acadêmica ou social, na visibilidade à causa da interculturalidade e na criação de uma rede de amizades essencial para dar sentido à vida de muitos estudantes num local tão distante da família e amigos»[7].
	Outra das consequências foi a continuidade de alguns proje-tos depois de terminado o LABIC. Os jovens do Milártica cria-ram 2 novos projetos: Clube de Leitura Milártica; Mulheres, Poesia e Tambor e o Sabura Aveiro mantém o serviço de take-away de comida africana, reforçando a importância da cultura e da gastronomia como âncoras de integração.

	CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES PARA O FUTURO
	Os laboratórios de cidadania podem estimular/provocar/pro-mover mudanças a vários níveis nas pessoas, em grupos ou organizações com intensidade, profundidade e durabilidade variáveis. O uso de metodologias colaborativas baseadas em projetos cidadãos, podem estimular reflexões profundas e ge-rar ações transformadoras em múltiplas dimensões.
	Em primeiro lugar, podem ajudar a desenhar ou a dar corpo a u-

	ma agenda coletiva que valorize uma necessidade no qual a comunidade se reveja, no presente caso a valorização da in-terculturalidade. O crescimento dos movimentos migratórios na Europa e em Portugal reforçam essa oportunidade e neces-sidade não apenas para responder a necessidades, mas tam-bém para criar um ambiente de maior inclusão e compreensão mútua.
	Em segundo, pode provocar nos participantes diretos um mai-or ativismo, maior consciência e conhecimento, maior capital relacional. Embora possam gerar frustrações, caso não sejam totalmente consequentes, podem gerar o início de um cami-nho de conhecimento e sensibilização, mesmo em quem não participou ou participou de forma indireta, ampliando o alcance do impacto social.
	Em terceiro, permite às entidades diretamente envolvidas ge-rar um maior e mais próximo diálogo com os cidadãos, numa oportunidade de mudança na forma como são concebidos os projetos e políticas públicas, contribuindo para uma maior coo-peração e trabalho em rede, mais partilha de recursos e maior abertura para fazer diferente.
	Por último, na comunidade e território, os laboratórios de cida-dania podem ajudar a dar maior perceção a fenômenos invisí-veis, a esbater barreiras e a aumentar a exigência dos poderes públicos.
	O LABIC Aveiro terá contribuído para gerar mudanças, umas por ação dos projetos, outras pelos protagonistas envolvidos (proponentes e participantes) e, por último, pelos ecos e efei-tos colaterais. A continuidade dos efeitos no tempo mostra que o rasto deixado inspirou o futuro.
	Apesar dos méritos das iniciativas de inovação social, importa salientar que os laboratórios de cidadania não são novas ins-tâncias, são balões de ensaio de práticas novas que devem ser replicadas dentro das estruturas organizativas existentes. Será por isso desejável que iniciativas unam diferentes inter-locutores a criarem juntos respostas para necessidades, pre-ocupações, sonhos e anseios, problemas e desafios comuns e que os encontros e diálogos pela interculturalidade ganhem mais centralidade nas instituições locais; que a literacia e a sensibilização sobre o potencial da diversidade multicultural sejam continuadas e ampliadas, sobretudo num contexto de aumento da polarização e do populismo; que os jovens africa-
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	CAPÍTULO 3. LABORATÓRIOS DE INOVAÇÃO CIDADÃ COMO PRÁTICA SITUADA: O CASO LABIC NOVALE
	INTRODUÇÃO
	Nas últimas décadas, os laboratórios de inovação cidadã[1] têm se consolidado como uma das principais formas de expe-rimentar novas formas de participação, produção de conheci-mento e ação coletiva para o enfrentamento de problemas públicos complexos. Emergindo em contextos diversos — muitas vezes na interseção entre políticas públicas, universi-dades, movimentos sociais e iniciativas culturais — esses la-boratórios têm contribuído para ampliar os repertórios de ação coletiva no campo urbano e social. Sua força reside menos na adoção de formatos fixos e mais na capacidade de articular estruturas comuns a uma abertura permanente para os temas, ritmos e modos de fazer que emergem dos territórios em que se inserem.
	Este capítulo adota a noção de prática situada[2] como chave analítica para compreender os laboratórios de inovação cida-dã. O conceito de prática situada permite observar como es-sas experiências se constituem a partir de relações com con-textos específicos, incorporando dinâmicas institucionais, condições materiais, histórias locais e formas diversas de en-gajamento. Nesse enquadramento, o laboratório se configura como um arranjo que combina intencionalidade metodológica e sensibilidade ao território, sustentando estruturas de funcio-namento que oferecem suporte para que processos se desen-volvam de maneira contextualizada — sem engessá-los.
	Ao adotar a noção de prática situada, desloca-se o foco da análise se desloca dos resultados ou das ferramentas utiliza-das para os modos de fazer que sustentam essas experiên-cias ao longo do tempo. Interessa compreender como se cons-troem relações de confiança, como se produzem aprendizados coletivos, como se negociam expectativas institucionais e co-mo se lida com a incerteza inerente aos processos participa-tivos. Esse deslocamento é particularmente relevante no campo da inovação cidadã, onde a pressão por entregas rápi-das e impactos mensuráveis frequentemente entra em confli-to com a complexidade dos problemas urbanos e sociais en-frentados.
	É neste contexto que este capítulo apresenta o LabIC Novale,
	um laboratório de inovação cidadã ativo entre os anos de 2021 e 2024, em Jaraguá do Sul (Brasil). O laboratório consti-tui uma experiência de longo curso que permite observar, de maneira situada, as potencialidades, tensões e, também, limi-tes dos laboratórios de inovação cidadã quando operam em ar-ticulação com políticas públicas locais. Ao longo de quatro anos, o LabIC Novale mobilizou públicos urbanos, experimen-tou ferramentas, dinâmicas e processos e também passou por muitos dos desafios que os laboratórios enfrentam para a continuidade e institucionalização de seus processos.
	Este capítulo busca contribuir para o debate sobre laborató-rios cidadãos destacando seus princípios operacionais, seus arranjos metodológicos e, sobretudo, os aprendizados e ten-sões que emergem quando a inovação é entendida como um processo coletivo, relacional e situado. Seu objetivo está, por-tanto, menos em apresentar o LabIC Novale como um modelo a ser reproduzido, e mais em utilizá-lo como caso empírico para refletir sobre o que significa sustentar um laboratório de inovação cidadã como prática ao longo do tempo.

	SITUANDO O LABIC NOVALE
	A concepção do LabIC Novale está diretamente vinculada a um percurso prévio de pesquisa e experimentação no campo dos laboratórios cidadãos e dos centros de design de interação ur-bana. O laboratório resulta, em grande medida, dos estudos desenvolvidos durante o doutorado da autora (Tarachucky, 2021), dedicados ao design participativo de tecnologias digi-tais em contextos urbanos, bem como de sua participação no programa Laboratórios Bibliotecários[3] — iniciativa dedicada à ativação de bibliotecas públicas e outras instituições públicas como espaços de experimentação cidadã e mediação cultural, programa realizado em parceria com o então chamado Media-lab-Prado (hoje, Medialab Matadero)[4].
	O LabIC Novale se constitui ao longo de um período de quatro anos como uma experiência situada de inovação cidadã em Ja-raguá do Sul, cidade média industrial do norte de Santa Catari-na (Brasil), marcada por forte presença do setor produtivo, por dinâmicas institucionais consolidadas e por uma tradição re-

	cente de investimentos em políticas de inovação. É nesse contexto que o laboratório emerge, como resposta a deman-das institucionais e territoriais que escapavam às abordagens tradicionais de desenvolvimento econômico e tecnológico.
	Desde suas primeiras formulações, o LabIC Novale foi conce-bido como um agente intermediário entre pessoas, práticas e instituições. Essa posição intermediária implica no desempe-nho de um papel voltado à criação de condições para que dife-rentes atores — cidadãos, gestores públicos, pesquisadores, organizações da sociedade civil e profissionais criativos — pudessem se encontrar, formular problemas comuns e experi-mentar modos alternativos de ação coletiva. Ao longo do tem-po, essa função intermediária se mostrou central para susten-tar processos participativos em um território onde a inovação costuma ser associada prioritariamente à eficiência produtiva e à competitividade industrial.
	No plano institucional, o LabIC Novale emerge e se consolida como programa estruturante dos eixos de inovação social e urbana do Centro de Inovação de Jaraguá do Sul[5], tornando-se o primeiro laboratório com esse recorte a ser implantado no âmbito da Rede Catarinense de Centros de Inovação[6]. Ao lon-go dos quatro anos, o LabIC Novale atravessou diferentes fa-ses. Em seus momentos iniciais, o laboratório se orientou pela necessidade de criar uma linguagem comum entre atores com repertórios muito distintos, investindo em práticas de escuta e aproximação territorial. Com o amadurecimento do processo, passou a estruturar ciclos mais consistentes de experimen-tação, articulando temas ligados à inovação social e urbana com questões emergentes de processos de escuta realizados pela cidade. Esse percurso não foi linear e envolveu revisões constantes sobre o papel do laboratório, seus limites de atua-ção e suas possibilidades de continuidade. Em um contexto marcado por expectativas associadas à inovação tecnológica e à eficiência produtiva, a aposta em processos orientados pela escuta, pela experimentação e pelo tempo longo implicou lidar com tensões relacionadas à institucionalização, à conti-nuidade e à gestão de expectativas externas.
	Situar o LabIC Novale, portanto, implica compreendê-lo como uma prática construída na interseção entre políticas públicas, dinâmicas territoriais e modos de saber e de fazer participati-vos. Implica reconhecer as condições que tornaram possível sua existência e os arranjos que sustentaram sua atuação no
	DO LABORATÓRIO COMO ESPAÇO AO LABORATÓRIO COMO PRÁTICA
	O LABORATÓRIO COMO PROCESSO

	Essa abordagem processual permitiu ao laboratório se adaptar de maneira flexível às transformações do território e às mu-danças nas condições institucionais, sem perder de vista os objetivos de longo prazo. Em vez de se atentar desproporcio-nalmente para os resultados imediatos, o foco estava em criar condições para o desenvolvimento de uma dinâmica constan-te de escuta, experimentação e aprendizagem. Como exemplo disso, ao longo dos quatro anos de atuação, o programa de ati-vidades passou por ajustes baseados nas demandas das co-munidades envolvidas. Em sua primeira edição, o laboratório iniciou um ciclo de encontros voltados para o mapeamento de problemas urbanos locais, com pouca visibilidade de curto pra-zo, mas com a intenção clara de gerar um banco de dados cola-borativo e um entendimento compartilhado das necessidades do território.
	Com o tempo, o foco nas práticas de escuta foi se intensifi-cando, especialmente com a implementação de encontros re-gulares, que se estenderam a diferentes grupos e organiza-ções locais. Esses encontros eram concebidos como conti-nuados, nos quais os participantes eram convidados a revisar, discutir e dar continuidade aos debates de atividades anterio-res. No primeiro ano das Desconferências Urbanas, por exem-plo, os encontros foram destinados a ampliar o alcance das discussões iniciadas no 1º Workshop LabIC Novale e a conec-tar questões de interesse local com agendas globais mais am-plas. Nas edições subsequentes, foi possível perceber uma diversificação no público envolvido, que se mostrou mais dis-posto a contribuir quando houve um esforço contínuo de cons-trução de confiança ao longo do tempo. Isso demonstrou que, no contexto do LabIC Novale, a participação não deveria ser medida apenas pela quantidade de pessoas envolvidas, mas também pela qualidade das relações construídas.
	Compreender o laboratório como processo implica, portanto, reconhecer que os tempos da participação, da aprendizagem e da construção coletiva não se alinham necessariamente aos ciclos administrativos ou às lógicas tradicionais de projetos. No lugar de respostas rápidas, o laboratório cultivou uma dinâ-mica mais lenta, mais orientada a permitir que as transforma-ções acontecessem de forma incremental. Os contornos mais nítidos dos impactos do laboratório começaram a se tornar vi-síveis apenas ao final do terceiro ano, quando a capacidade de articulação de redes locais e a autonomia dos grupos se con-solidaram — efeitos que dificilmente poderiam ser capturados
	por indicadores tradicionais de eficiência e desempenho.
	O LABORATÓRIO COMO INFRAESTRUTURA RELACIONAL
	foi justamente a densidade das relações construídas no terri-tório que permitiu ao laboratório operar como um espaço de tradução entre experiências locais e debates mais amplos no campo da inovação social e urbana.
	O LABORATÓRIO COMO DISPOSITIVO DE APRENDIZAGEM

	PRINCÍPIOS OPERACIONAIS DO
	LABIC NOVALE
	PRINCÍPIO 1: ESCUTA
	PRINCÍPIO 2: EXPERIMENTAÇÃO
	PRINCÍPIO 3: TRANSVERSALIDADE
	PRINCÍPIO 4: TEMPORALIDADE PROCESSUAL
	PRINCÍPIO 5: CUIDADO
	EXPERIMENTAÇÃO E PROTOTIPAÇÃO
	PROMOÇÃO DE DIÁLOGOS URBANOS

	o território. Esse eixo se materializou sobretudo por meio das Desconferências Urbanas, organizadas como ciclos temáticos voltados à articulação entre diferentes atores, saberes e es-calas de discussão.
	No primeiro ano de realização, as Desconferências Urbanas fo-ram dedicadas principalmente à ampliação do debate público e à circulação de ideias. Nesse período, funcionaram como espa-ços de aprofundamento das questões mobilizadas pelo labora-tório, permitindo que temas levados pela comunidade para o 1º Workshop LabIC Novale fossem tensionados por outros re-pertórios e alcançassem públicos mais amplos. Um elemento central desse arranjo foi o seu desenho em dois momentos complementares: um encontro em formato online, que possibi-litava a participação de pessoas de outros territórios e a co-nexão das questões locais com agendas globais, seguido de um encontro presencial, dedicado a discutir e traduzir esses debates para o contexto local.
	No segundo ano, esse eixo metodológico passou a cumprir também uma função de mapeamento de novas questões urba-nas emergentes e de compreensão sobre como essas pautas poderiam ser incorporadas aos processos do laboratório. As Desconferências Urbanas tornaram-se, assim, espaços de es-cuta, nos quais o diálogo entre referências externas e expe-riências locais permitiu mapear temas relevantes para ciclos futuros de experimentação e aprofundamento no laboratório.
	Ao combinar encontros online e presenciais, as Desconferên-cias Urbanas fortaleceram a articulação entre escalas e con-tribuíram para diversificar os públicos envolvidos, ao mesmo tempo em que consolidaram vínculos no território. Esse eixo metodológico permitiu que o diálogo urbano se estabelecesse como prática recorrente, e não como evento excepcional, fun-cionando tanto como espaço de ampliação do debate público quanto como mecanismo de renovação temática e de aproxi-mação contínua entre o laboratório e a cidade.
	A promoção de diálogos urbanos operou como um eixo estru-turador de dispositivos voltados ao aprofundamento e circu-lação de ideias, de modo a criar condições para que temas emergentes em contextos locais fossem compreendidos, dis-cutidos e complexificados ao longo do tempo. Ao adotar for-matos híbridos, mais abertos e horizontais, esse eixo foi fun-damental para diversificar os públicos envolvidos, para criar
	INCUBAÇÃO CIDADÃ
	ESCUTA COMUNITÁRIA
	Os quatro eixos metodológicos do LabIC Novale operaram de forma articulada, compondo uma arquitetura orientada a sus-tentar diferentes níveis de engajamento e distintas temporali-dades de participação. A experimentação e prototipação ali-mentavam os diálogos urbanos; a escuta comunitária orienta-va temas e prioridades; e a incubação cidadã oferecia conti-nuidade a iniciativas emergentes. Essa articulação permitiu ao laboratório manter coerência e reforçar sua condição de práti-ca em constante construção. Na seção seguinte, os aprendi-zados e deslocamentos produzidos por essa trajetória permi-tem aprofundar a análise sobre o que se consolidou, o que se transformou e o que foi abandonado ao longo do percurso.

	APRENDIZADOS E DESLOCAMENTOS
	A trajetória do LabIC Novale ao longo de quatro anos produziu um conjunto imenso de aprendizados, tanto no plano metodo-lógico quanto no plano relacional, institucional e político. Es-ses aprendizados tomaram forma no próprio fazer, no entrela-çamento entre prática, tentativa, ajuste e escuta, acompa-nhando as transformações do contexto e do próprio laborató-rio, e abriram espaço para uma leitura mais complexa e situada da inovação cidadã. Nesse percurso, o que se desloca não são apenas métodos ou formatos, mas a própria compreensão so-bre o que significa participar, sustentar um laboratório e ope-rar processos coletivos no tempo.

	Um primeiro aprendizado diz respeito à potência de certos ar-ranjos quando operados com abertura e consistência. A articu-lação entre encontros online e presenciais, por exemplo, mos-trou-se fundamental para ampliar o alcance do laboratório e projetar suas práticas para além do território local, sem rom-per com sua ancoragem situada. A possibilidade de conectar questões vividas em Jaraguá do Sul com agendas mais amplas despertou o interesse de pessoas de outros estados e países, ao mesmo tempo em que reforçou, no plano local, a legitimida-de do laboratório como espaço de produção de conhecimento e ação coletiva. De modo semelhante, as práticas de escuta comunitária revelaram-se capazes de produzir efeitos que ul-trapassaram o próprio LabIC Novale, sendo apropriadas, adap-tadas e reativadas por outros municípios e instituições, em contextos distintos.
	Os workshops desempenharam um papel central nesse pro-cesso. Eles funcionaram como instâncias de densificação do laboratório, nas quais a participação ganhava corpo e sentido. Era nesses espaços que as pessoas se sentiam autorizadas a falar a partir de suas experiências, a formular propostas co-nectadas aos seus bairros e a reconhecer a cidade como cam-po legítimo de intervenção. Esse enraizamento territorial das proposições revelou-se um aspecto decisivo para o engaja-mento e para a continuidade das relações construídas ao lon-go do tempo.
	Outro deslocamento importante refere-se à própria noção de sucesso e resultado. A experiência do LabIC Novale eviden-ciou que a efetividade da participação não pode ser avaliada apenas pela finalização formal de projetos ou pela materializa-ção de soluções fechadas. Muitos dos processos iniciados no laboratório não se completaram nos moldes tradicionais, mas produziram reverberações importantes e, por vezes, curiosas: desengavetaram projetos, estimularam outros, influenciaram debates (e ações), criaram e fortaleceram vínculos, alimenta-ram outras iniciativas e permaneceram ativos na memória e na prática dos participantes. Nesse sentido, o laboratório operou como espaço de semeadura, no qual os efeitos se espalham de maneira difusa e, muitas vezes, tardia.
	Ao longo do tempo, também se tornaram visíveis transforma-ções na forma de engajamento dos participantes. Pessoas que inicialmente chegaram como ouvintes retornaram como proponentes; mentores passaram a ocupar posições de apren-
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	CAPÍTULO 4. MENTORIA EM LABORATÓRIOS DE INOVAÇÃO CIDADÃ: UMA EXPERIÊNCIA NO LABIC NOVALE
	INTRODUÇÃO
	FASE 1 - SURGE UM MENTOR
	Esse ensaio nasce da minha vivência como mentor e poste-riormente facilitador durante as duas primeiras edições do Workshop LabIC Novale.
	Essa trajetória iniciou em meados de 2021, após a flexibiliza-ção das normas de isolamento social em virtude da COVID 19 e com a retomada de eventos presenciais, quando recebi o convite para participar do 1º Workshop do LabIC Novale. Além da euforia por tal convite despertou-se em mim a curiosidade e desejo pelo desafio que seria participar dessa primeira edi-ção e estar junto a um grupo de mentores renomados em suas áreas.
	Seria minha primeira experiência como mentor-facilitador em um evento de inovação, dentro de uma visão mais estratégica da função que extrapolava o papel tradicional do especialista. Conforme aponta Daloz (1986 apud BELLODI, 2021), o mentor oferece suporte, provoca desafios e amplia visões sobre um projeto ou problema. No contexto do LabIC, esse papel se ma-terializava menos como direção técnica e mais como acompa-nhamento atento, escuta qualificada e estímulo à reflexão co-letiva. Até então minha experiência estava ligada apenas à academia, orientando alunos no desenvolvimento de suas ati-vidades e projetos de conclusão de curso. Após alguns meses me preparando para o evento, nos quais busquei conhecer, pe-las redes sociais do LabIC, os projetos que seriam desenvolvi-dos, entender mais sobre inovação e descobrir como eu pode-ria colaborar para a discussão e desdobramento das propos-tas, o tão esperado dia chegou.
	Em novembro do mesmo ano, na cidade de Jaraguá do Sul, o Laboratório de Inovação Cidadã lançou seu 1º Workshop, numa noite festiva com autoridades e apresentações das equipes e projetos. Esse primeiro momento buscou desenvolver um es-paço de aproximação afetiva e de interação entre os partici-pantes, visando estreitar a relação entre eles. Logo no cadas-tramento foi proposta uma dinâmica aos participantes, na qual além de identificar seu nome no crachá, cada indivíduo deveria informar um assunto com o qual gostaria de conversar com os

	demais presentes no evento. O que promoveu inicialmente uma feliz troca entre os participantes, possibilitando a discus-são de diversos temas, estando ou não ligados aos projetos que seriam trabalhados no evento. Essa interação inicial foi fundamental para “quebrar” qualquer barreira que pudesse blo-quear as trocas que viriam na sequência.
	No contexto do LabIC Novale, o papel do mentor não se res-tringia à busca por resultados finais ou soluções prontas. Seu objetivo principal era criar um ambiente acolhedor e de con-fiança, capaz de estimular reflexões, abrir perspectivas de fu-turo e sustentar processos coletivos de aprendizagem. Trata-va-se, sim, de orientar decisões, mas também de acompanhar os grupos em seus percursos, ajudando-os a formular pergun-tas, reconhecer potências e lidar com as incertezas próprias dos processos de inovação cidadã. No dia seguinte, com as equipes formadas e reunidas, os mentores foram direcionados a acompanhar os grupos, escutar as problemáticas por eles le-vantadas e ao final analisar como poderiam contribuir para a evolução dos seus projetos.
	Após as orientações da coordenação e do momento de con-versa com as equipes, cada mentor foi direcionado a acompa-nhar um grupo com o qual sua área de conhecimento tinha mai-or afinidade. Mesmo “responsável” por um grupo específico, os mentores poderiam auxiliar outros grupos, esclarecendo dúvidas e/ou fazendo sugestões para colaborar com o projeto.
	O processo de mentoria envolveu uma série de etapas, cada uma com diferentes objetivos e metas. Foi estabelecido entre mentores e equipes um sistema de comunicação confiável, no qual todo o processo deveria ser discutido entre os envolvi-dos sempre abrindo espaço para escuta e análise. Durante es-sa fase, os mentores forneceram um feedback honesto e construtivo para os grupos, enquanto juntos os integrantes refletiram sobre as forças e fraquezas de seus projetos e co-mo se daria sua execução. Estabelecida essa relação de con-fiança, mentores e grupos trabalharam juntos para construir acordos, refletir sobre possibilidades e, a partir do ritmo de amadurecimento de cada proposta, estabelecer metas e defi-nir um plano de ação. Além dessas ações, coube aos mentores auxiliar no monitoramento do progresso da equipe, fornecendo constante feedback e assegurando o cumprimento do crono-grama. Por fim, ambos, mentor e mentorado, avaliaram os re-sultados e os grupos organizaram suas apresentações.
	Além de acompanhar o trabalho dos grupos, estive diretamen-te focado em colaborar com a equipe responsável pelo projeto Biblioteca Virtual Para Todos. Uma iniciativa que surgiu a partir da vivência do proponente em uma de suas viagens pelo exte-rior. A proposta, que já havia sido implementada em outras ci-dades, ganharia agora uma adaptação para a realidade local buscando uma ferramenta para disponibilizar livros de forma gratuita, estimular o hábito da leitura e consequentemente in-centivar a comunidade local a consumir mais livros.
	As discussões, referente ao projeto da biblioteca virtual, se estabeleceram em um ambiente considerado acolhedor, leve e respeitoso, a equipe utilizou diferentes ferramentas para or-ganizar suas ideias e levantar informações sobre o tema pro-posto, o que proporcionou aos participantes a sensação de li-berdade e segurança para debater de forma profunda os mais variados assuntos. Ao final do segundo dia, haviam elaborado um esquema que poderia ser prototipado no dia seguinte e apresentado ao grande grupo.
	A organização do evento buscou reunir em cada grupo indiví-duos com diferentes perfis e formação, o que enriqueceu as discussões e proporcionou uma grande troca de experiência entre eles. O processo colaborativo fortaleceu o momento de criação e desenvolvimento das propostas; a troca e a empatia entre mentores e participantes foi fundamental para que ao final do evento o grupo alcançasse o resultado esperado.
	Como mentores, nossa meta foi auxiliar as equipes, fornecen-do recursos e conhecimentos que de alguma forma pudessem contribuir no desenvolvimento de seus projetos. Proporcionar aos participantes um lugar seguro e acolhedor, de não julga-mento, permitindo aos indivíduos expressar suas ideias e opi-niões.
	A partir das conversas, reflexões e análises realizadas durante os dias do evento, a equipe proponente do projeto Biblioteca Virtual, optou por iniciar um piloto com a instalação de tótens em pontos de ônibus pela cidade. Seria utilizada uma comuni-cação atraente, com informações sobre o projeto e instruções por meio de QRcodes que direcionariam o usuário para um site no qual o mesmo poderia ler um livro digital de domínio público. Além de prototipar o site/biblioteca digital, o grupo criou um mascote, que seria o responsável por apresentar o projeto e se comunicar com o público-alvo.
	FASE 2 - FORMA-SE O CIDADÃO
	CONCLUSÃO
	participantes, a mentoria estimula a reflexão crítica sobre os desafios coletivos e amplia a capacidade dos grupos de for-mular perguntas, testar caminhos e construir respostas de forma compartilhada. Ao longo desse processo, mentor e men-torados aprendem conjuntamente, ampliando seus repertórios e sua capacidade de agir de maneira consciente e comprome-tida no mundo.
	Por mais que sua presença nesse processo seja de transmitir seus conhecimentos com base na sua experiência profissio-nal, a mentoria também conduz o mentor a avaliar sua trajetó-ria, suas habilidades de comunicação e empatia com os de-mais indivíduos, revisitar suas vivências e analisar como o pro-cesso também se faz necessário na sua formação pessoal e profissional.
	Como parte do processo de inovação a mentoria se mostrou uma ferramenta importante para o fortalecimento e desenvol-vimento dos projetos. Quando, por meio de conversas e refle-xões, os participantes são estimulados a “ir além”. Uma vez que o processo colaborativo envolvendo diferentes perfis e experiências é enriquecedor, ele também exige um maior cui-dado e acolhimento, para estabelecer um ambiente confiável e livre de julgamentos. Esse estímulo favorece a capacidade mental e emocional do indivíduo, favorecendo a comunicação e fortalecendo o processo criativo.
	Como vivência, a mentoria promove a comunicação de diferen-tes saberes e experiências, proporciona novas relações, favo-rece o desenvolvimento do indivíduo enquanto profissional e cidadão atuante e engajado na resolução de problemas coleti-vos.
	Agradeço imensamente ao LabIC Novale pela oportunidade de participar e vivenciar essa experiência criativa e transforma-dora. Iniciei essa jornada como especialista em design e comu-nicação e sigo nela, não apenas como profissional, mas como cidadão interessado em encontrar formas inovadoras de transformar e melhorar a cidade em que vivo e os lugares por onde transito.
	REFERÊNCIAS
	CAPÍTULO 5. CONEXÃO: A EXPERIÊNCIA DA "METODOLOGIA PCE - PERCEPÇÃO, COLABORAÇÃO, ENGAJAMENTO" E OS DESAFIOS E POTENCIALIDADES DOS LABORATÓRIOS DE INOVAÇÃO CIDADÃ
	METODOLOGIA PCE E A CARTOGRAFIA DOS AFETOS por Carlos Queiroz
	engajamento de pessoas ali envolvidas em cada vivência rea-lizada. O motivo que preenche a condução desse processo varia dependendo de qual valor, conceito ou argumento tem-se interesse de trabalhar.
	Em Dublin, por exemplo, tive a oportunidade de conduzir a m.PCE sob a perspectiva das relações resilientes e sustentá-veis. Isso porque essa foi uma ação realizada no contexto da experiência tive em fevereiro de 2020, na University College Dublin – UCD, onde atuei como Professor Visitante no Earth Institute - UCD (Dublin, Irlanda) por 30 dias, participando dire-tamente do Projeto "Coastal Communities Adapting Together" (CCAT). Este é um projeto financiado pela União Europeia no âmbito do programa da Irlanda do País de Gales. O Mar da Irlan-da e suas comunidades costeiras são diretamente impacta-das pela mudança climática. O Projeto CCAT visa responder ajudando a construir resiliência (capacidade de adaptação às mudanças), facilitar a cidadania marinha e climática, e realizar o potencial da região do Mar da Irlanda (re)conectando as co-munidades costeiras com seu lugar, seus sistemas costeiros dinâmicos e nosso clima em mudança.
	Essa atividade foi inspirada no conceito de "Espectador Eman-cipado" de Jacques Rancière, que vê o ato de escrever e ob-servar como uma maneira de ocupar os sentidos e dar signifi-cado a essa ocupação (Rancière, 2014). Para isso, a proposta consistiu no pedido inicial para os participantes formarem pa-res e irem se posicionando um de frente para o outro. Enquan-to isso, uma leitura performática iria conduzir o processo, que demandava, inicialmente, o exercício de uma escuta atenta e focada no momento presente. Uma trilha sonora acompanhou a leitura, e os participantes foram incentivados a se concen-trar nas palavras, na música e no rosto (e olhos) da pessoa à sua frente. Foi introduzido um dispositivo chamado "gatilho", onde os participantes deveriam dizer em voz alta, as palavras do texto que estava sendo lido que provocasse neles ideias, pensamentos ou memórias durante a leitura. Este exercício, por fim, conseguiu promover aquilo que considero o valor primordial da ideia de resiliência comunitária: a intimidade e a confiança entre os participantes.
	Um processo semelhante também foi realizado no evento URBinLUNCH, organizado pelo URBinLAB, da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, também em fevereiro de 2020.
	Na ocasião, não tive que me preocupar com uma “barreira” que pode acontecer nesse tipo de atividade, que seria aquela rela-cionada à tradução, especialmente quando falamos de textos poéticos e sua correlação com os aspectos culturais do públi-
	co. Em Lisboa, utilizei um ensaio poético escrito por mim, em português. Em Dublin, não foi possível traduzir esse material, o que me fez adaptar o processo, onde selecionei um conjunto de trechos de palestras e cenas de filmes falados na língua in-glesa, tentando, de alguma forma, manter o caráter provocati-vo e imersivo da leitura performática. Compartilho a seguir os slides da apresentação que foi feita como preâmbulo da ativi-dade:
	À despeito da reação completamente distinta dos dois públi-cos, ambos os exercícios buscaram promover momentos de intimidade  confiança, sugerindo aos participantes que ofere- cessem elogios sinceros e abraços calorosos aos seus parcei-ros de atividade.
	Foi a partir dessas duas atividades que comecei a pensar no ajuste de incluir o processo de criação de um mapa de ideias, contendo as palavras ecoadas pelos participantes durante a leitura performática. Embora isso não tenha sido realizado nesta instância, ambos os exercícios deixaram evidente o po-tencial para desenvolver habilidades essenciais para a pers- pectiva da responsabilidade coletiva e da ética do cuidado. De todo modo, deixo aqui a indicação do artigo "Landscapes of Hope: weaving shared values through resilience narratives and serious geogames", onde constam apontamentos e reflexões sobre essa atividade. Destaco, entretanto, o seguinte trecho:
	This is an exercise of intimacy and trust, given the long pause and experimentation of slowness when only the face of another person is seen as the field of perspective, visual, culminating in the occasion when each participant should offer a sincere compliment and a warm hug to their partners. (Andrade; Queiroz Filho, 2020, p. 206).[1]
	Depois, tive a oportunidade de realizar outra ação na ocasião do estágio técnico-científico que realizei na TUDelft entre os meses de abril e maio de 2022. Lá, pude colaborar e participar de atividades no âmbito da cátedra TUDelft - UNESCO, intitula-da Heritage Values: Heritage and the Reshaping of Urban Con-servation for Sustainability, Delft, Holanda. Mais especifica-mente, foi realizado um conjunto de atividades relacionadas ao estudo de campo e workshops com a comunidade local na paisagem histórica urbana de Faro (Portugal), concernentes
	às atividades do programa de mestrado Master of Science in Architecture, disciplina MSc3 "Revitalising Heritage: Faro Convention Labs".
	No capítulo "Paisagear Afetos: antes ver, sentir (ou quando a paisagem começa pelos pés)", que é parte do livro "Além do que a vista alcança: sobre paisagem como dobras de senti-dos", vocês poderão encontrar o roteiro da atividade que foi realizada com os estudantes holandeses que foram fazer seu trabalho de campo em Faro. Também, de forma mais detalha-da, consta a fundamentação conceitual e as ferramentas que têm orientado a m.PCE, enfatizando que "a articulação dessas balizas configura um framework de trabalho, aberto e sempre em atualização" (Queiroz Filho, 2022, p. 38).
	O referido roteiro foi pensado em rotas. A questão fundamen-tal a ser trabalhada com os alunos tratava da importância do ouvir o outro, justamente por se tratar de um trabalho de cam-po que tinha por objetivo, "coletar" da comunidade, dados e in-formações que pudessem orientar seus respectivos projetos de mestrado em Arquitetura, na perspectiva de considerar efetivamente participação do público envolvido com aquela futura e possível transformação. Tivemos, assim, a Rota da Percepção, que foi dividida em 3 momentos:
	Na sequência, tivemos a Rota da Colaboração, assim dividida:
	Por fim, chegamos na Rota do Engajamento, com as seguin-tes atividades:
	A dinâmica teve duração de aproximadamente uma hora. No vídeo “Percepções sobre Faro: a cura pelo patrimônio”, que foi principal produto dessa minha experiência em Faro, vocês po-
	dem visualizar e identificar melhor cada uma dessas rotas/e-tapas. A exemplo do que compartilhei no capítulo antes citado, deixo aqui também um fotograma do vídeo, que indica os obje-tivos a serem alcançados em cada uma das rotas/etapas.
	Alguns meses depois desse mesmo ano, eu tive a alegria de ter sido um dos pesquisadores convidados para compor o time de mentores do 2º Workshop LabIC Novale, que ocorreu entre os dias 15 e 18 de setembro de 2022. A proposta da dinâmica de interação que propus teve como ponto de partida a neces-sidade identificada pela organização do evento, de trabalhar-mos com a ideia da conexão, no sentido de promover uma aproximação inicial entre os participantes, considerando que os grupos formados eram compostos, em sua maioria, por pessoas que não se conheciam previamente. Compartilho, a seguir, o infográfico do roteiro da dinâmica realizada:
	Foi mesmo uma grande emoção perceber como um fazer-juntos traria, para a escala de si mesmo, a potência que o encontro com o outro promove. A imagem que me faz eco é do emara-
	nhado de nós afetivos que nossa cartografia deu conta de apresentar. Rede de afetos gestados no encontro pela con-fiança, entrega e permissão.
	E não há possibilidade de falar de colaboração e de engaja-mento, se não houver, antes, percepção, no sentido mencio-nado antes: de nós mesmos e dos outros.
	Percepções são baseadas, tanto na reserva biológica inata, quanto no processo de aprendizado cultural e social. Esse é o argumento que nos é apresentado pelo Dr. Jan Kyrre Berg Olsen Friis no seu artigo, intitulado "Perception: Embodiment and Beyond", publicado em 2012 na revista Foundations of Science. O renomado professor do Departamento de Saúde Pública da Universidade de Copenhagen explica que não é de hoje que ocorre o debate que se faz dentro do campo de estudos sobre os elementos presentes na decodificação da percepção.
	Ele inicia essa explicação apontando para os estudos de De-mócrito, um filósofo pré-socrático da Grécia Antiga. Demócri-to, explica Friss, desde cedo já fazia uma distinção entre aqui-lo que é percebido pelos sentidos e o que é adicionado à repre-sentação do percebido pela mente humana através do ato de percepção. Esse discernimento se baseava na distinção entre aquilo que ele denominou de qualidades sensoriais primárias objetivas e qualidades sensoriais secundárias subjetivas.
	Na sequência, o autor traz John Locke, filósofo inglês que fi-cou conhecido como fundador do empirismo. A partir do traba-lho de Robert Boyle, filósofo, físico e químico irlandês, Locke tentou trazer essa distinção à tona através de experimentos simples (para saber mais, ver o artigo mencionado). E foi a partir dele que se estabeleceu um dos principais fundamentos nas teorias modernas de percepção: o objeto objetivamente dado e a imagem que "vemos" como observadores.
	Posteriormente, Friss traz as reflexões feitas por Helmholtz, um matemático, médico e físico alemão. Helmholtz entende que a percepção é uma operação multicamadas, envolvendo mais do que apenas uma imagem retiniana (por isso tenho lan-çado mão da leitura performática e da poesia sonora como dis-positivos disparadores). A percepção, segundo ele, pode ser compreendida como:
	a) uma mistura de entrada sensorial; b) influências de expectativas; c) e fragmentos de conhecimento, formando pensamentos perceptivos.
	A percepção, afirma, é sempre uma mistura e sua interpreta-ção sempre envolverá disposições subjetivas e antecedentes pessoais. Friss ressalta que a diferença entre as interpreta-ções de observadores sugere que distintos elementos não ex-plicitados, concernentes a cada pessoa, cultura ou até mesmo camada social em uma sociedade, influenciam na interpreta-ção. Essa variação evidencia que as percepções são moldadas por fatores individuais, culturais e sociais, resultando em lei-turas distintas do mesmo estímulo.
	É isso que também aponta Bruno Edgar Ries, no seu capítulo publicado no livro "Psicologia e Educação: fundamentos e re-flexões (2004)". Ries trata no seu texto das diferenciações sobre sensação e percepção. Ele explica que "a percepção re-presenta um dos fenômenos psíquicos mais complexos. Ela não pode ser reduzida a um processo eminentemente fisioló-gico e, nem tampouco, ser considerada independente desta atividade" (p. 50). Ries segue explicando que é pela atividade sensorial que normalmente se inicia o processo perceptivo, apesar de, segundo ele, nem toda percepção ser dependente da atividade sensorial.
	Mas o que interessa mesmo é justamente compreender que a percepção não é exclusivamente algo resultante de uma ação decodificadora. Há, para o autor, um universo pessoal que é o que promove a interpretação daquilo que "entra" e que, por sua vez, também é algo passível de ser um construto preen-chido de intencionalidades anteriormente estabelecidas. É o caso, por exemplo, da escolha intencional de uma poesia sono-ra como dispositivo disparador de sensações. A intencionali-dade está presente precisamente nas muitas camadas media-tivas que constituíram essa escolha: uma poesia para ser es-cutada sob determinadas condições específicas: todos deita-dos e de olhos fechados.
	Por isso, reverbera tanto em mim a ideia que Ries (2004, p. 51) conclama quando diz que "nós não vemos as coisas como elas são e, sim, como nós somos". Daí também a escolha da carto-grafia dos afetos como método, para dar a ver para o conjunto de pessoas ali presentes na atividade justamente aquilo que diz desse "nós somos", produzido naquele contexto, a partir daquilo que foi visto (na verdade, escutado), como um "ver de ouvir" da sensibilidade que se lança ao poético das sensações.
	E eu escuto esse poema. Ele ressoa em mim. Meu corpo, como uma cartografia sensível, fotografa pelos pés o cheiro do sonho e os silêncios desse corpo-pele, que vibra e repercute aquilo que foi tornado meu. Ecos de um espa-ço extensivo que configura, no presente imaginado, uma grafia intensiva feita de alusões, sensações, desejos e sonhos. Conjunção de afetos que diluem fronteiras. Desli-mites do que pode ser, diante daquilo que foi. (Queiroz Fi-lho, 2021, p. 127)
	Essa é, sem dúvida, a perspectiva que interessa a mim, quan-do da elaboração das dinâmicas de interação dentro da Meto-dologia PCE. Sigo, também, na esteira de Susanna Siegel e Nicholas Silins, especialmente no texto "The Epistemology of Perception" publicado no livro,"The Oxford Handbook of Philosophy of Perception". Os autores abordam diferentes perspectivas filosóficas sobre como as experiências podem justificar crenças. Alguns afirmam que essa transição é mera-mente causal, enquanto outros argumentam que a justificação pode ocorrer racionalmente. No entanto, para eles, as expe-riências podem, sim, justificar crenças sobre o mundo externo.
	O foco deles segue então no exercício de buscar compreender como as características das experiências contribuem para a justificação de crenças no mundo externo. Já o meu, está em buscar promover tais experiências, na expectativa de poder contribuir com um mundo mais horizontal e coletivo. Finalizo, pois, em eco com os citados autores, quando dizem:
	– "experiences can justify beliefs".[2]

	INTERAÇÕES HUMANAS SIGNIFICATIVAS por Rosane Zanoti
	Cada indivíduo que se aproxima de um Laboratório de Inovação Cidadã traz consigo uma bagagem única, composta por suas vivências, saberes e perspectivas. E é justamente essa diver-sidade que torna esse ambiente tão fértil para a criatividade e a colaboração. Além dos indivíduos, os diálogos também acon-tecem com as entidades envolvidas em cada proposta, sejam elas empresas privadas, governo, academia, organizações sem fins lucrativos e outras instituições da sociedade civil. No entanto, para que essa colaboração seja efetiva, é preciso re-conhecer e respeitar a singularidade de cada um, pois é justa-mente essa pluralidade que torna a inovação cidadã uma expe-riência enriquecedora.
	Nesse texto, e a partir da minha entrada no universo inspirador da Inovação Cidadã, trago o recorte de um componente do pro-cesso que despertou em mim atenção e reflexões: a intera-ção.
	Cada Laboratório de Inovação Cidadã é um espaço onde o ta-lento humano é convocado para criar soluções inovadoras pa-ra desafios sociais e urbanos. E a potência desses ambientes está na interação entre os participantes. A colaboração é o motor que move esses laboratórios, e ela só é possível quan-do há diálogo, troca de conhecimentos e construção coletiva. É nessa atmosfera de aprendizado mútuo que as ideias come-çam a fluir, e novas perspectivas se abrem para a criação de soluções criativas e realmente transformadoras. No entanto, a interação não é algo que acontece por acaso. É preciso que

	haja um ambiente acolhedor, onde cada indivíduo seja valoriza-do por suas habilidades e singularidade. É preciso que haja es-paço não só para o diálogo, mas também para a escuta ativa e a empatia. É preciso que haja respeito mútuo e confiança.
	Quando a interação é pensada como um valor fundamental, po-demos explorar toda a potência desses encontros. Mas, antes de percorrer este tema, emerge uma abordagem sobre as ini-ciativas coletivas.
	O tema da colaboração vem ganhando destaque em diversas áreas do conhecimento, impulsionado por fatores como o avanço das tecnologias de informação e comunicação e a crescente complexidade dos problemas sociais e ambientais.
	No campo da Educação, a colaboração é amplamente discutida entre os teóricos e educadores, pois é considerada uma práti-ca fundamental para o desenvolvimento de habilidades so-ciais, emocionais e cognitivas. Destaco Piaget (1978, 1990), autor que desenvolveu a teoria construtivista da aprendiza-gem e enfatiza a importância da interação social e da colabo-ração no processo de construção do conhecimento; Gardner (1993), que propôs a teoria das inteligências múltiplas e des-tacou a importância da colaboração no desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais; Freire (2011, 2014), que propôs a teoria da educação como prática da liberdade e evi-denciou a importância da colaboração e do diálogo no proces-so de ensino-aprendizagem; Skliar (2006, 2016) que argumen-ta que a educação deve ser pensada como um processo que valorize e reconheça as diferenças entre os indivíduos, ao in-vés de tentar padronizá-los, e que promova a inclusão e a par-ticipação ativa de todos na construção do conhecimento; e Vygotsky (1984), que propôs a teoria sociocultural do desen-volvimento humano, a ser retomada mais à frente.
	No campo das Ciências Sociais, aponto autores que destacam a importância da colaboração para a produção de conhecimen-to, a organização social e a transformação da sociedade: Lévy (2003) propõe uma reflexão sobre as mudanças sociais e cul-turais provocadas pelas tecnologias digitais e a colaboração em rede; Castells (2003) apresenta uma análise da sociedade contemporânea em termos de sua organização em redes e as consequências disso para a política, a economia e a cultura;
	Jacobs (2000) ressalta a importância da colaboração e da in-teração social para o desenvolvimento urbano e a construção de comunidades outras; e Hooks (2000) enfatiza que a cola-boração não deve ser vista apenas como um meio para alcan-çar um objetivo, mas como uma forma de viver e trabalhar jun-tos de maneira ética e sustentável.
	No campo do Design, entre os autores que teorizam sobre a colaboração como uma prática fundamental para a produção de projetos e soluções mais efetivas e inovadoras, sublinho Manzini (2015), que propõe uma abordagem participativa e co-laborativa para o design, enfatizando a importância da cocria-ção e do envolvimento da comunidade na criação de soluções mais sustentáveis e socialmente responsáveis; Kimbell (2011, 2012) que propõe uma reflexão crítica sobre a colabo-ração no processo de design e a necessidade de se considerar os diferentes papéis e perspectivas dos colaboradores envol-vidos; e Sanders e Stappers (2014), que tratam das metodo-logias colaborativas no design e suas implicações para a práti-ca contemporânea.
	O objetivo aqui não é realizar um mapeamento detalhado das diversas abordagens sobre o tema da colaboração. É preciso destacar que, além dos campos já mencionados, tais como educação, design e ciências sociais, há muitos outros que têm se dedicado ao estudo e aplicação de iniciativas coletivas, co-mo as artes e a cultura, a tecnologia da informação e a gestão de projetos e negócios, entre outros. A colaboração, portanto, é um tema presente em diversas áreas do conhecimento e vem sendo cada vez mais valorizada como uma ferramenta es-sencial para a solução de problemas complexos e para a cria-ção de soluções inovadoras e sustentáveis.
	Iniciativas que buscam coletivizar pensamentos e decisões, como os Laboratórios de Inovação Cidadã, devem ser celebra-das enquanto possibilidades de percursos alternativos aos modelos individualistas e efêmeros da sociedade contempo-rânea, marcadamente nomeada por Marc Augé (1994) de so-bremodernidade. O antropólogo francês explica que sobremo-dernidade é uma fase da história que se caracteriza tanto pela aceleração do tempo quanto pela homogeneização do espaço, o que leva a uma sensação de efemeridade, anonimato e deso-rientação na vida cotidiana. Augé (1994) argumenta que a ex-
	periência humana está sendo cada vez mais definida pela falta de identidade e pelo isolamento, e informa que é preciso re-pensar nossa relação com o espaço público, com a memória coletiva e com a tecnologia.
	A aceleração do tempo, um dos aspectos marcantes da sobre-modernidade descrita pelo autor, está relacionada a uma série de mudanças que ocorreram nas últimas décadas, como o de-senvolvimento da tecnologia, a globalização da economia e a expansão das redes de comunicação. Uma das principais con-sequências dessa aceleração é a sensação de que o tempo passa cada vez mais rápido, fazendo com que as pessoas te-nham dificuldade em acompanhar o ritmo da vida contemporâ-nea. Essa dificuldade não é causada exclusivamente pela ins-tantaneidade das comunicações e pela sobrecarga de infor-mação, mas também pela pressão por produtividade e por efi-ciência. A pressão que leva à intensificação do trabalho e da competição faz com que as pessoas se sintam pressionadas pelo movimento constante, que não permite tempo para o descanso ou para a reflexão.
	Augé (1994) argumenta que essa aceleração do tempo pode levar a uma sensação de desorientação e perda de sentido na vida cotidiana, pois as pessoas se sentem cada vez mais iso-ladas e desconectadas do mundo ao seu redor. No entanto, o autor também aponta para a atenção a essa aceleração como uma oportunidade para novas formas de conexão e mobiliza-ção social. Ao reconhecer a fragilidade e a transitoriedade da vida contemporânea, as pessoas que escolhem trabalhar jun-tas criam locais de solidariedade e convivência, construindo novas formas de pertencimento.
	Outro aspecto que destaco na sobremodernidade descrita por Augé (1994) é a homogeneização do espaço, relacionada à globalização da economia e a alguns aspectos do turismo, que levam a uma padronização dos espaços públicos em todo o mundo, projetados para serem facilmente reconhecidos e uti-lizados pelos visitantes, independentemente de sua origem ou cultura. Isso leva a uma sensação de falta de identidade, uma vez que os ambientes não têm uma história comum ou uma cultura compartilhada.
	O autor defende que a homogeneização do espaço leva à cria-
	ção de "não-lugares" (Augé, 1994), isto é, locais públicos sem identidade e caracterizados pela falta de relações significati-vas entre as pessoas. Exemplos de "não-lugares" incluem aeroportos, shoppings e quaisquer outros projetados para serem utilizados por um grande número de pessoas de forma anônima.
	Segundo Augé (1994), a padronização do espaço pode gerar uma sensação de desorientação e perda de significado na vida cotidiana. No entanto, assim como em relação à aceleração do tempo, o autor argumenta que o incômodo com a homogenei-zação também pode ser encarado como uma oportunidade pa-ra novos modelos de encontro, conexão e mobilização social, especialmente a partir de iniciativas coletivas, antídoto po-tente para os "não-lugares".
	As ações coletivas podem ser entendidas como uma forma de resistência à sobremodernidade de Marc Augé, na medida em que buscam criar encontros de efetiva participação coletiva. Ao compartilhar ideias para questões comuns e promover de-cisões em conjunto, essas iniciativas acabam por oferecer al-ternativas aos padrões individualistas e voláteis da sociedade contemporânea.
	As iniciativas coletivas têm também uma potência fundamen-tada na ideia de que as pessoas são as principais conhecedo-ras de suas necessidades e desafios. Dessa forma, elas são capazes de propor soluções criativas e eficazes para superá-los. Essa potência está localizada especialmente nos saberes cotidianos que cada participante carrega consigo e aporta no projeto em que participa. Esses saberes são os “modos de fa-zer” conceituados por Michel de Certeau (2008), são as práti-cas cotidianas, rotineiras e criativas que os indivíduos usam para estabelecer relações sociais e culturais em seu dia a dia. Essas práticas incluem ações ordinárias, como ir ao mercado, andar pela cidade, cozinhar, utilizar o transporte público, con-versar com outras pessoas e assim por diante.
	De acordo com Certeau (2008), esses modos de fazer são muitas vezes ignorados ou desvalorizados pelas teorias socia-is. As pessoas usam suas habilidades e conhecimentos para encontrar maneiras de lidar com os desafios do dia a dia, co-mumente improvisando e adaptando suas soluções a circuns-
	tâncias específicas, o que resulta em uma diversidade de prá-ticas culturais que não são facilmente capturadas pelas teo-rias sociais dominantes. No entanto, o autor argumenta que são esses modos de fazer que realmente definem a vida social e que são responsáveis por grande parte da criatividade e da inovação que acontece no mundo.
	O autor enfatiza que os modos de fazer são geralmente reali-zados de maneira não sistemática e não intencional, isto é, são práticas frequentemente improvisadas e que não seguem um plano predefinido ou um conjunto de regras. Precisamente por isso Certeau (2008) destaca o quanto são relevantes, vis-to que permitem que as pessoas resistam e se adaptem às estruturas dominantes de poder e controle. Trata-se do con-ceito de “tática”, que o autor explica em contraposição ao conceito de "estratégia".
	Para Certeau (2008), estratégia é o plano concebido por uma autoridade ou poder dominante que busca impor sua vontade sobre um espaço, tempo ou grupo social. Por outro lado, tática é a maneira de agir dos indivíduos ou grupos que não têm po-der suficiente para impor sua vontade diretamente, mas que encontram maneiras de subverter ou contornar as estratégias dos poderosos. As táticas são, portanto, a capacidade de ino-vação por parte dos indivíduos.
	Os indivíduos são atores sociais que se apropriam dos espa-ços e dos recursos disponíveis em suas vidas cotidianas. Essa apropriação é fundamental para a criação de novas formas de vida e cultura e, ao alavancar um espaço de colaboração e tro-ca de ideias, recursos e ferramentas, e ainda promover um am-biente que encoraje a criatividade e a experimentação, o Labo-ratório de Inovação Cidadã propicia que os indivíduos experi-mentem e testem suas ideias e táticas, permitindo que elas sejam refinadas e ampliadas a partir do retorno vindo da inte-ração com outros participantes.
	Interação é, portanto, a condição fundamental para que do en-contro entre saberes, vivências, culturas e potências múlti-plas desponte soluções inovadoras.
	Habermas e Vygotsky, a partir de contextos históricos e pers-pectivas teóricas diferentes, colaboram para evidenciar a im-
	portância da interação. Para Vygotsky (1984), a interação so-cial é vista como um fator central no desenvolvimento cogniti-vo e na aprendizagem, enquanto para Habermas (2012), a inte-ração comunicativa é vista como um requisito para a constru-ção de uma sociedade democrática e justa.
	Para Vygotsky (1984), a interação social é elementar para o desenvolvimento humano. O autor conceitua que o desenvol-vimento cognitivo se dá por meio da interação entre os indiví-duos e o meio, portanto o contexto sociocultural é importante para a evolução da linguagem e do pensamento. A aprendiza-gem ocorre principalmente através da interação social, espe-cialmente nas primeiras fases da vida, isto é, quando um indi-víduo interage com outra pessoa mais experiente em uma ati-vidade ou tarefa que está além de sua habilidade atual. Essa interação permite que o sujeito adquira novos conhecimentos e competências, que, por sua vez, conduzem a um desenvolvi-mento cognitivo mais avançado.
	A interação social descrita por Vygotsky (1984) deve aconte-cer dentro da zona de desenvolvimento proximal (ZDP), que seria a distância entre aquilo que o sujeito já sabe, seu conhe-cimento real, e aquilo que o sujeito possui potencialidade para aprender, seu conhecimento potencial. Portanto, a aprendiza-gem se dá nesse intervalo (ZDP), onde o conhecimento real é aquele que o sujeito é capaz de aplicar sozinho e o potencial é aquele que ele necessita do auxílio de outros para aplicar.
	É possível observar os Laboratórios de Inovação Cidadã como aplicação dos valores de interação significativa propostos por Vygotsky (1984), posto que promovem uma abordagem cola-borativa e participativa para a resolução de problemas co-muns, destacam a importância do diálogo e da troca de conhe-cimentos entre os participantes como elementos essenciais para o processo de aprendizagem e desenvolvimento de no-vas habilidades, e concebem a ação colaborativa como um campo interativo entre pessoas distintas, mas engajadas na elaboração de conhecimentos que visam um fazer e um atuar no mundo.
	As iniciativas coletivas reúnem indivíduos de diferentes ori-gens, habilidades e perspectivas para trabalhar em conjunto em projetos que visam resolver problemas sociais complexos
	em suas comunidades. Durante esse processo colaborativo, os participantes são incentivados a compartilhar conhecimen-tos e habilidades, promovendo uma aprendizagem coletiva e um desenvolvimento cognitivo mais avançado. Essas iniciati-vas permitem que as pessoas se engajem ativamente em questões importantes, além de promoverem a construção de uma rede de apoio e colaboração entre os participantes. O re-sultado desses encontros depende da criação de um ambien-te de interação significativa que promova a compreensão mú-tua, o respeito mútuo e a confiança entre os participantes. Tais valores são essenciais para uma colaboração eficaz e pa-ra a produção de soluções inovadoras que abordam efetiva-mente os desafios socialmente contextualizados.
	Habermas (2012) desenvolveu uma teoria da comunicação e da ação social que se concentra na ideia de interação comuni-cativa, ou seja, na troca de informações, ideias e opiniões en-tre os sujeitos. Nesse sentido, e particularmente nas iniciati-vas que buscam coletivizar pensamentos e decisões, a intera-ção é a seiva responsável pelo desenvolvimento da semente plantada no início de cada processo, uma vez que a comunica-ção bem-sucedida é fundamental tanto para o surgimento quanto para o desenvolvimento das ideias. Para o filósofo ale-mão, a ação comunicativa é baseada na linguagem, na busca de entendimento mútuo e de consenso, e está na esfera públi-ca o espaço para que essa ação ocorra de forma livre e iguali-tária.
	Habermas (2012) explica que a interação comunicativa é dife-rente de outras formas de ação, como a ação estratégica, que está centrada na obtenção de objetivos específicos e a ação normativa, que se baseia em normas e valores estabelecidos. A interação comunicativa é apresentada como a forma mais importante de ação social, pois permite que as pessoas coo-perem e construam uma visão compartilhada do mundo. O au-tor destaca que a interação comunicativa é a base da esfera pública - espaço de discussão em uma sociedade democráti-ca, e, portanto, essencial para a democracia, uma vez que per-mite não só que os cidadãos discutam as questões públicas, mas também tomem decisões informadas.
	Habermas (2012) defende que a ação comunicativa é a base para o desenvolvimento de uma ética universal que leve em
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	CAPÍTULO 6. LABORATÓRIOS, NO PLURAL
	Ao longo dos últimos anos, tive a feliz oportunidade de estar em contato com uma multiplicidade de arranjos relacionados aos laboratórios de inovação cidadã e urbana. Ao redor do mundo, eles aparecem sob múltiplas formas. Alguns se estru-turam como programas públicos vinculados a políticas cultu-rais ou urbanas; outros emergem em universidades e centros de pesquisa; enquanto outros surgem como coletivos inde-pendentes ou arranjos híbridos que perpassam várias esferas. Há laboratórios com sede física permanente, outros que ope-ram de maneira itinerante ou temporária. Há laboratórios for-temente institucionalizados e outros que se mantêm delibe-radamente informais, operando nas bordas dos sistemas tra-dicionais de planejamento, pesquisa e gestão urbana.
	Tenho percebido que essa diversidade não é um desvio em re-lação a um suposto modelo ideal, mas uma condição constitu-tiva do campo. Os laboratórios emergem como resposta a con-textos específicos — sociais, políticos, culturais, territoriais... — e se moldam às urgências e possibilidades de cada lugar. E, embora variem em termos de escala, institucionalidade, mate-rialidade, temporalidade e questões mobilizadoras, os labora-tórios compartilham uma certa atitude diante da complexida-de do viver em comum. Eles se afirmam como modos de ope-rar, orientados pela experimentação, pela colaboração e pela abertura ao aprendizado coletivo que emergem onde há bre-chas institucionais, desejo de participar e, sobretudo, neces-sidade de experimentar outras formas de produzir cidade.
	Como dito na abertura desse livro, o percurso que dá origem a ele é atravessado por encontros com diferentes experiências laboratoriais, em contextos nacionais e internacionais. Esses contatos se deram por meio de estudos de caso, de análises documentais, mas também em processos de convivência, tro-ca metodológica, colaboração e aprendizado mútuo. Em alguns momentos, esses laboratórios se apresentaram como refe-rências, como exemplos a serem seguidos; em outros, como parceiros de diálogo, espaços de formação e, até mesmo, co-mo territórios de experimentação compartilhada. Em comum, revelaram a potência de práticas que apostam na construção de espaços mais porosos entre cidadãos, instituições, conhe-cimentos acadêmicos e saberes do cotidiano.
	UM CAMPO QUE SE APRENDE POR APROXIMAÇÃO
	Os laboratórios de inovação cidadã raramente se revelam de imediato. E isso eu aprendi ao longo de muitos anos. Diferen-temente de políticas públicas ou programas de planejamento urbano formal, os laboratórios tendem a operar em zonas de indeterminação: entre disciplinas, entre setores, entre tem-pos longos e urgências. Aproximar-se desse campo exige me-nos adesão a definições prévias e mais disposição para o aprendizado por convivência, observação e prática comparti-lhada.
	O percurso que sustenta este livro — e que sustentou tam-bém boa parte de minha atividade profissional recente — não se deu a partir de uma experiência isolada, mas por meio de um conjunto de aproximações sucessivas. Em diferentes momen-tos e de diferentes maneiras, essas aproximações permitiram formar um repertório dinâmico — feito de contrastes e afini-dades. É a partir desse repertório que este capítulo se organi-za. Ele se detém na descrição de algumas experiências que marcaram esse percurso e que também funcionam como pis-tas de exploração: espaços que ensinaram, desfizeram certe-zas e que podem, também, inspirar outros caminhos.
	Ao longo dessas aproximações, fui entendendo que os labo-ratórios vão muito além da produção de soluções. Eles são, antes de tudo, espaços de formação — no sentido mais amplo do termo. Formação de repertório, de sensibilidade, de lingua-gem comum e, sobretudo, de modos de estar em relação.

	UM MUNDO DE LABORATÓRIOS
	O primeiro laboratório que quero trazer para esse texto é tam-bém minha porta de entrada para o mundo dos labs. O Media-lab-Prado é também um dos mais importantes espaços volta-dos para a multiplicação das práticas de inovação cidadã em âmbito mundial. Renomeado Medialab-Matadero[1], trata-se de um laboratório de inovação cidadã baseado em Madri que, des-de 2002, abriga em sua estrutura atividades de experimenta-

	ção para a participação democrática, prototipagem de siste-mas de dados abertos e ciência cidadã, além dos mais diver-sos processos de desenvolvimento de soluções para ques-tões comunitárias que abrangem desde estruturas de gestão compartilhada de comuns urbanos até sistemas digitais para a visualização de dados sobre diferentes dinâmicas das cida-des.
	O contato com a estrutura, os métodos e, principalmente, pes-soas do Medialab-Prado foi decisivo para compreender essa dimensão relacional: o Medialab se apresentava como um dis-positivo de aproximação entre desconhecidos. E isso era feito por meios variados, mas, especialmente, por um sistema de dupla-chamada proposto por Marcos García e Laura Fernandez orientado a facilitar que pessoas provenientes de mundos diferentes e que antes não se conheciam pudessem colaborar no desenvolvimento de projetos.
	Essa forma de aproximação vem sendo validada, refinada, re-plicada e adaptada a diferentes contextos ao longo dos anos. Ela é utilizada, por exemplo, na Rede de Laboratórios de Ino-vação Cidadã da Secretaria Geral Ibero-Americana (Segib), que atua articulando laboratórios nos vinte e dois países da região da Ibero-América, desde 2014. Ela foi também levada para o curso A Planet of Citizen Laboratories e para o proje-to Laboratórios Ciudadanos Distribuídos - LAAABs, dedicado a promover e fortalecer estruturas de inovação em bibliotecas e outras instituições culturais.
	Foi a partir dessas duas últimas experiências que conheci a Silo Arte e Latitude Rural. O encontro com a Silo marcou uma mudança importante no meu olhar sobre o que pode ser — e onde pode estar — um laboratório de inovação cidadã. Se o Medialab-Prado havia me apresentado a potência dos labora-tórios como infraestruturas urbanas de encontro, a Silo me mostrou que esses mesmos arranjos podem — e precisam — acontecer fora dos grandes centros. E que eles não precisam — e, talvez, também nem devam — operar sob o imperativo da velocidade.
	Localizada na região da Serrinha do Alambari, em uma área de proteção ambiental, a Silo ocupa e reativa a estrutura de um antigo cassino e se constitui como um espaço de experimen-
	tação situado entre arte, cultura, meio ambiente e vida comu-nitária. Ali, o laboratório se organiza por meio de processos mais longos, baseados na convivência, na escuta e na cons-trução gradual de vínculos com habitantes, trabalhadores e pesquisadores que atuam no território. A inovação cidadã, nesse contexto, se apresenta como um processo de tradução entre saberes do campo e da cidade, entre práticas tradicio-nais e expressões artísticas, permeados por uma generosida-de singular.
	As aproximações provocadas pelo segundo ano do programa do LabIC Novale, em 2022, me trouxeram também algumas das experiências já descritas nesse livro — como é o caso do Rasuras — e me fizeram retornar a outras — como é o caso do Laboratório Cívico de Aveiro e do programa Actors of Urban Change. Mas ele trouxe também um feliz reencontro, que des-cortinou a experiência do Labic Barreiro Velho.
	O LabIC Barreiro Velho é um laboratório de inovação comuni-tária de escala territorial, ativo entre 2021 e 2022, implanta-do no centro histórico da cidade do Barreiro, conhecido como Barreiro Velho. O LabIC Barreiro Velho estruturou-se a partir de um plano de atividades composto por cinco fases — mapear e identificar; ligar, motivar e mobilizar; capacitar e empoderar; potenciar a governança; e consolidar e celebrar —, fases es-sas que podem ser muito úteis como referência para laborató-rios de mais longa permanência.
	O Labic Barreiro Velho foi-me reintroduzido por outro labora-tório que quero mencionar, chamado Sobreurbana. O Sobre-urbana apareceu no meu percurso como uma experiência que tensiona, de forma muito precisa, as fronteiras entre urbanis-mo, ativismo e cuidado. Diferentemente de laboratórios que se estruturam a partir de programas ou editais específicos, o Sobreurbana se apresenta como um coletivo e uma plataforma de ação que opera no território por meio de intervenções de urbanismo tático, mapeamentos colaborativos e ativações do espaço público. Ali, a experimentação se dá no próprio fazer urbano: em caminhadas, mapeamentos, ocupações temporá-rias, ações culturais e processos de co-criação que revelam a cidade como um campo aberto de disputa e imaginação. Seu trabalho parte da cidade existente — de seus vazios, confli-tos, usos informais e camadas invisibilizadas — para mobilizar
	LABORATÓRIOS COMO ECOLOGIAS EM UMA ECOLOGIA DE LABORATÓRIOS
	O laboratório, nesse sentido, deixa de ser entendido como um lugar estável ou como um conjunto de etapas replicáveis. Ele passa a ser reconhecido como uma configuração provisória, que se rearranja continuamente em função do território em que se insere, das pessoas que o compõem, dos problemas que emergem e das condições materiais, institucionais e polí-ticas que o atravessam. O laboratório não antecede o contex-to; ele se forma com o contexto — e se transforma à medida que esse contexto também se transforma.
	Ao assumir essa leitura, recusa-se explicitamente a ideia de laboratório como fórmula. Não há um “jeito certo” universal de fazer laboratório, nem um roteiro que possa ser simplesmente transferido de um território a outro — ainda que as trocas de experiências, as transferências, adaptações e reformulações, i.e., o aprender com o outro, sejam perfeitamente aceitáveis. Essa recusa é, em essência, uma recusa política. Ela se coloca de forma crítica frente a abordagens normativas de inovação que, ao buscar padronizar práticas, tendem a capturar expe-riências vivas e traduzi-las em metodologias embaladas, pron-tas para circulação e consumo institucional. Tomar parte de um laboratório é, sobretudo, reconhecer que toda prática labo-ratorial é contingente, atravessada por imprevistos, negocia-ções e rearranjos constantes. E que fixá-la em um modelo fe-chado significaria apagar justamente aquilo que a torna rele-vante: sua capacidade de responder às singularidades do con-texto e de produzir sentido a partir delas.
	Entender o laboratório como ecologia implica, portanto, acei-tar algumas inversões importantes. Implica reconhecer que os processos importam mais do que os formatos, que a continui-dade pode ser tão relevante quanto os eventos, que as rela-ções sustentam mais do que as ferramentas e que o tempo do território nem sempre coincide com o tempo dos editais, dos planos anuais, bem como da lógica toda que sustenta o capi-tal. Essas inversões deslocam o foco da eficiência e da repli-cabilidade para a atenção, o cuidado e a sustentação dos vín-culos ao longo do tempo.
	Essa mirada muda também o foco das perguntas. Em vez de perguntar “como replicar um laboratório?”, passa-se a pergun-tar: como criar condições para que práticas laboratoriais pos-sam emergir, se sustentar e se transformar em um determina-
	do contexto? O laboratório deixa de ser visto como solução e passa a ser compreendido como ambiente de experimentação coletiva, sensível às dinâmicas locais, às relações em jogo e às incertezas próprias do viver em comum.
	Ainda, pensar laboratórios como estruturas isoladas é insufi-ciente para compreender sua real potência. Ouso dizer que eles não existem sozinhos: laboratórios são ecologias presen-tes dentro de uma ecologia de laboratórios. Eles convivem em um emaranhado. Aprendem uns com os outros, se influenciam à distância, se reconhecem, se tensionam e se transformam em relação. O conhecimento produzido nesse campo não emerge dentro de um laboratório ou de outro, mas entre eles — nas circulações de pessoas, métodos, narrativas e aprendi-zados. Não apenas cada laboratório é complexo, mas o campo se constitui pela relação entre essas complexidades. Pelo que passou, pelo que ficou e pelo que há por vir.
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	Os laboratórios de inovação cidadã têm se afirmado, em diferentes contextos, como espaços de experimentação coletiva voltados à construção de respostas para desafios urbanos e sociais contempo-râneos. Reunindo vozes que falam desde programas colaborativos, redes bottom-up de inovação urbana, experiências institucionaliza-das, práticas de mediação e vivências sensíveis de participação, este livro propõe uma leitura da inovação cidadã como prática situada, construída no tempo e na relação. Nascidos do encontro entre pes-soas, territórios, saberes e práticas diversas, os textos aqui reunidos convidam à escuta, ao diálogo e à experimentação como caminhos possíveis para enfrentar desafios comuns. Ao compreender os labo-ratórios como lugares de encontro — abertos, processuais e inaca-bados — o livro oferece ao leitor um campo de reflexões que pode ser apropriado, deslocado e reinventado a partir de outros desejos, ne-cessidades, contextos e territórios.
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